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RESUMO 
 
TERNOSKI. Simão. Estratégias de Melhoria da Renda da Agricultura Familiar: Análise a 
partir da base social da CRESOL/Prudentópolis. 2013. 232 f. Dissertação (Desenvolvimento 
Regional) – Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional, Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná. Pato Branco 2013. 
 
 
O surgimento da economia de mercado, fez com que o contexto social da agricultura fosse 
alterado, principalmente, em suas formas de organização do trabalho e da produção. A 
submissão produtiva às economia de mercado determinam as estratégias de diversificação dos 
meios de vida na agricultura familiar e requerem esforços no sentido de ampliar as 
capacitações em busca de uma maior potencialidade do viver. O mercado provoca privações 
das oportunidades que podem agravar ou auxiliar as situações de pobreza rural, desta forma, 
pergunta-se: as estratégias de diversificação adotadas pelas famílias rurais conseguem reduzir 
as vulnerabilidades e elevar a renda? A partir deste problema, as seguintes possíveis respostas 
foram buscadas: (1) Agricultores com renda mais concentrada apresentam menor renda total; 
(2) Os agricultores pluriativos possuem renda mais elevada que os agricultores monoativos; 
(3) Agricultor com melhor acesso aos recursos dos meios de vida apresenta maior renda. Para 
tanto, o objetivo desta pesquisa é identificar as estratégias de melhoria da renda rural entre os 
cooperados da Cooperativa de Crédito Rural com Interação Solidária – CRESOL/ 
Prudentópolis – PR. Como resultado, identificou-se que: (1) a diversificação dos meios de 
vida permite aos estabelecimentos níveis de renda mais elevados, avançar na pluriatividade se 
torna positivo no sentido de elevar a renda; (2) o índice de diversificação da renda não esta 
relacionado com maiores níveis de renda; (3) quanto a expansão do acesso aos recursos dos 
meios de vida, considerados entre o capital humano, social, ambiental, físico e financeiro, 
(variáveis exógenas), conclui-se que nem todos explicam na mesma proporção a renda total 
(variável endógena), mas, os capitais que explicaram a renda apresentaram parâmetros de 
explicação considerados altamente significativos. 
 
Palavras Chaves: Diversificação. Mercantilização. Acesso. Vulnerabilidade. Estratégias. 
X 
 
ABSTRACT 
 
TERNOSKI. Simão. Strategies to Improve the Family Farm Income: Analysis from the social 
base of CRESOL / Prudentópolis. 2013. 232 f. Dissertation (Regional Development) - 
Graduate Program in Regional Development, Federal Technological University of Paraná. 
Pato Branco 2013. 
 
 
The emergence of a market economy, has made the social context of agriculture were 
changed, especially in its forms of organization of work and production. Submission 
productive market economy determine the diversification strategies of livelihoods in 
agriculture, family and require efforts to expand the capabilities in pursuit of greater 
potentiality of living. The market causes deprivation of opportunities that may exacerbate or 
assist rural poverty situations thus ask: diversification strategies adopted by rural households 
can reduce vulnerabilities and increase income? From this problem, the following possible 
answers were sought: (1) Farmers with more concentrated income have lower total income, 
(2) Farmers pluriativas have higher income farmers monoativas; (3) Farmer with better access 
to resources livelihoods has higher income. Therefore, the objective of this research is to 
identify strategies to improve rural income among the cooperative's Rural Credit Cooperative 
Interaction with Solidarity - CRESOL / Prudentópolis - PR. As a result, it was found that: (1) 
diversification of livelihoods allows institutions of higher income levels, advancing 
pluriactivity becomes positive in order to raise revenue, (2) the index of income 
diversification is not associated with higher levels of income, (3) and expanding access to 
resources for livelihoods, considered among the human, social, environmental, physical and 
financial, (exogenous variables), it follows that not all explain the same proportion of total 
income (endogenous variable), but explained that the capital income of explanation presented 
parameters considered highly significant. 
 
Keywords: Diversification. Marketization. Access. Vulnerability. Strategies. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Os primórdios das relações comerciais eram caracterizados por trocas, as demandas e 
ofertas dos produtos não seguiam qualquer mecanismo auto-regulado de mercado, inexistiam 
os agentes para regulação das transações comerciais. As dificuldades em efetuar uma 
transação comercial eram elevadas, o individuo deveria encontrar alguém disposto a 
comercializar, aceitando o produto disponível para a troca em relação ao outro bem oferecido. 
A intensificação do processo de troca nas sociedades primitivas e o crescimento do 
contingente populacional pressionaram ao surgimento de uma “economia de mercado”1 um 
dos mais espetaculares mecanismos, capaz até mesmo de controlar e dirigir as ações sociais. 
Para Polanyi (1980) com a economia de mercado, as formas tradicionais foram 
alteradas, antigos costumes de reciprocidade e centralização foram substituídos por 
mecanismos de trocas instantâneas nas esferas mais diversas de produção transformando 
todos os modelos de produção, inclusive a agricultura. 
Na agricultura, as evoluções tecnológicas alteraram profundamente o modo de se 
fazer a produção agrícola. As relações de trabalho se modificaram no campo criando inúmeras 
peculiaridades que demonstram um novo modo de organização dos agricultores. 
As influências no campo agrícola geradas pelos mercados ocasionaram alterações 
conduzindo a novos comportamentos, muitas vezes é possível à própria tipificação do 
agricultor por meio da avaliação do seu grau de mercantilização. Mas, é necessário ter claro 
que o mercado nem sempre representa uma condição positiva nesta análise, pois, existem 
situações de vulnerabilidade relacionadas à submissão produtiva às economias de mercado. 
A formação da renda não deve ser entendida como exclusivamente agrícola, 
Schneider (2010), aponta a diversificação das fontes de renda como uma alternativa, 
caracterizada nas diferentes relações criadas pelo agricultor no contexto rural que levariam a 
diferentes rendas, tanto de caráter agrícola como não agrícola. 
A diversificação das fontes de renda minimiza os riscos das oscilações dos mercados 
e proporciona as famílias rurais maior segurança frente às incertezas produtivas e, de acordo 
com Perondi e Schneider (2012, p. 20), representa “uma alternativa viável para a saída da 
pobreza ou vulnerabilidade em que se encontram”. O modo como as unidades de produção 
diversificam está relacionado ao acesso, às potencialidades e aos recursos de meios de vida. 
                                                 
1
 Segundo Polanyi (1980) a economia de mercado se caracteriza num sistema auto-regulável que controla os 
preços e influência as quantidades demandadas dos produtos, modificando profundamente as relações sociais. 
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A tentativa de verificar a relação da agricultura com o mercado resume-se em 
entender a formação da renda e os problemas das desigualdades sociais no campo. As análises 
em torno das privações de acesso são fundamentais, uma vez que o acesso permite ao 
agricultor colocar em prática as suas estratégias, conforme analisado por Ellis (2000). Os 
capitais que as famílias detêm, possibilitam a estas, acessar níveis de diversificação das fontes 
de renda mais elevados e, consequentemente, elevam o padrão de vida. 
Em uma das esferas do debate de Sen (2000) a respeito da pobreza, as rendas mais 
elevadas e a redução das vulnerabilidades estão relacionadas a expansão das liberdades 
individuais ou das oportunidades que o indivíduo pode obter, assim, as liberdades relacionam-
se as possibilidades de acesso aos diferentes padrões de qualidade de vida. 
As privações farão a diferença para os estabelecimentos agrícolas no momento de 
adotar estratégias mais diversificadas, é necessário ao agricultor ter alguns requisitos para 
diversificar, ou mesmo para obter rendas em ocupações fora do estabelecimento. Maiores 
retornos com renda, bem estar, redução da vulnerabilidade, segurança alimentar, conservação 
dos recursos entre outros, segundo Carney (1998), decorrem do maior nível de capitais. 
As políticas direcionadas à formação dos capitais reduziriam as incertezas, riscos e 
sazonalidades do meio, potencializando os resultados. O montante de capitais disponíveis nos 
estabelecimentos é responsável em gerar novas opções, ou sua falta pode fechar portas, 
acessar determinadas atividades requer certo tipo de capital, e investir na formação destes 
expande as opções e reduz as vulnerabilidades enfrentadas. 
As estratégias adotadas pelas famílias rurais refletem diretamente na formação das 
rendas, e determinam as desigualdades sociais. O debate a partir de Long (1986) a respeito da 
commoditização2, retrata os efeitos negativos dos mercados e das estratégias moldadas a partir 
da dependência das commodities. 
A produção de commodities alimentares e não alimentares e a maior integração do 
estabelecimento rural com o mercado, contribui para as quedas dos rendimentos nos 
momentos de oscilações mercadológicas, reduzindo, de certa maneira, o padrão de vida das 
populações. O tema a respeito da diversificação das fontes de renda surge, no debate teórico, 
como uma possibilidade de redução dos riscos de mercado e elevação da renda. 
De fato é evidente a existência da extrema pobreza que se encontram algumas 
regiões, principalmente aquelas que apresentam um contingente populacional rural elevado. 
                                                 
2
 Termo de origem da língua inglesa derivado de commodities, ou seja, mercadorias, expressa no contexto do 
estudo a mercantilização ou as relações dos estabelecimentos agrícolas com os mercados, principalmente na 
relação de venda de produtos agrícolas com baixo valor agregado. 
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Assim, pergunta-se: as estratégias de diversificação adotadas pelas famílias rurais conseguem 
reduzir as vulnerabilidades e elevar a renda?  
As análises teóricas e empíricas dessa investigação têm por pressuposto verificar as 
seguintes hipóteses: (1) Agricultores com renda mais concentrada apresentam menor renda 
total; (2) Os agricultores pluriativos possuem renda mais elevada que os agricultores 
monoativos; (3) Agricultor com melhor acesso aos recursos dos meios de vida apresenta 
maior renda. 
A comprovação ou refutação dessas hipóteses instigam que o Objetivo Geral desse 
estudo consiste em: Identificar as estratégias de melhoria da renda entre os cooperados da 
Cooperativa de Crédito Rural com Interação Solidária – CRESOL Prudentópolis – PR. E, 
especificamente: (1) Diagnosticar o valor da renda e sua composição; (2) Avaliar os principais 
recursos que condicionam a melhoria da renda; (3) Identificar o papel do autoconsumo na 
formação da renda; (4) Relacionar os diferentes sistemas de produção com as melhores 
rendas; (5) Comparar a renda dos sistemas de produção especializados com os diversificados 
e; (6) Avaliar os condicionantes que delimitam as melhores alternativas de renda. 
Os resultados estão organizados para atender aos objetivos propostos, além deste 
primeiro Capítulo, referente as questões introdutórias, o estudo está dividido mais 8 
Capítulos. O Capítulo 02 apresenta o contexto da região analisada, e os procedimentos 
metodológicos, no Capítulo 03 são apresentados, a partir da literatura, temas relacionados ao 
desenvolvimento, mercantilização e as estratégias dos meios de vida.  
O Capitulo 04 apresenta as expressões visuais da amostra investigada e detalha a 
formação da renda agrícola e da renda total, os Capítulos 05 e 06 são centrais e respondem as 
hipóteses levantadas. O Capítulo 05 responde as hipóteses 01 e 02, faz uma relação entre a 
diversificação dos meios de vida com a renda total e renda agrícola, no mesmo capítulo, é 
apresentada a diversificação no sentido da concentração da renda, medida por meio do índice 
de diversificação, e comparada com os níveis de renda da população amostrada. 
O Capítulo 06 responde a hipótese 03, relaciona os indicadores de acesso aos meios 
de vida com a renda agrícola e renda total, no Capítulo 07 estão apresentadas as considerações 
finais. No Capítulo 08 encontram-se as referências e no Capítulo 09 os anexos. 
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2. DO CONTEXTO AOS MÉTODOS ADOTADOS 
 
 
2.1 – A POBREZA E A FALTA DE ALTERNATIVAS DE RENDA 
 
A idéia que permeia as discussões econômicas a respeito da produção e consumo está 
em estabelecer o paralelo que concilie demanda infinita frente à escassez de fatores de 
produção, aliando consigo crescimento e desenvolvimento econômico. Algumas economias 
crescem mais rapidamente e outras simplesmente encontram-se estagnadas, este fator reflete 
nas grandes desigualdades sociais. 
No contexto das desigualdades o Território Centro-Sul3 figura-se em destaque, todos 
os municípios apresentam Índice de Desenvolvimento Humano – IDH abaixo da média 
brasileira, ou seja, 36,7% das famílias são consideradas pobres, índice superior à média 
paranaense de 20,9%, e expressa níveis alarmantes de qualidade de vida (IPARDES, 2007). 
 
De modo geral, todos os municípios apresentavam taxas de pobreza extremamente 
elevadas, que chegaram a ultrapassar o dobro da média estadual [...] Em termos 
absolutos, os municípios de Prudentópolis, Irati e Inácio Martins abrigavam maior 
número de famílias pobres no território. A forte presença de municípios com 
predominância de população rural contribuiu para maior concentração de famílias 
pobres nestas áreas. Com grandes proporções, destacam-se: Ipiranga, Guamiranga, 
Fernandes Pinheiro e São João do Triunfo, nos quais mais de 75% das famílias 
pobres eram rurais. (IPARDES, 2007, ps. 33-34). 
 
 
A concentração populacional nas áreas rurais do Território é um dos fatores que 
contribui para a pobreza, com exceção de Imbituva e Irati com população urbana maior que a 
rural, em todos os demais municípios as taxas de pobreza rural são mais elevadas que as taxas 
urbanas, a taxa de pobreza é maior quanto menos urbanizada é a cidade. ( IPARDES, 2007, p. 
24 e 35 e IBGE, 2012). 
Segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD (2012) a 
região apresenta níveis de extrema pobreza no meio rural, considerando as categorias 
mensuradas no Índice de Desenvolvimento Humano – IDH: saúde, educação e a renda. O 
                                                 
3
“O Território Centro-Sul está localizado no segundo planalto paranaense e abrange uma área de 10.659,79 km², 
que corresponde a cerca de 5,3% do Território estadual [...] faz divisa, ao norte, com o Território Caminhos do 
Tibagi; a oeste, com o Território Paraná Centro e Cantuquiriguaçu, ao sul, com o Território União da Vitória; ao 
sudeste, com Grande Lapa; e a leste, com Ponta Grossa. [...] é constituído por 13 municípios: Fernandes 
Pinheiro, Guamiranga, Imbituva, Inácio Martins, Ipiranga, Irati, Ivaí, Mallet, Prudentópolis, Rebouças, Rio Azul, 
São João do Triunfo e Teixeira Soares” (IPARDES, 2007. p. 11) 
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IDHM-R apresenta o pior resultado dentre os três indicadores que formam o IDH–M4, ver 
Tabela 01. 
 
Tabela 01 – Índice de desenvolvimento humano para o contexto analisado - 1991 e 2000 
Índice de Desenvolvimento Humano, Brasil, Paraná, Território e Municípios 1991-2000 
Município IDHM 1991 
IDHM 
2000 
IDHM-R 
1991 
IDHM-R 
2000 
IDHM-L 
1991 
IDHM-L 
2000 
IDHM-E 
1991 
IDHM-E 
2000 
Guamiranga 0,62 0,702 0,530 0,565 0,613 0,707 0,719 0,834 
Prudentópolis 0,65 0,733 0,531 0,598 0,683 0,776 0,757 0,824 
Território 0,64 0,720 0,549 0,615 0,639 0,711 0,743 0,834 
 
Federação IDH 1991 
IDH 
2000 
IDH-R 
1991 
IDH-R 
2000 
IDH-L 
1991 
IDH-L 
2000 
IDH-E 
1991 
IDH-E 
2000 
Paraná 0,65 0,740 0,588 0,652 0,666 0,736 0,722 0,832 
Brasil 0,61 0,699 0,548 0,604 0,641 0,712 0,644 0,781 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir do Atlas do Desenvolvimento, Pnud (2010) 
 
O Brasil apresentou, conforme Tabela 01, incremento de 14,48% no IDH entre 1991 
a 2000, seguindo este crescimento apresentado no contexto brasileiro todas as demais regiões 
apresentaram evoluções positivas. À educação (IDHM-E) e a longevidade de vida ou saúde 
(IDHM-L), apresentaram índices mais elevados se comparados ao IDHM-R responsável em 
medir a renda. 
O IDH paranaense cresceu abaixo dos percentuais apresentados pelo contexto 
brasileiro e pelo município de Guamiranga, o crescimento paranaense do IDH entre 1991 e 
2000 foi de 12,32%. Algumas regiões apresentaram evoluções ainda menores, como o 
contexto territorial como um todo, com evolução do IDHM de 11,98%, já o Município de 
Prudentópolis obteve a menor evolução do IDHM entre 1991 e 2000, que foi de 11,57%. 
As evoluções nas dimensões do índice ficam caracterizadas para o município de 
Guamiranga com menor evolução do IDHM-R, quanto ao IDHM-E e IDHM-L o município 
apresentou percentuais acima das demais regiões, estando abaixo somente do índice 
brasileiro. Para o município de Prudentópolis foi justamente o IDHM-E quem apresentou o 
menor crescimento percentual para o período analisado, com relação ao IDHM-R e IDHM-L 
não foram verificados percentuais atípicos de evolução. 
Os setores econômicos que formam o Produto Interno Bruto – PIB, estão ligados ao 
IDHM-R, estes setores são significativos, em determinar o crescimento do índice. Segundo 
Ipardes (2007), entre 1999 e 2004, cresceu a participação da agropecuária na formação do 
                                                 
4
 O IDH ou IDHM quando referente aos municípios compõe-se de três critérios para a sua mensuração, ou seja, 
envolve o cálculo do IDHM-L que diz respeito à longevidade de vida ao nascer, reflete as questões de saúde, 
salubridade e mortes precoces, o IDHM-E que é a dimensão da educação avaliando a taxa de alfabetização e de 
escolaridade e o IDHM-R calculado para medir o nível de renda. 
 Produto Interno Bruto do Território Centro
indicando um declínio dos demais setores
 
Tabela 02 – Valor adicionado
Setor 
Agropecuária 
Indústria 
Serviços 
Impostos produtos líquidos de subsídios
PIB a preço corrente 
Fonte: Adaptado de IBGE (2012).
 
A participação dos setores 
da agropecuária em relação aos serviços
agropecuário. Os dados da Tabela 02 demonstram 
indústria nos municípios foco do estudo
A dependência da economia 
dos municípios de Prudentópolis e Guamiranga na produção de produtos de baixo valor 
agregado, fator relacionado ao peso da
pela agregação de valor. As atividades que compõem o PIB agropecuário estão detalhadas na 
Figura 01, Gráficos 01 e 02
 
Gráfico 01 – Percentual do valor da produção 
agropecuária de Guamiranga
Fonte: Ipardes (2012b) 
Figura 01 – Pauta de produção agropecuária dos m
Guamiranga - 2012 
Fonte: Adaptado pelo autor de Ipardes (2012
 
1%
11%
57%
2%4%
Batata-inglesa Feijão
Milho Soja
Outros
-Sul do Paraná, totalizando de 38,1% para 46,6 %, 
, ver Tabela 02. 
 por setores econômicos – 2009 
Valor adicionado 
Guamiranga Prudentópolis
Mil R$ (%) Mil R$ (%)
21.457 41,54 115.127 27,91
3.841 7,44 35.579 8,63
24.197 46,84 237.699 57,62
 2.162 4,19 24.099 5,84
51.658 100 412.504 100 
 
na formação do PIB apresenta à significativa contribuição 
, estes também estão ligados
o baixo percentual de participação da 
, mas que se inverte no comparativo 
ao setor primário é agravada quan
 agropecuária em detrimento do 
. 
 
Gráfico 02 – Percentual do valor da produção 
agropecuária de Prudentópolis
Fonte Ipardes (2012a) 
unicípios de Prudentópolis e 
a) e Ipardes (2012b) 
9%
16%
Fumo (em folha)
Leite
1%
20%
35%
1%
3%
Batata-inglesa Feijão
Mandioca Milho
Trigo Leite
Outros
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 Paraná 
 Mil R$ (%) 
 12.816.893 6,75 
 46.858.018 24,66 
 106.694.466 56,16 
 23.622.577 12,43 
189.991.954 100 
 em parte ao setor 
com o Estado. 
to da especialização 
industrial responsável 
 
 
2%
14%
19%
2%
3%
Fumo (em folha)
Soja
Mel de Abelha
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A produção em ambos os Municípios se dá principalmente em torno de produtos in 
natura, dentre as commodities alimentares como milho, a soja e o feijão. É destaque a 
produção de commodities não alimentares, neste caso o tabaco em folha, que corresponde a 
57% do percentual em unidades monetárias da produção de Guamiranga e a 35% do 
percentual de Prudentópolis. Tanto as commodities alimentares como não alimentares são 
vendidas in natura e apresentam baixo valor agregado. 
A produção de commodities e seu alto percentual de representatividade na formação 
dos valores do PIB agropecuário, condicionam os baixos índices de desenvolvimento da 
região. Esta relação é verificada no comparativo entre a Figura 01 e a Tabela 01, que 
apresenta ainda o peso de cada atividade na composição do PIB agropecuário.  
Em média entre os municípios 45,5% da renda advêm do cultivo de grãos e 46% do 
cultivo do tabaco, ou seja, 90,5% das oportunidades de renda estão ao encargo de 
commodities agrícolas que dependem de muitos insumos e resultam em uma margem pequena 
de remuneração. A atividade leiteira que resultaria numa maior autonomia de renda, 
representa 2,5% do valor da produção dos municípios.  
Uma agricultura nestes moldes, baseada em atividades de baixa remuneração do 
trabalho resulta em uma sociedade de baixo nível de consumo e correspondem ao que Ellis 
(2000) denomina de “pessoal com pobreza de consumo”. Cabe ao Estado, segundo Ellis 
coordenar políticas de diversificação e agregação de valor, como, por exemplo, incentivar 
grupos a produzir localmente e vender, como forma de alterar os índices de pobreza e 
melhorar as estratégias de sobrevivência das famílias. 
As famílias enfrentam choques e sua subsistência sustentável é formada por 
estratégias rurais, a compreensão das estratégias de meios de vida é fundamental no processo 
de redução da pobreza, insere novas capacidades de diversificação dos meios de vida e 
melhora o acesso. “É fundamental observar que as famílias rurais pobres tendem a adotar 
estratégias de sobrevivência compondo um portfólio diversificado de atividades que 
atravessam setores econômicos ortodoxos e transcendem a divisão rural-urbana” (ELLIS, pg. 
231, 2000 tradução própria). 
Tomar como pressuposto o IDHM para compreender o potencial econômico e social 
de uma região pode remeter a erros, Schneider (2007) considera o desenvolvimento como 
uma ideologia criada. Para Martins (2011, p. J7), no contexto rural o IDH é falho uma vez que 
“outras formas de renda não são levadas em consideração [...], caso da agricultura de 
subsistência [...], apontam um defeito de compreensão da realidade brasileira que repercutirá 
na própria concepção das medidas que preconiza”. 
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O IDH, segundo Martins (2011), apontaria uma falsa miséria estatística agravada nas 
regiões rurais, principalmente no contexto da agricultura de subsistência, assim a análise em 
torno do IDH é insuficiente para avaliar desenvolvimento, principalmente de regiões 
agrícolas.  
A compreensão das estratégias para o acesso aos recursos dos meios de vida, 
incluindo o debate da diversificação e mercantilização, deve estar presente nos estudos sobre 
desenvolvimento rural, é indispensável avançar para além da simples análise sobre o IDH. 
Desta forma as etapas subseqüentes buscam discutir desenvolvimento e estratégias dos meios 
de vida na agricultura, relacionando ao contexto amostrado. 
 
 
2.2 – LOCAL DO ESTUDO 
 
Este estudo está focado nas evidências empíricas do meio rural dos municípios de 
Prudentópolis e Guamiranga, que, de acordo com Ipardes (2012a), o primeiro teve origem em 
12 de agosto de 1906 desmembrado do município de Guarapuava, a área territorial 
corresponde a 2.242,466 km². Já Guamiranga foi desmembrado de Imbituva em 01 de Janeiro 
de 1997, e possui uma área territorial de 243.157 km². (IPARDES, 2012b). 
Os estabelecimentos agrícolas no contexto do Território Centro-Sul, segundo Ipardes 
(2007), somam cerca de 23.781 estabelecimentos rurais, com predominância do modelo 
familiar que corresponde em torno de 74,8% do total. Os municípios de Prudentópolis e 
Guamiranga apresentam 7.810 e 1.145 estabelecimentos agropecuários respectivamente 
(SISTEMA IBGE DE RECUPERACAO AUTOMATICA – SIDRA, 2012). 
O Censo Agropecuário de 2006 encontrou 6.980 estabelecimentos familiares em 
Prudentópolis e 1.053 em Guamiranga, a agricultura familiar corresponde a 89,37% dos 
estabelecimentos de Prudentópolis e a 91,97% de Guamiranga, demonstrando sua importância 
nestes municípios, percentual acima dos 74,8% encontrado no Território (SIDRA, 2012). 
Outro fator preponderante é quanto ao percentual de agricultores, o Território 
formado pelos 13 municípios soma 23.781 estabelecimentos agropecuários, enquanto que 
Prudentópolis e Guamiranga somam 8.955, concentrando 37,66% dos estabelecimentos 
agropecuários de todo o Território Centro-Sul. 
A expressão da agricultura familiar nestes municípios e mesmo no Território esbarra 
no problema da ocupação dos solos para as práticas agrícolas, toda a região apresenta grandes 
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áreas inaptas à agricultura, assim 43,7% do total da área é avaliada com potencial para a 
degradação, e 2,6% com excesso hídrico. Ver Figura 02. 
 
 
Figura 02 – Áreas no contexto do Território Centro-Sul do Paraná de acordo com o tipo 
de solo e forma de ocupação 
Fonte: Adaptado de Ipardes (2007) 
 
As áreas com potencial de erosão e excesso hídrico estão representadas na Figura 02 
no Mapa 01, considerando que do total da área do território, descontadas as áreas com 
potencial para erosão e excesso hídrico, no mínimo 46,3% deveriam ser áreas preservadas ou 
inaptas à agricultura sob-risco de elevar os impactos ambientas. Dados do Ipardes (2007) 
apontam que entre 1980 a 2001 a agropecuária exerceu pressões consideráveis, passou a 
ocupar em torno de 75,4% da área do Território inclusive áreas com potencial de degradação. 
O uso dos solos com as diferentes formas de agricultura está representado no Mapa 
02 da Figura 02. É possível verificar que a agricultura intensiva ocupa um percentual 
considerável das áreas, os relevos mais acidentados de algumas regiões coibiram um avanço 
maior desta forma de agricultura, mas não dificultaram a utilização com as demais formas. 
O emprego inadequado das áreas impróprias à atividade agrícola, são abordadas em 
estudos de Radomski et al (2006) e Ahrens et al (2010), suas conclusões indicam que 
municípios como Prudentópolis e Guamiranga apresentam áreas com 25 graus de declividade, 
consideradas impróprias para a atividade agrícola. 
Os solos, de acordo com Radomski et al (2006), além da declividade que gera as 
erosões, são caracterizados pela baixa fertilidade natural e agravada com o manejo 
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inapropriado, contribuindo ainda mais para a degradação. Os relevos irregulares não 
permitiram o avanço da agricultura intensiva, abriram espaço para os sistemas de faxinais 
desenvolvidos na região como forma de ocupação econômica e modelo de organização social.  
O Decreto Estadual nº. 3.446/97 considera os faxinais como um sistema de uso 
comum da terra, tanto para a produção agrícola, criação coletiva de animais e para o 
extrativismo florestal de baixo impacto. Radomski et al (2006), aponta que os faxinais 
sofreram forte degradação a partir da década de 70, com o uso das áreas para a agricultura, 
mas mesmo assim ainda são encontrados nos municípios de Prudentópolis e Guamiranga. 
As práticas de cultivo com sistemas de pousio, (roça-de-toco), comuns na região, 
diminuem, em parte, os impactos com o uso inapropriado dos solos. De acordo com Siminski 
e Fantini (2007), este modelo de produção se baseia na derrubada da mata existente, seguida 
da queima da vegetação e do plantio, com o declínio natural da fertilidade do solo a área é 
deixada em pousio para que ocorra a restauração de sua fertilidade, Ver Figura 03. 
 
 
Figura 03 – Uso de áreas com elevado grau de declividade no município de 
Prudentópolis – Ano agrícola 2011/2012 
Fonte: Dados do autor 
 
Os cultivos no sistema de roça de toco estão apresentados na Figura 03, Imagens 01 e 
02. Na Imagem 01 verifica-se as porções de áreas plantadas e áreas em sistema de pousio, na 
Imagem 02 é possível constatar uma área onde a vegetação foi queimada seguida do plantio 
do milho, ambas com grau de declividade acentuado. 
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As investigações de campo revelaram que mesmo áreas com alta declividade são 
utilizadas. As Imagens 03 e 04 apresentam áreas com declividade muito acentuada e que vem 
sendo exploradas. A Imagem 03 demonstra que recentemente a área foi usada para alguma 
prática agrícola, o que pode ser verificado em sua vegetação ainda em princípios de formação, 
e na imagem 04 fica claro o uso deste tipo de terreno, neste caso para a prática da pecuária.  
O avanço da agropecuária sobre as áreas consideradas de risco para as práticas 
agrícolas, conforme apresentado em Ipardes (2007), não elevou o contingente populacional, a 
Tabela 03, demonstra que ocorreu uma elevação na proporção da população urbana em 
relação à rural entre os anos de 2000 à 2010. 
 
Tabela 03 – Evolução do contingente populacional por tipo de domicílio para o contexto 
analisado, 2000 – 2010 
Período 2000 2010 
Unidades 
Federativas Urbana Rural Total Urbana Rural Total 
Guamiranga 1628 5506 7134 2236 5664 7900 
Prudentópolis 18276 28070 46346 22463 26329 48792 
Território 112792 119972 232764 134350 116073 250423 
Paraná 7786084 1777374 9563458 8912692 1531834 10444526 
Brasil 137953959 31845211 169799170 160925792 29830007 190755799 
Fonte: Adaptado pelo autor a partir de IBGE/CIDADES (2012) e IPARDES (2007). 
 
O Censo Populacional de 2010 demonstrou que o conjunto dos municípios que 
formam o Território Centro-Sul, representam aproximadamente 2,4% da população total e a 
7,5% da população rural, ambos percentuais em relação ao contexto paranaense, já o 
contingente rural corresponde a 46,4% do contingente total do Território. Entre 2000 e 2010 o 
crescimento foi positivo para as regiões apresentadas na Tabela 03. 
O maior crescimento percentual no contingente populacional foi verificado entre as 
populações urbanas. Já as populações rurais apresentaram reduções para quase todas as 
realidades, os extremos são dados para o Paraná, com redução de 13,81% do contingente 
rural, e para o município de Guamiranga, o único entre as realidades apresentadas a registrar 
crescimento positivo, embora baixo (2,87%), do contingente rural. 
O grau de urbanização em 2000 do Território era de aproximadamente 48,5% em 
relação ao total populacional, para o ano de 2010 ocorreu uma inversão, aumentando para 
53,6% e superando o contingente rural. Os mesmos movimentos populacionais ocorrem na 
realidade brasileira e paranaense, embora em percentuais diferentes, ver Tabela 03. 
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Os municípios de Prudentópolis e Guamiranga em 2010 correspondiam a 22,64% da 
população total do Território. A maior concentração de pessoas está nas áreas rurais, 56,43%, 
ambos representam 27,56 % da população rural do Território e acompanham a tendência dos 
demais quanto as reduções no contingente populacional rural. 
 
2.3 – ORGANIZAÇÃO DO AGRICULTOR PARA O CRÉDITO 
 
A cooperação em sua forma de organização social, esta pautada no trabalho com o 
outro buscando objetivos comuns que dificilmente seriam conseguidos de forma individual. O 
cooperativismo, segundo Becho (2002), tem por característica a ajuda mutua. A cooperativa é 
uma associação de pessoas que se unem para maximizar as suas aspirações, tanto econômicas, 
sociais ou culturais comuns, por meio de uma entidade a qual é gerida de forma democrática. 
As cooperativas, para Pinheiro (2008), são sociedades de pessoas com forma e 
natureza jurídica própria, caracterizadas por cooperativas singulares, quando prestam serviços 
diretamente ao associado; cooperativas centrais, formadas pelas cooperativas singulares com 
o intuito de organização; e as confederações das cooperativas, formadas pelas centrais. 
Desde os primórdios, inúmeras formas de cooperativismo surgiram, mas nos moldes 
apresentados hoje, o seu surgimento ocorreu na Inglaterra na cidade de Rochdale em 1844. A 
primeira cooperativa de crédito data de 1847 em um povoado de Weyerbusch/Westerwald, 
onde foi criada a primeira associação de apoio à população rural (PINHEIRO, 2008). 
No cenário brasileiro a primeira a fazer uso do título de cooperativa foi a “Sociedade 
Cooperativa Econômica dos Funcionários Públicos de Ouro Preto, fundada em 27 de outubro 
de 1889, na então capital da província de Minas. As cooperativas de crédito surgiram no 
Brasil em 1906, no município de Lajeado (RS)” (PINHEIRO, 2008, p. 28). 
 
As cooperativas de crédito são instituições financeiras constituídas sob a forma de 
sociedade cooperativa, tendo por objeto a prestação de serviços financeiros aos 
associados, como concessão de crédito, captação de depósitos à vista e a prazo, 
cheques, prestação de serviços de cobrança, de custódia, de recebimentos e 
pagamentos por conta de terceiros sob convênio com instituições financeiras 
públicas e privadas e de correspondente no País, além de outras operações 
específicas e atribuições estabelecidas na legislação em vigor (PINHEIRO, 2008. p. 
07). 
 
 
O cooperativismo de crédito tem um papel relevante e exerce as funções bancárias, 
mas seu diferencial está na cooperação. No Brasil existe uma diversidade de cooperativas de 
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crédito neste segmento, dentre as quais se encontra o Sistema Cresol de Cooperativas de 
Crédito Rural com Interação Solidária – CRESOL. 
A Cresol surge com os fundos rotativos de crédito, segundo Coloniese et al (2010), 
esta modalidade de fundos rotativos já vinha sendo empregada desde 1989 no sudoeste do 
Paraná, mas demandava expansão, a fundação do sistema se da a partir da criação de cinco 
cooperativas singulares e uma base de serviços. Em 1995, a Cresol solicitou ao Banco Central 
do Brasil – Bacen a autorização para o funcionamento, dando início a criação da primeira 
cooperativa, mas o seu funcionamento se deu somente em janeiro de 1996. 
O modelo de cooperativismo solidário vem em sentido contrário ao modelo de 
organização das grandes cooperativas empresariais, a Cresol está constituída em estruturas 
descentralizadas, locais, em forma de redes e em pequenas unidades. Outro ponto é com 
relação à expressão interação solidária (COLONIESE et al, 2010). 
 
A expressão ‘interação solidária’ significa que, mesmo as cooperativas sendo 
independentes e possuindo suas próprias regras de conduta, são solidárias entre si, 
auxiliando-se mutuamente, com apoio financeiro, técnico e social. [...] expressa à 
idéia de responsabilidade compartilhada entre cooperados e dirigentes, que devem 
acompanhar e ter controle sobre seu funcionamento. (COLONIESE et al, 2010, p. 
12). 
 
 
A criação da Cresol retratou um novo modelo de cooperativismo com gestão 
compartilhada e estruturas descentralizadas, independentes e que buscam a valorização das 
potencialidades locais onde estão inseridas. O sistema Cresol vem sanar algumas demandas de 
crédito, principalmente, da agricultura familiar. 
As dificuldades de acesso ao crédito, bem como as lutas pela ampliação das linhas 
para atender a agricultura familiar eram evidentes. Com o Sistema Cresol “os agricultores têm 
acesso a diferentes linhas de financiamento, inclusive crédito pessoal, seguro, conta corrente e 
talão de cheques, aplicações financeiras, etc.” (SCHRÖDER, 2005, p. 04). 
O sistema de gestão dessas cooperativas está a cargo dos agricultores. Schröder 
(2005, p. 04) aponta que “no caso da gerência, um dos membros do Conselho de 
Administração é remunerado para exercer essa função”. Este modelo possibilitou o maior 
envolvimento do agricultor, tanto no acesso ao crédito, como ao cooperativismo e sua gestão. 
O cenário brasileiro para a agricultura familiar sempre representou restrição de 
acesso ao crédito, principalmente, quanto à questão fundiária, além do desinteresse das 
instituições bancárias em atender a população de baixa renda. O crédito para a agricultura 
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familiar “desempenha um importante papel na geração de trabalho e renda, são inúmeros os 
projetos [...] desenvolvidos a partir da terra e do capital social”. (ZIGER, 2010, p. 19). 
O papel da Cresol, segundo Schröder (2005), é de extrema importância para atender 
as demandas financeiras dos agricultores, os reflexos estão visíveis nos resultados que o 
sistema alcançou, em comparação as outras instituições financeiras. A atuação da Cresol é 
evidente nos municípios onde está inserida, democratizando o acesso ao crédito pela 
agricultura familiar, e incentivando o fomento do desenvolvimento local e a inclusão social. 
 
 
2.4 – METODOLOGIA 
 
 
2.4.1 – Descrição das fases da pesquisa 
 
Os procedimentos adotados durante as etapas da pesquisa seguiram métodos para a 
validação dos resultados. A etapa inicial adotou da pesquisa da pesquisa documental, de 
acordo com Beuren (2004), é bastante similar à pesquisa bibliográfica, sua principal diferença 
está na abordagem de materiais que ainda não obtiveram tratamento por outros autores. 
A pesquisa documental classifica ainda os dados “em dois tipos principais: fontes de 
primeira mão e fontes de segunda mão”. Os de primeira mão são aqueles que nunca 
receberam um tratamento analítico, e os de segunda mão já foram analisados de alguma 
forma. (BEUREN, 2004, p.89). 
Uma segunda característica dos procedimentos adotados é quanto ao campo de 
abordagem, ao qual Merrian (1998) evidencia que a investigação tem por característica, 
também, o exame de um fenômeno específico, como um determinado grupo social. Definido 
o campo de análise, Bêrni (2002) aborda a necessidade de delimitar as fontes dos dados a 
serem adotadas, o pesquisador pode fazer uso tanto de dados primários como secundários. 
Os procedimentos empregados neste estudo, no que diz respeito a pesquisa 
documental, empregarão fontes de primeira mão no levantamento dos dados dos agricultores 
da Cresol Prudentópolis, estes dados são de fonte bruta a ser trabalhada pelo autor em 
concordância com a metodologia proposta. Quanto ao levantamento teórico, a pesquisa faz 
uso de fontes de segunda mão, já que os dados foram trabalhados por outros autores em 
outros estudos. 
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O exame de um fenômeno específico ou um determinado grupo social, descrito em 
Merrian (1998), esta  caracterizado na investigação dos cooperados da Cresol Prudentópolis, 
nos municípios de Prudentópolis e Guamiranga. A escolha do grupo social se deu em função 
da conveniência, a agricultura familiar é representativa na região, mas são extensas as áreas 
territoriais, conforme já descrito, fatores estes que inviabilizam financeiramente as pesquisas 
de campo, assim, a investigação foi delimitada aos cooperados da Cresol Prudentópolis. 
O levantamento dos dados foi realizado por meio de entrevistas pessoais à amostra 
de produtores delimitados ao campo da abordagem. Foram adotadas as entrevistas 
estruturadas, que segundo Bêrni (2002) são caracterizadas pelas mesmas perguntas e 
procedimentos a cada entrevistado, para Beuren (2004, p. 131) “Na pesquisa estruturada, o 
entrevistador segue um roteiro previamente estabelecido, com perguntas predeterminadas”. 
O emprego do método quantitativo é a característica principal da investigação, mas 
em algumas análises também se faz uso da metodologia qualitativa, na tentativa de realizar 
ponderações sobre determinadas características do estudo. Para Richardson (2008) o método 
quantitativo usa de técnicas estatísticas para a obtenção e análise dos dados, é adotado, 
segundo Beuren (2004), em estudos para entender as relações comportamentais de uma 
determinada população, geralmente empregam as técnicas de amostragem. 
Com o uso do método quantitativo as entrevistas foram realizadas a amostra retirada 
da população total de cooperados da Cresol Prudentópolis. Uma amostra, de acordo com 
Beuren (2004), consiste em uma parte da população em relação ao todo, “extraindo do todo (a 
população) uma parte (a amostra), com o propósito de avaliar” (BÊRNI, 2002. p.152). 
O tratamento dos dados e as hipóteses foram trabalhadas por meio de modelos, os 
quais se referem, de acordo com Matos (1997, p.20), “a um conjunto de hipóteses 
estabelecidas a priori sobre o comportamento de um fenômeno, com base numa teoria já 
existente ou a partir de novas proposições teóricas”. 
As hipóteses estabelecidas a priori, foram testadas por meio da análise de regressão 
múltipla, segundo (Hair et al., 2009, p. 154), é uma “técnica de análise multivariada que pode 
ser usada para analisar a relação entre uma única variável dependente e várias variáveis 
independentes”. Foram gerados 4 modelos, 02 para testar a hipótese 01, entre o índice de 
diversificação com renda agrícola e com a renda total, outros modelos de regressão foram 
empregados no intuito de descrever os dados. Mais 2 dois modelos foram utilizados para 
verificar a hipótese 03, na relação da renda total e agrícola com o acesso aos recursos dos 
meios de vida. 
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Uma segunda técnica estatística empregada é o teste t de médias, na comparação 
entre grupos diferentes. O teste t possibilitou verificar as médias dos grupos mais e menos 
diversificados, diversificação está no sentido de atividades, bem como testou os grupos no 
sentido da diversificação da renda, auxiliando no teste da hipótese 02. 
Os modelos além de confirmar ou refutar as hipóteses, descrevem também as 
características ou fenômenos de uma determinada população com relação às variáveis 
investigadas, esta característica é denominada de pesquisa descritiva. A pesquisa descritiva 
neste estudo analisa as variáveis por meio do cálculo das médias e do desvio padrão.  
A análise dos dados seguirá com o uso de dois softwares5 estes: o IBM@ 
SPSS@Statistics Versão 20 e o Excel@ 2007. A pesquisa ainda tem característica exploratória 
ao desenvolver e esclarecer conceitos e idéias. Para Minayo (1999), a pesquisa exploratória é 
um bom procedimento na tentativa de dialogar a teoria com o objeto de investigação. 
 
2.4.2 – População/amostra 
 
A partir da população global dos Municípios de Prudentópolis com 48.792 e 
Guamiranga 7.900 habitantes, o estudo tem por objetivo analisar especificamente um grupo 
de cooperados da Cresol Prudentópolis, é importante delimitar que os resultados retratam 
características de um grupo de cooperados, e muitas vezes estas características não são 
encontradas nos demais agricultores da região, uma delas, por exemplo, é o envolvimento 
com o cooperativismo. 
O censo agropecuário de 2006, de acordo com Sidra (2012), indicou a existência de 
8.955 estabelecimentos rurais, em Prudentópolis, destes 6.980 no modelo familiar e 1.053 em 
Guamiranga, totalizando 8.033 estabelecimentos rurais familiares. Do total de 
estabelecimentos rurais destes municípios é foco da pesquisa apenas os estabelecimentos 
cooperados a Cresol Prudentópolis, a qual possui sede em Prudentópolis e postos de 
atendimento nas cidades de Ivaí e Guamiranga. 
O total de contas abertas na Cresol Prudentópolis somava até a data do levantamento, 
em 25 de junho de 2012, 1.429 contas, destas 1.108 pertencentes ao município de 
Prudentópolis, 213 a Guamiranga, 83 para Ivaí, 10 em Imbituva, 07 para Ipiranga, 02 em 
Guarapuava e 01 nas cidades de Irati, Ponta Grossa, Araucária, Curitiba, Guaramirim e 
Indaial. A população total de cooperados considerada pelo estudo é de 1.321, ou seja, somente 
                                                 
5
 Palavra de origem inglesa, utilizada no contexto do estudo com o sentido de “programas”. 
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as contas pertencentes aos Municípios de Prudentópolis e Guamiranga, totalizando 
aproximadamente 92,5% do total de contas da Cresol (DADOS DA PESQUISA, 2012). 
As contas pessoa jurídica, inativas ou desativadas e as pertencentes à área urbana, 
foram retiradas do total, assim a população total de cooperados ficou em 1036 contas. É 
importante destacar que as contas correspondem, via de regra, a uma unidade familiar, além 
do que o foco da Cresol Prudentópolis são os agricultores, ou pessoas ligadas à agricultura, 
critério indispensável para a abertura de contas. 
O tamanho da amostra, para que seja representativa, depende da precisão amostral 
determinada pela quantidade de erro, em decorrência dos custos da pesquisa o erro adotado 
foi de 9%, mas com um coeficiente de confiança de 95%, valores estes fixados pelo 
pesquisador. A equação para determinar o tamanho da amostra, quando não temos o tamanho 
da população é: 
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Onde:  
 n= tamanho da amostra; 
 z = nível de confiança escolhido; 
ε = erro máximo permitido. 
 
Quando é conhecido o tamanho da população (n), neste caso 1036, pode-se calcular o 
tamanho da amostra (n) através da forma de Cochran (1986): 
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Onde: 
 n’ = tamanho da amostra; 
 n = tamanho da amostra da equação anterior (01); 
 N = população total. 
 
Para uma população total de cooperados de 1036 produtores rurais pessoa física, com 
uma margem de erro equivalente a 9% e coeficiente de confiança de 95% o número mínimo 
para que a amostra seja representativa é de 107 casos (Ver Cálculo ANEXO I). 
A retirada dos casos seguiu algumas etapas, inicialmente foi empregado o método de 
amostragem estratificada que segundo Webster (2006) são forçadas algumas características. A 
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amostragem estratificada foi utilizada ao retirar da população total da Cresol somente as 
contas rurais para a amostragem, excluindo as pessoas jurídicas, os residentes urbanos e as 
contas não pertencentes a Prudentópolis e Guamiranga. 
Uma segunda etapa fez uso da técnica de amostragem por conglomerados, que 
segundo Webster (2006, pg. 158) “consiste em dividir a população em conglomerados, ou 
grupos, e então, a amostra e selecionada desses grupos”. As contas foram divididas em cinco 
áreas ligadas as carteiras, uma vez que a divisão por comunidade não seria possível decorrente 
ao grande número e a representatividade de produtores insignificante em algumas delas. 
Um terceiro procedimento foi à amostragem sistemática, que consiste em selecionar 
um elemento a cada x elementos. Cada carteira a partir da amostra total mínima de 107 casos, 
deveria ter um percentual de aproximadamente 10,33% das contas amostradas. Como não 
podem existir produtores fracionados, os resultados foram sempre arredondados para cima, foi 
selecionada uma conta a cada nove contas. 
O último passo usou da amostragem aleatória simples, para Anderson et al (2007) 
consiste na retirada aleatória de qualquer número da população total. O procedimento foi 
empregado na retirada de um número aleatório entre 1 e 9, a ser o primeiro produtor retirado 
da listagem da carteira, os demais seriam retirados com o intervalo de 9, conforme já 
apresentado no procedimento da amostragem sistemática, a partir destes procedimentos foram 
selecionados 114 estabelecimentos rurais. 
Os procedimentos de coleta dos dados seguiram algumas fases. Na coleta de dados 
com a Cresol Prudentópolis, foram levantadas informações de todas as contas existentes até a 
data de 25 de junho de 2012, por meio do formulário constante no Anexo II. Após a 
estratificação da população amostral por meio dos procedimentos acima descritos, o passo 
seguinte foi à aplicação do questionário estruturado (ANEXO III).  
O questionário adaptado de Perondi (2007) consiste em questões fechadas aplicadas 
aos agricultores amostrados da população total de cooperados da Cresol. A pesquisa de campo 
foi realizada entre 09 de julho de 2012 a 28 de agosto de 2012, o passo seguinte foram às 
tabulações e as análises com os softwares, IBM@ SPSS@Statistics Versão 20 e Excel@ 2007. 
 
2.4.3 – Das variáveis calculadas 
 
A tabulação dos dados permitiu o cálculo de algumas variáveis, os procedimentos 
para o cálculo seguiram o guia metodológico do INCRA (2011) e Lima et al (1995), a 
mensuração inicial se deu com relação a força de trabalho dos estabelecimentos amostrados. 
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O levantamento do número de habitantes do estabelecimento, permitiu o cálculo do 
montante de trabalhadores na Unidade de Produção Agrícola (UPA) realizado através da 
metodologia descrita em Lima et al (1995), quanto a Unidade de Trabalho Homem (UTH), 
segundo a qual 1 unidade de UTH representa às 8 horas diárias de trabalho de um adulto em 
300 dias no ano. Considera-se como adulto os indivíduos entre idade de 18 a 59 anos. 
No contexto rural tanto as pessoas acima desta faixa etária como também abaixo, 
continuam sendo produtivos. No cálculo da UTH são considerados 0,5 UTH para as crianças 
entre 7 e 13 anos; 0,65 UTH para as faixas entre 14 e 17 e para a faixa acima de 60 anos de 
idade considera-se 0,75 UTH. 
O total de unidade de trabalho homem familiar (UTHf) dimensiona somente a mão 
de obra familiar, já a UTH representa o total de mão de obra empregada, incluindo a 
contratada. O cálculo da UTHf é importante para mensurar o capital humano do 
estabelecimento obtido por meio da escolaridade média.  
Para o cálculo do capital financeiro foi necessário obter a renda total (Rt) média por 
trabalhador/ano, utilizando-se da metodologia de análise de sistemas de produção do Incra 
(2011) e Lima et al (1995), é necessária a obtenção das seguintes variáveis econômicas: 
Produto Bruto (PB): corresponde ao total mensurado de toda a produção, para o caso 
específico do estudo corresponde à safra 2011/2012 dentro de cada unidade de produção 
agrícola. O PB refere-se não somente a produção total vendida, mas também a produção 
estocada e a destinada ao consumo familiar, o PB é obtido por meio da expressão: 
 
     PB = PBV+PBOA+PBTC+PBE+PBP+PBA                          (03) 
 
Onde:  
PB = Produto Bruto; 
PBV = Produto Bruto de Origem Vegetal; 
PBOA = Produto Bruto de Origem Animal; 
PBTC = Produto Bruto de Transformação Caseira; 
PBE = Produto Bruto de Extrativismo; 
PBP = Produto Bruto de venda de Pastagens; 
PBA = Produto Bruto de com Arrendamentos. 
 
Consumo Intermediário (CI): corresponde ao valor total dos gastos com os insumos 
para a produção vegetal, animal e transformação caseira, obtém-se por meio da soma de todos 
os insumos da produção vegetal, animal, transformação caseira, mão de obra temporária, luz, 
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água, telefone, gás e manutenção de máquinas e equipamentos, todos estes insumos são 
consumidos pelo processo produtivo. 
Valor Agregado Bruto (VAB): A partir do cálculo do PB e CI é possível calcular o 
VAB, que expressa o montante bruto gerado no estabelecimento agrícola, para a mensuração 
do VAB considera-se a expressão: 
 
                                                      VAB = PB – CI                                                        (04) 
 
Depreciação (K): consiste no valor que corresponde ao desgaste com o uso dos 
equipamentos, máquinas e das benfeitorias. Os procedimentos para o cálculo da depreciação 
consideram um determinado período de tempo que varia de acordo com o tipo de máquina ou 
equipamento, geralmente depreciado em 10 anos, e um período de tempo mais elevado 
quando se refere às instalações onde a depreciação leva em conta o tipo de construção. 
Valor Agregado Líquido (VAL): a mensuração da depreciação permite o cálculo do 
montante de riqueza líquida gerada pela unidade de produção, o cálculo do VAL considera o 
VAB menos as despesas com a depreciação, é obtido por meio da equação: 
 
     VAL = VAB – D                                                    (05) 
 
Divisor do Valor Agregado (DVA): corresponde aos desembolsos realizados pelo 
agricultor no sentido de remunerar o uso da terra com arrendamentos e pagamentos de 
impostos, como o imposto territorial rural (ITR) ou FUNRURAL, bem como o pagamento de 
sindicato, dos salários permanentes e dos juros pela utilização de linhas de crédito. 
Renda Agrícola (Ra): é obtida após descontado do VAL o DVA. Corresponde a 
sobra do PB quando já descontadas todas as despesas, ou também pode ser considerada como 
a remuneração dos agricultores, é dada por meio da expressão: 
    
              Ra = VAL – DVA                                                  (06) 
 
Os montantes descritos até então, estão relacionados somente as rendas provenientes 
dos processos de produção agrícola de dentro da porteira do estabelecimento, vale ressaltar 
que não são somente os valores gerados dentro do estabelecimento que constituem a renda 
total (Rt), existem outras formas de rendas além da Ra, tais como: 
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Rendas com Atividades Agrícolas Fora da Unidade de Produção (Ragf): Consiste 
nos trabalhos realizados para fora do estabelecimento. Para o estudo estas rendas já estão 
apresentadas na forma líquida, quando já descontadas as eventuais despesas com 
combustíveis e manutenção de máquinas e equipamentos, quando não se resumem somente a 
trabalhos braçais. 
Rendas com Atividades não Agrícolas (Rna): são atividades desempenhadas por 
membros de uma família rural, podem ser tanto no próprio contexto rural em que o agricultor 
reside, ou seja, na própria comunidade rural, ou ainda exercidas no centro urbano, tanto de 
caráter temporário como também definitivo. 
Rendas de Transferências Sociais (Rtrs): formada pelos recebimentos de benefícios 
sociais, repassados em forma de aposentadorias, pensões ou auxílio doença a algum membro 
do estabelecimento rural, em alguns casos constituem a principal fonte de renda familiar. 
Outras Fontes de Renda (Oufr): constituídas por rendas de aluguéis tanto de 
máquinas ou equipamentos agrícolas como de imóveis residenciais ou comerciais, juros 
recebidos, rendas de pensões judiciais e eventuais remessas de dinheiro recebidas. A partir da 
descrição de todas as fontes de renda é possível o cálculo da renda total do estabelecimento, 
dado pela expressão: 
 
Rt = Ra+Ragf+Rna+Rtrs+Oufr                                             (07) 
 
Portanto, somente depois de obtida a renda total é que foi possível calcular o capital 
financeiro, a partir da divisão da Rt pela quantidade de trabalho disponível e corresponde à 
fração de 25% do capital financeiro, o restante dos outros 75% é obtido com a fração de 
poupanças disponíveis, seguro agrícola e bens disponíveis a venda em caso de necessidades. 
Cada item representa 25% de peso dentro do cálculo do capital financeiro 
As entrevistas permitiram a mensuração de mais três capitais relacionados aos meios 
de vida, estes: o físico através da soma do capital em máquinas, equipamentos e benfeitorias e 
dividido pela Superfície Agrícola Útil (SAU); o natural, por meio de levantamentos a respeito 
do uso dos recursos naturais e conservação, permitindo compor um índice a partir da 
atribuição de pontos negativos e positivos de acordo com as respostas. 
E por fim, o cálculo do capital social, na atribuição de uma pontuação a respeito do 
envolvimento dos agricultores em sindicatos, cooperativas, igrejas, dentre inúmeros outros, e 
a sua participação na diretoria destes. Com a mensuração dos dados acima especificados 
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foram mensurados os níveis de renda e os indicadores de acesso aos meios de vida, o próximo 
procedimento esta em verificar o nível de diversificação. 
A diversificação foi mensurada por meio de dois procedimentos, um primeiro através 
do cálculo do Índice de Diversificação, o índice foi calculado para dois cenários, um 
envolvendo somente um índice agrícola (IDagr), e que corresponde a concentração da renda 
de origem agrícola e de dentro do estabelecimento rural. Um segundo mensurou o Índice de 
Diversificação (ID) que corresponde à concentração da carteira de renda total incluindo as 
rendas com atividades provenientes de fora da unidade de produção. 
O calculo do índice de diversificação da renda, tanto agrícola como total, empregou a 
metodologia adaptada de Graebin e Waquil (2006) derivada de Herfindahl-Hirshmann, que é 
frequentemente usada para medir a concentração industrial. O estudo utilizou no sentido de 
medir a concentração de renda dos estabelecimentos rurais amostrados, foi adotado o preceito 
de que quanto mais diversificados os estabelecimentos os valores do índice estão mais 
próximos de 1 e quanto mais concentrados mais próximos de 0. O Índice é medido por meio 
da seguinte expressão: 
∑
=
−=
n
i i
siID
1
21                                                    (08) 
 
Adaptando a fórmula para medir o Índice de diversificação tem-se: 
ID = Índice de Diversificação; 
si = Equivale à parte ou fração correspondente de cada produto responsável pelas 
receitas agrícola; 
i = Corresponde ao produto ou as opções que geram receitas 
n = Número de alternativas que geram a receita agrícola ou fração 
 
Um segundo procedimento quanto à diversificação, é entender esta como uma 
diversificação dos meios de vida, a análise está fundamentada a partir dos levantamentos 
teóricos, principalmente em Baumel e Basso (2004), Estrada (2003), Ellis (2000), Perondi e 
Schneider (2012) e Schneider (2010), os procedimentos consistiram na classificação dos 
estabelecimentos em monoativos, ou seja com rendas exclusivamente agrícolas e pluriativos 
que contam com rendas provenientes de fora da unidade de produção, tanto de base agrária 
como também intersetorial.  
Os grupos monoativos e pluriativos foram confrontados e testados por meio do teste 
t, no intuito de verificar as médias com renda agrícola e com renda total, os levantamentos a 
respeito da diversificação dos meios de vida responderão a hipótese 02 e atendem aos 
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objetivos específico 04.  Já o cálculo do índice de diversificação da renda permite comprovar 
ou refutar a hipótese 01 e atende ao objetivo específico 05. 
A mensuração dos capitais, financeiro, humano, social, natural e físico respondem a 
hipótese 03 e atendem ao objetivo específico 02 e 06. Os indicadores apresentados mensuram 
as rendas e auxiliam na verificação das hipóteses 01, 02 e 03, nos testes t e na análise de 
regressão, o cálculo da renda total atende aos objetivos específicos 01 e 03 e permite a 
compreensão das diferentes estratégias de renda dos estabelecimentos amostrados. 
 
2.4.4 – Análise das premissas 
 
As análises de dados requerem testes preliminares das variáveis, com objetivo de 
testar a normalidade, variáveis que apresentam distribuição normal indicam a variância dos 
valores próximos a média. A distribuição normal significa que a variável apresenta uma 
distribuição continua. Os valores dos casos apresentam uma dispersão acima ou abaixo da 
média, expressas com o desvio padrão (HAIR et al 2009). 
Os testes de normalidade indicam a forma da distribuição dos dados, como testes o 
estudo calculou os parâmetros de Zassimetria, Zcurtose e o teste de Kolmogorov-Smirnov. 
Hair et al (2009, pag. 78) indica que se os valores de Zassimetria e Zcurtose “exceder um 
valor crítico, então a distribuição será não-normal em termos daquela característica”, o valor 
depende do nível de erro admitido, para o qual o erro admitido deste estudo é 5%, portanto o 
parâmetros de Zassimetria e Zcurtose não devem exceder 1,96. 
Um segundo teste é o de Kolmogorov-Smirnov que calcula o nível de significância 
para as diferenças em relação a uma distribuição normal. Como parâmetro ao nível de 
significância de 5%, o valor obtido por meio deste teste deve ser superior a 0,05, indicando 
que a distribuição daquela variável é normal. As hipóteses dos testes são: 
 
H0 = Distribuição normal 
H1 = Distribuição não normal 
 
Anterior aos testes, ou a qualquer análise de dados, Hair (2009), aponta a 
necessidade de excluir os casos tendenciosos. A existência de valores que se distanciam da 
média pode influenciar a correta análise dos dados. Os outliers são os casos atípicos, como 
método de exclusão os casos que apresentam parâmetro superior a 4 em amostras com mais 
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de 80 casos, e valores acima de 2,5 nas análises com menos de 80 casos são excluídos, as 
identificações dos casos tendenciosos foram feitas por meio do Software SPSS@. 
Os outliers foram excluídos somente para a variável analisada, por exemplo, caso um 
estabelecimento considerado outlier na variável renda agrícola, este era excluído para aquela 
análise, mas voltava para a amostra total quando a análise contemplasse outra variável onde 
eram feitas novas verificações. O Quadro 01 apresenta os parâmetros para todos os testes 
sobre todas as variáveis analisadas por este estudo. 
O Quadro 01 abaixo demonstra o resultado dos testes, é indica se a variável apresenta 
distribuição normal ou não, as variáveis que apresentaram parâmetro dentro dos limites 
indicados por cada um dos testes, foram consideradas com distribuição normal, ou seja, 
aceitando H0.  
As variáveis que um ou mais parâmetros apresentaram valores fora dos limites 
aceitáveis, foram consideradas como parcialmente aceita a hipótese H0, o exame de cada uma 
das variáveis parcialmente aceitas com distribuição normal, deve ser feita com cautela, os 
parâmetros podem indicar em algumas destas variável valores muito próximos para a 
aceitação de H0, e em outras valores mais afastados do parâmetro aceitável. 
A rejeição da hipótese nula e aceitação de H1 indica que a variável analisada 
apresentou para todos os três testes valores fora dos parâmetros indicados, estas variáveis são 
consideradas como apresentando distribuição não normal. Quanto aos casos de observações 
atípicas, foram excluídos todos os casos, as exclusões foram realizadas antes dos testes e das 
análises do estudo, vale detalhar cada um dos estabelecimentos excluídos. 
Ao todo as detecções de outliers encontraram 14 casos com alguma variável 
apresentando valores tendenciosos, exceto as análises considerando grupos com tabaco e sem 
tabaco. O agricultor 01 foi excluído por apresentar rendas exclusivamente agrícolas, com altas 
proporções de renda dependentes do cultivo do tabaco e frações de feijão é milho, o 
estabelecimento é altamente especializado e monoativo. O Estabelecimento 02 tem como 
característica a pluriatividade, expressa nas rendas não agrícolas, mas o maior percentual da 
renda vem das estratégias agrícolas focadas na produção de leite e de suínos. 
A negatividade da renda agrícola caracteriza o agricultor de número 12, é um 
estabelecimento monoativo que produz para o autoconsumo, mas conta com rendas de 
transferências sociais, que lhe garantem a segurança financeira. O agricultor de número 24 
apresenta renda de todas as fontes, o estabelecimento está caracterizado como pluriativo e o 
agricultor desempenha trabalhos no centro urbano, a família abandonou o cultivo do tabaco. 
 
47 
 
Quadro 01 – Teste de distribuição normal e de casos atípicos para todas as variáveis 
analisadas do grupo amostrado, considerando o ano agrícola 2011/2012 
Teste de distribuição normal e de casos atípicos (outliers) 
Variável Outliers 
Testes Hipótese 
Aceita Zassimetria Zcurtose Kolmogorov-Smirnov 
Ra 69 e 101 5,00 3,39 0,042 H1 
Rtrs - 2,47 3,17 0,000 H1 
Ragf 45, 96 e 101 6,41 4,08 0,000 H1 
Rna 03, 24, 58 e 94 7,88 4,58 0,000 H1 
Oufr - 44,79 235,33 0,000 H1 
Rt 69 2,88 0,49 0,535 Parcialmente 
Rt _Monoativos 1 1,24 -0,54 0,096 H0 
Rt_Pluriativos 69 2,31 -0,83 0,715 Parcialmente 
Ra_Monoativos 01 e 85 0,50 -0,37 0,827 H0 
Ra_Pluriativos 69 e 101 4,31 2,93 0,630 Parcialmente 
IDagr_Monoativos 01 e 85 -1,27 -0,79 0,439 H0 
IDagr_Pluriativos 69 e 101 -1,98 -1,15 0,138 Parcialmente 
ID_Monoativos 1 -1,27 -0,13 0,872 H0 
ID_Pluriativos 69 -4,33 1,33 0,013 Parcialmente 
  
CORRELAÇÕES 
IDagr e Ra* 69 e 101 -2,35 -1,37 0,085 Parcialmente 
IDagr e PB** 69 e 101 6,62 5,30 0,016 H1 
ID e Rt*** 69 -4,33 0,49 0,011 Parcialmente 
IDagr e Ra_Fumo 02, 11, 17, 69 e 101 - 0,188 e 0,262 -0,918 e -0,053 0,863 e 0,957 H0 
IDagr e Ra_SFumo 03, 08, 12, 25, 31, 56, 64, 65, 67 e 97 -0,733 e 0,227 0,128 e -0,280 0,041 e 0,833 Parcialmente 
IDagr e PB_Fumo 01, 02, 04, 11, 17, 32, 33, 69 e 101 -0,255 e 0,456 -0,944 e -0,008 0,855 e 0,747 H0 
IDagr e 
PB_SFumo 
03, 08, 25, 31, 56, 64 
e 97 -0,792 e 0,740 0,194 e -0,246 0,040 e 0,342 Parcialmente 
ID e Rt_Fumo 02 e 69 -0,071 e -0,785 -0,166 e -0,89 0,079 e 0,944 H0 
ID e Rt_SFumo 03, 16, 22, 31, 56, 58, 65 e 87 -0923 e 0,503 0,464 e -0,275 0,344 e 0,894 H0 
REGRESSÃO Outliers 
Testes Hipótese 
Aceita Zassimetria Zcurtose Kolmogorov-Smirnov 
Capitais e a Ra 
Ra 69 e 101 5,32 4,38 0,44 Parcialmente 
CNAT - -1,86 1,04 0,449 H0 
CFIS 03, 12 e 73 5,25 4,47 0,18 Parcialmente 
CHUM 93 e 98 6,85 7,18 0,024 H1 
CFIN - -1,66 -2,03 0,117 H0 
CSOC - 1,93 -0,71 0,153 Parcialmente 
  
Capitais e a Rt 
Rt 69 2,63 1,63 0,692 Parcialmente 
CNAT - -1,91 0,99 0,429 H0 
CFIS 03 e 73 5,28 4,56 0,204 Parcialmente 
CHUM 93 e 98 6,94 7,35 0,019 H1 
CFIN 12 2,18 -0,51 0,123 Parcialmente 
CSOC - -1,69 -1,98 0,144 Parcialmente 
  
*Parâmetros para IDagr, a Ra já havia sido testada 
**Parâmetros para PB, o IDagr já havia sido testada 
**Parâmetros para ID, a Rt já havia sido testada 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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O estabelecimento de número 45, apresentado no Quadro 01, também é um caso de 
outlier e apresentou renda agrícola negativa, este estabelecimento tem como principal 
estratégia a produção de leite, conta com rendas de transferências sociais, e de trabalhos 
agrícolas e não agrícolas para fora da unidade de produção, o que o caracterizam como 
pluriativo. A família de número 58 não conta com nenhum tipo de renda agrícola, produz uma 
fração irrelevante para o autoconsumo, a única fonte de renda vêm de trabalhos não agrícolas. 
A propriedade 69 é um estabelecimento com alta renda, com atividades agrícolas que 
permitem valores monetários elevados, este estabelecimento apresentou o maior valor com 
renda agrícola e com renda total dentre os casos amostrados, a família conta ainda com rendas 
de trabalhos para fora da unidade de produção, têm como principais atividades a produção de 
tabaco e soja, além do leite. Já o agricultor 73 apresentou rendas agrícolas negativas, conta 
com rendas de transferências sociais que lhe garantem segurança financeira. 
O agricultor 85 produz unicamente e em alta quantidade, o tabaco, e frações de 
produtos para o autoconsumo. As atividades agrícolas do estabelecimento 93 estão na 
produção em quantidades elevadas de tabaco e soja, conta ainda com rendas de trabalhos 
agrícolas para fora da UP. Para o estabelecimento 94 a principal fonte de renda são as 
atividades não agrícolas, a atividade agrícola corresponde a um percentual baixo na formação 
da renda total. 
 O estabelecimento 96 representa uma família que deixou do cultivo do tabaco, sua 
principal fonte de renda está nos trabalhos agrícolas para fora da unidade de produção, e em 
um percentual de renda agrícola originária da venda de bovinos. Já a produção do tabaco 
caracteriza o estabelecimento 98, o qual produz ainda feijão e milho, além do autoconsumo, 
conta com rendas de trabalhos para fora da propriedade em atividades agrícolas e não 
agrícolas. 
Certa semelhança do estabelecimento 69 é encontrada no estabelecimento 101, o 
ponto divergente é que o estabelecimento 101 apresenta altos percentuais de rendas agrícolas 
negativas, decorrentes de altas quantidades de produção de feijão, tabaco e soja. As 
estratégias adotadas por este estabelecimento, garantem a família rendas muito elevadas com 
trabalho para fora da UP em atividades agrícola e não agrícolas, além de um valor 
significativo com outras fontes de renda. 
Para os estabelecimentos classificados com tabaco e sem tabaco, as detecções de 
outliers encontraram um número maior de casos, conforme apresentado no Quadro 01, isso se 
dá em virtude ao tamanho amostral, os estabelecimentos fumicultores somaram 54 casos já os 
não fumicultores somaram 60 observações. Entre os fumicultores foram excluídos 
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estabelecimentos com altos montantes de renda originária do cultivo do tabaco, já entre os não 
fumicultores as exclusões retiraram estabelecimentos com altas proporções de renda 
originárias das mais diferentes atividades, o detalhamento de cada estabelecimento se torna 
irrelevante decorrente ao grande número de excluídos, bem como por esta análise não ser o 
principal objeto deste estudo. 
As análises dos dados foram feitas tanto para a amostra de 114 casos, bem como 
considerando a exclusão das observações atípicas, o estudo em seus resultados, retrata apenas 
às análises com as exclusões, como forma de tornar mais didática a apresentação dos 
resultados, uma vez que os outliers influenciam e tornam tendenciosas as observações. Hair et 
al (2009) sugere a retirada destes casos para as análises multivariadas de dados. 
Precedendo a análise dos dados um instrumento usado para a verificação da 
igualdade de médias é o teste t, foram testados os valores das médias dos grupos mais e 
menos diversificados. As Hipóteses para o teste t são: 
 
H0 = Médias iguais; 
H1 ≠ Médias diferentes. 
 
As médias em relação a diversificação levaram em consideração tanto a 
diversificação no sentido das estratégias de meios de vida, na comparação das médias de 
renda agrícola e de renda total dos monoativos e pluriativos, como também a concentração de 
renda, medida através do índice de diversificação, na comparação das médias de Ra e Rt entre 
os estabelecimentos com maior ou menor índice (ID e IDagr). Os resultados do teste t estão 
apresentados no Quadro 02. 
 
Quadro 02 – Teste t sobre as médias dos grupos amostrados mais e menos diversificados. 
Teste t de médias 
Variáveis comparadas Médias Comparadas 
P Hipótese Confirmada Variável 01 Variável 02 Média Variável 01 
Média 
Variável 02 
IDagr_Monoativos IDagr_Pluriativos 0,47 0,47 0,989 H0 
Ra_ Monoativos Ra_Pluriativos 5534,30 14513,91 0,003 H1 
ID_Monoativos ID_Pluriativos 0,48 0,58 0,047 H1 
Rt_Monoativos Rt_Pluriativos 19041,25 26183,82 0,030 H1 
    
Renda e diversificação da renda 
Rt com maior ID Rt com menor ID 25795,20 24031,58 0,629 H0 
Ra com maior IDagr Ra com menor IDagr 12646,86 14946,05 0,503 H0 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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O teste t de amostras independentes considerou como parâmetro um nível de 
significância estatística de 5%, portanto valores apresentados com o parâmetro que excedem 
0,05 indicam aceitação de H0, ou seja,  médias iguais. Já os valores dos parâmetros abaixo de 
0,05 determinam a rejeição da hipótese nula, indicando que as médias são diferentes. 
Os resultados do teste t indicaram, conforme demonstrado no Quadro 02, médias 
iguais para as confrontações que aceitaram a hipótese nula, e médias diferentes ao nível de 
significância estatística de 5%, para as médias que aceitaram H1. Precedendo ainda a análise 
de regressão multivariada, são necessários alguns testes para o modelo. 
Foram gerados quatro modelos principais de regressão; (01) considerou como 
variável explicada a renda agrícola (Ra), e variável explicativa o índice de diversificação da 
renda agrícola (IDagr); (02) o índice de diversificação da renda total (ID) como variável 
independente e variável dependente renda total (Rt). Ambos os modelos buscaram verificar a 
explicação da Ra e Rt por meio do índice de diversificação da renda, a metodologia de cálculo 
destas variáveis já foi detalhada 
 Os outros dois modelos buscam as seguintes correlações: (03) variável endógena 
renda agrícola (Ra), e as variáveis exógenas formadas por um conjunto de capitais que medem 
o acesso aos recursos dos meios de vida, e; (04) variável explicada renda total (Rt) e variáveis 
explicativas os capitais. Além destes quatro principais modelos este estudo gerou outros testes 
complementares de regressão, no sentido de auxiliar as análises. Os 5 capitais são 
considerados nos modelos de regressão como: 
 
1) CSOC = Valor de pontos referentes à diversidade de organizações e instituições 
que o agricultor participa, deste sua inserção como integrante até sua inclusão na 
diretoria; 
2) CNAT = Valor de pontuação acerca das práticas adequadas de manejo dos solos, 
disposição dos resíduos de agrotóxicos, dejetos humanos no meio ambiente e 
conservação dos recursos ambientais; 
3) CFIN = Valor de pontos referente ao rendimento por unidade de trabalho homem 
dos indivíduos pertencentes ao estabelecimento rural, somados a pontuação da 
disponibilidade de seguro, poupança e bens que possam ser vendidos em momentos 
de dificuldade financeira. 
4) CFIS = Valor por superfície agrícola útil de máquinas, equipamentos e 
benfeitorias, mais o percentual de poupança, seguro agrícola e bens de fácil liquidez; 
5) CHUM = Taxa média de escolaridade dos integrantes da família. 
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As análises multivariadas de dados requerem, conforme Hair et al (2009), testes de 
verificação da linearidade, homocedasticidade, multicolinearidade e normalidade, para os 
modelos de regressão, as quais devem preceder todas as análises dos dados. Para o modelo de 
regressão considerando a Ra como variável explicada do capital financeiro, foram feitos os 
testes a partir do coeficiente de determinação R2.  
Os testes para o modelo onde a Ra é explicada pelo capital financeiro, não 
consideram os capitais natural, humano, social e físico por apresentarem níveis de 
significância estatística acima de 5% e, portanto excluídos do modelo de regressão. A Figura 
04, por meio dos Gráficos 04 e 05 apresenta os testes estatísticos. 
 
Gráfico 03 – Teste de linearidade e de 
homocedasticidade para a variável CFIN 
 
Gráfico 04 – Análise de normalidade 
Figura 04 – Testes estatísticos para a variável dependente Renda agrícola (Ra) e para a 
variável independente capital financeiro (CFIN) – Ano agrícola 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
O teste de linearidade e de homocedasticidade da variável CFIN apresentada no 
Gráfico 03, indica a não verificação de tendência da observação em torno de uma reta 
invertida decorrente da negatividade, a observação leva a concluir a respeito da não existência 
de linearidade para a variável capital financeiro. Os resultados permitem observar ainda, que 
não são verificadas convergências de curva sobre a reta, conclui-se sobre a não existência de 
heterocedasticidade para a variável capital financeiro. 
A verificação da normalidade, apresentada no Gráfico 04 da Figura 04, permite 
concluir que o modelo apresenta distribuição normal, embora os parâmetros medidos por 
meio dos coeficientes de Zassimetria, Zcurtose e com o teste de Kolmogorov-Smirnov 
apontarem a hipótese H0 parcialmente confirmada, mas a verificação dos valores do teste de 
Kolmogorov-Smirnov permite observar que o parâmetro indica aceitação de H0, mas os testes 
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de Zassimetria e Zcurtose indicaram distribuição não normal. O gráfico 04 permite verificar 
que não existem grandes oscilações dos valores.  
Às estatísticas que medem colinearidade, apresentaram por meio do coeficiente VIF 
valor 1. A literatura indica que o valor não deve ser superior a 10, mas os casos devem ser 
avaliados de forma específica em decorrência de suas peculiaridades. Os valores apresentados 
estão bem abaixo do padrão máximo, conclui-se, portanto, que o modelo não apresenta 
multicolinearidade alta para a variável independente. 
Para os modelos que consideram, agora a renda total como variável explicada, os 
testes foram realizados com o capital financeiro e humano, no primeiro modelo, ver Figura 
05, Gráficos 05 e 06, e com o capital humano e social no segundo modelo, Figura 05, 
Gráficos 07 e 08, os demais capitais não foram testados por apresentarem nível de 
significância estatística superior a 5%. 
 
Figura 05 – Teste de linearidade e de homocedasticidade, modelos 01 e 02 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Gráfico 05 – Teste homocedasticidade e 
linearidade para o CFIN (modelo 01) 
 
Gráfico 06 – Teste homocedasticidade e 
linearidade para o CHUM (modelo 01) 
 
Gráfico 07 – Teste homocedasticidade e 
linearidade para o CHUM (modelo 02) 
 
Gráfico 08 –  Teste homocedasticidade e 
linearidade para o CSOC (modelo 02) 
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Os testes para o modelo 01 apresentados nos Gráficos 05 e 06 da Figura 05, 
demonstram para às variáveis CFIN e CHUM, que não existem tendências decorrentes de 
uma negatividade, conclui-se a não existência de linearidade. A mesma conclusão é aplicada 
ao modelo 02, Gráficos 07 e 08, onde às variáveis CHUM e CSOC indicaram a não existência 
de valores tendenciosos, e nem de linearidade. 
Ainda na Figura 05, para ambos os modelos é possível concluir a não existência de 
tendências sobre a curva, não ocorrendo heterocedasticidade. Os testes de homocedasticidade 
e linearidade se mostraram dentro dos padrões, levando a necessidade de testar a normalidade, 
ver Figura 06, Gráficos 09 e 10. 
 
Gráfico 09 – Análise de normalidade (M – 01) Gráfico 10 – Análise de normalidade (M – 02) 
Figura 06 – Teste de normalidade para os Modelos 01 e 02 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
A dispersão dos valores não apresentou grandes oscilações, conforme demonstra a 
Figura 06 Gráficos 09 e 10, conclui-se que os modelos são classificados como de 
probabilidade normal, confirmadas por meio dos parâmetros de Zcurtose e com o teste de 
Kolmogorov-Smirnov, mas o teste de Zassimetria rejeitou H0. O teste com relação à 
multicolinearidade, demonstrou com o coeficiente VIF encontrado, que ambos os modelos 
não apresentam multicolinearidade alta para nenhuma das variáveis explicativas. 
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3. DESENVOLVIMENTO E ESTRATÉGIAS DE MEIOS DE VIDA 
 
 
3.1 – DESENVOLVIMENTO E SUBDESENVOLVIMENTO 
 
Em jornais, noticiários ou qualquer meio de comunicação é comum as notícias sobre 
o crescimento da riqueza nacional, fome, desigualdades sociais, níveis de produção industrial, 
ou outros indicadores adotados para medir as potencialidades da economia ou as 
desigualdades sociais. 
A preocupação das nações em torno de uma discussão acerca do desenvolvimento 
econômico, do crescimento da riqueza e das melhorias na qualidade de vida, são evidentes. 
Para Sen (2000), o desenvolvimento deve ser algo além da simples acumulação de riquezas, 
deve estar relacionado principalmente com a expansão das liberdades individuais. 
As diferentes nações empregam os recursos disponíveis com o intuito de atingir um 
nível de crescimento e de desenvolvimento mais elevado, algumas atingem estes níveis, mas 
para atingir o desenvolvimento são necessárias mudanças na estrutura produtiva, nos índices 
econômicos e sociais. De acordo com Sen (2000) o desenvolvimento de um país está nas 
oportunidades que este oferece a sua população. 
As oportunidades estão relacionadas com as liberdades de acesso. Sen (2000, pg. 29) 
aponta que um dos grandes problemas para o desenvolvimento são as privações, o “pouco 
acesso a serviços de saúde, saneamento básico ou água tratada, [...] é demasiado comum haver 
pessoas imensamente desfavorecidas, carentes das oportunidades básicas de acesso a serviços 
de saúde, educação funcional, emprego remunerado ou segurança econômica e social”. 
O desenvolvimento vai além do conceito de crescimento, que considera somente a 
evolução da riqueza. O desenvolvimento surge a partir do processo de crescimento, superando 
este ao avaliar os reflexos da distribuição da riqueza para a sociedade, melhorando os padrões 
de vida da população em questão. 
 
O desenvolvimento econômico consiste, [...] em um processo de enriquecimento dos 
países e dos seus habitantes, ou seja, em uma acumulação de recursos econômicos, 
sejam eles ativos individuais ou de infra estrutura social, e também em um 
crescimento da produção nacional e das remunerações obtidas pelos que participam 
da atividade econômica (FONSECA, 2006, p. 04). 
 
 
O desenvolvimento humano é medido por meio de parâmetros, sem os quais, 
segundo Lacerda et al (2010), as oportunidades e alternativas não estariam acessíveis, como 
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ter uma vida longa e saudável, ter conhecimento, e acessar os recursos para atingir o bem 
estar e uma vida decente. 
 
O desenvolvimento humano é a ampliação das liberdades das pessoas para que 
tenham vidas longas, saudáveis e criativas, para que antecipem outras metas que 
tenham razões para valorizar e para que se envolvam ativamente na definição 
equitativa e sustentável do desenvolvimento num planeta partilhado. As pessoas são, 
ao mesmo tempo, os beneficiários e os impulsores do desenvolvimento humano, 
tanto individualmente como em grupos. (PNUD, 2010, p. 02). 
 
 
Mas, o que realmente caracteriza o desenvolvimento? Este poderia em sua essência 
existir? De acordo com Schneider (2007, p. 04) a difícil conceituação de desenvolvimento 
exige muitas reflexões, acima de tudo o desenvolvimento deve ser entendido como “uma 
construção política e ideológica [...]. Uma situação ou condição de desenvolvimento somente 
pode existir na medida em que existe seu contrário, o não desenvolvimento”. 
O desenvolvimento passa a existir de uma situação ou contexto político ideológico 
que cria parâmetros de mensuração e classificação de regiões em desenvolvidas, em 
desenvolvimento ou subdesenvolvidas. Assim, o desenvolvimento nada mais é que um mito 
ou uma ideologia criada, sua compreensão demanda desvendar as suas bases sociais, políticas 
e culturais, no sentido de compreender as relações que levam a sua construção.  
Mas, não é necessário desconstruir as teorias para entender o desenvolvimento, ou no 
contexto do estudo entender o desenvolvimento rural, mas sim buscar uma compreensão mais 
ampla acerca de todos os fatores que levam as alterações tanto ambientais, econômicas, 
culturais, políticas, ou de qualquer dimensão (SCHNEIDER, 2007). 
A idéia que permeia a discussão econômica acerca da produção e consumo está em 
estabelecer o paralelo que concilie a demanda e o consumo infinito frente à escassez dos 
fatores produtivos. Esta incerteza do capitalismo, segundo O'Connor (2003), gera o 
aparecimento das regiões marginalizadas do processo de desenvolvimento. 
Os efeitos do desenvolvimento não são sentidos de forma igual em todas as regiões, 
para O'Connor (2003) as regiões desenvolvidas ficam com a acumulação dos recursos, mas os 
efeitos ambientais e dos resíduos gerados pelo processo de desenvolvimento atingem a todos, 
inclusive as subdesenvolvidas uma vez que não é possível fugir destes descontroles. 
A característica do capitalismo na relação com a agricultura, é apontada por 
O'Connor (2003) por empurrar as pequenas lavouras para as áreas marginalizadas, retrata que 
os impactos ambientais e as contaminações são mais acentuadas para aqueles que possuem 
pouca ou nenhuma terra. 
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A degradação esta relacionada com o modo de produção, um exemplo é a 
monocultura, uma vez que para O'Connor (2003) a expansão da produção de açúcar no 
nordeste brasileiro, por meio da expansão incontrolada da monocultura, ocasionou impactos 
negativos sobre os solos e criou uma profunda miséria a partir disso. 
Este fator leva a identificação de situações de pobreza a partir da forma de 
organização, um exemplo, são as relações sociais do campo, a pobreza rural pode ser superada 
com as possibilidades de rendas não agrícolas, mas que exigem do agricultor capacidades 
intangíveis para acessá-las. 
 
 
3.2 – DESENVOLVIMENTO RURAL 
 
Os temas em torno do desenvolvimento rural, no Brasil, ganham relevância nos 
debates das últimas décadas, especificamente a partir da década de 70. Em Schneider (2007, 
p. 03) é possível uma concepção acerca do desenvolvimento, o qual “implica em uma 
condição de bem-estar humana, garantia de liberdades individuais e respeito ao meio 
ambiente,” alcançados com a melhoria da qualidade de vida da população. 
O desenvolvimento rural emerge fortemente na década de 80 com os movimentos 
sociais, ganha maior relevância na década de 90, com os primeiros resultados da constituição 
de 1988 que representou grandes mudanças no contexto rural, fortemente influenciado pelas 
pressões dos movimentos sociais (SCHNEIDER, 2007). 
O conceito de desenvolvimento rural em Navarro (2001) está relacionado às 
concepções e ideologias da época, e atrelado as ações do Estado. O Estado é o agente indutor 
com poder de propor e impor políticas que gerem o desenvolvimento rural, o qual seria “em 
tais ações, [...] a melhoria do bem-estar das populações rurais como o objetivo final do 
desenvolvimento rural (adotando indicadores de ampla aceitação)” (NAVARRO. 2001, p. 
06). 
 
Desenvolvimento rural, [...] não se restringe nem ao “rural estritamente falando” (as 
famílias rurais e a produção agrícola) e nem mesmo exclusivamente ao plano das 
interações sociais também principalmente rurais (comunidades, bairros e distritos 
rurais, por exemplo), mas necessariamente abarcam mudanças em diversas esferas 
da vida social as quais, se tem por limite mais imediato de realização o município, 
podem estender-se para horizontes territoriais mais extensos, como provavelmente 
ocorrerá em curto prazo. Parecem assim desaparecer, definitivamente, o corte rural-
urbano e as formas de sociabilidade igualmente demarcadas por tal segmentação.  
(NAVARRO, 2001, p. 15/16). 
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Pensar desenvolvimento requer um olhar atento em diferentes esferas, tanto 
econômicas, sociais, e ambientais, na percepção das relações existentes no contexto dos 
municípios, que atingem territórios, estados e países, mas acima de tudo refletem na vida de 
cada cidadão, tornando necessário um olhar específico em torno dos modelos de produção. 
Os modelos de produção pautados somente no viés do crescimento e expansão da 
riqueza, segundo Carmo (1998), incorrem na produção em massa e, em conseqüência, elevam 
às desigualdades sociais, a miséria e a fome. Para Menezes (1998) é evidente uma 
preocupação com os diferentes fatores envolvidos nos diversos processos produtivos e não 
somente na geração dos lucros. 
As formas de fazer agricultura no Brasil geram condições que comprometem a 
sustentabilidade da atividade, um exemplo, são as práticas de monocultura com a produção 
em massa e o uso desenfreado de defensivos e insumos. Estas práticas impactam diretamente 
sobre ecossistemas extremamente frágeis e comprometem a sustentabilidade, ao extrair estes 
recursos naturais pensando somente na sobrevivência imediata (MENEZES, 1998). 
 
A sustentabilidade não apenas em sua dimensão ambiental, mas também social 
econômica e política. Ou seja, a sustentabilidade situa-se em uma perspectiva 
estratégica, articulando entre si essas diferentes dimensões. Restringir-se à dimensão 
ambiental condenaria a perspectiva da sustentabilidade ao mero conservacionismo. 
Pensar de forma articulada as quatro dimensões transporta seu significado para uma 
dimensão maior e fundamental do desenvolvimento [...] voltada para os interesses 
diversos existentes na sociedade e que tem no homem, em ultima instância, o seu 
foco primordial (MENEZES 1998 p 250). 
 
 
A produção integrada às diversas esferas contribui para a criação de formas de 
desenvolvimento que não comprometem os fatores ou insumos de produção, garantindo o uso 
pelas gerações futuras. A Constituição Federal que em seu Art. 225, aponta o direito de todos 
a um meio equilibrado, com o controle da produção como forma de evitar riscos futuros. 
Os atuais padrões de produção geram riscos ao meio e elevam as desigualdades 
sociais. Para Gutberlet (1999) o modelo de desenvolvimento esta atrelado a ideologia de 
progresso e domínio dos recursos, como forma de atingir apenas a acumulação de capital. 
Menezes (1998) aponta a monocultura como a responsável em colocar em risco os 
ecossistemas frágeis, é evidente a necessidade de avançar sobre formas que aproveitem os 
recursos de maneira racional e possibilitem a preservação.  
A minimização dos riscos ao ecossistema é discutida na Agenda 21 como tentativa 
de tornar a agricultura mais eficiente. O documento elaborado pela conferencia das Nações 
Unidas em 1992 retrata a necessidade de melhorar a produtividade agrícola com foco na 
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sustentabilidade, por meio da diversificação, eficiência e segurança alimentar, conciliando 
assim a eficiência da produtividade, sustentabilidade e o desenvolvimento econômico. 
Um sistema produtivo diversificado ao nível dos produtos agrícolas, no entendimento 
da FAO – Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (1991), é apontado 
como um sistema agrícola por meio da consorciação das culturas, bem como um sistema que 
possibilite a implantação de espécies permanentes ou nativas com os cultivos comerciais. Os 
sistemas produtivos se relacionam ainda de acordo com o modelo ou o tipo de agricultura. 
 
O universo agrário é extremamente complexo, [...] em virtude da existência de 
diferentes tipos de agricultores, que tem interesses particulares, estratégias próprias 
de sobrevivência e de produção e que, portanto, respondem de maneira diferenciada 
a desafios e restrições semelhantes [...] Daí a importância de identificar os principais 
tipos de produtores. (GUANZIROLI, 2001, p. 49-50) 
 
 
O ponto fundamental para tipificar os agricultores, segundo Guanziroli (2001), é a 
proporção de trabalho próprio empregado na produção. Na agricultura familiar a característica 
fundamental esta no trabalho exercido pelo próprio agricultor, ao contrário do modelo 
patronal que faz uso de uma parcela maior de mão de obra contratada, outro ponto de 
diferenciação e a produção para subsistência, característica da agricultura familiar. 
 
A pequena agricultura familiar tem de fato na produção de subsistência um dos seus 
pontos fortes, não por ser intrinsecamente avessa ás culturas de mercado, mas por ter 
dificuldades de acesso ao mercado, seja por insuficiência de recursos [...] seja por 
falta de meios de comercialização (FERREIRA, 1998. P. 16). 
 
 
A agricultura familiar não está pautada na exploração do trabalho de outros, como é 
o caso do modelo capitalista de produção. A partir do emprego das forças de trabalho o 
agricultor familiar atinge os lucros ou resultados de seu trabalho, e que mantém sua produção 
e as necessidades futuras do estabelecimento. Segundo Wanderley (1998) estes princípios 
tornam a produção familiar diferente do modelo capitalista de produção. 
 
 
3.3 – A MERCANTILIZAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR 
 
As discussões teóricas são intensas em torno da distinção dos tipos de agricultura, em 
Ploeg (2006), Guanziroli (2001), Wanderley (1998), Wanderley (2000), Abramovay (2007), 
dentre outros, além daqueles que fundamentam o debate clássico como Lênin e Chayanov, é 
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possível notar uma tentativa de classificar os modelos de agricultura, principalmente em 
relação aos temas ligados a agricultura empresarial, agricultura familiar e ao campesinato. 
O rural é um contexto mutável, repleto de características e de inter-relações entre os 
agentes que ai estão inseridos. Wanderley (2000) aponta a agricultura como em constante 
mutação a qual se transformou em um simples meio de aplicação do capital, com o 
desaparecimento por completo das sociedades rurais camponesas. 
Este desaparecimento por completo das sociedades rurais camponesas não quer dizer 
que tenha ocorrido à extinção das relações camponesas, muito pelo contrário, segundo 
Wanderley (2000), estas relações de reciprocidade se encontram bastantes fortes na 
agricultura familiar. A agricultura familiar mantém fortes laços camponeses herdados de seus 
antepassados, mas evoluiu para um modelo que além dos laços tradicionais camponeses 
apresenta relação estreita com o mercado. 
A intensificação das relações entre o meio urbano e rural afetaram o modo de vida 
tradicional dos espaços rurais, os espaços rurais evoluíram e deixaram de ser unicamente 
produtivos. Passaram a ser espaços de lazer ou de consumo, quando associados a uma melhor 
qualidade de vida para se viver, desta forma, são buscados por muitos que residem nos 
grandes centros urbanos (WANDERLEY, 2000). 
A nova característica que o meio rural assume está diretamente ligada às novas 
demandas criadas por parte do mercado, tanto de produtos de origem dos estabelecimentos 
agrícolas, como também de lazer e entretenimento, estas relações estreitas com o mercado 
permitem a tipificação do agricultor de acordo com as suas relações mercadológicas. 
A agricultura a partir de sua maior integração com os mercados passa por novos 
desafios e restrições, a mercantilização da agricultura familiar caracteriza os agricultores, o 
próprio debate sobre a agricultura familiar brasileira vem ganhando relevância em torno do 
tema. Para Ploeg (2006) as amarras teóricas em torno do campesinato e da agricultura familiar 
entram em discussão no sentido de entender as relações complicadas do mundo agrário. 
A agricultura familiar ao preservar certas características de reciprocidade se torna em 
parte camponesa, mas assume uma identidade própria a partir desta base de subsistência e 
reciprocidade, aliada as relações com o mercado. Modelo este apontado por muitas correntes 
como obstáculo ao desenvolvimento, mas que de maneira nenhuma deve ser encarado como 
atrasado, e pode ser sim um modelo que leva ao ponto de partida para o desenvolvimento. 
 
A agricultura familiar abrange duas constelações contrastantes: a forma camponesa e 
a forma empresarial de se fazer agricultura [...] as principais diferenças entre esses 
dois contrastantes modos de produção não residem tanto nas relações de 
propriedade; elas situam-se principalmente nas (diferentes) formas através das quais 
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a produção, a distribuição e a apropriação de valor são ordenadas. [...] ao se definir a 
especificidade do modo de produção camponês em termos de produção de valor, 
esta pode ser articulada, de forma frutífera com o debate sobre desenvolvimento 
(PLOEG, 2006. pg. 14). 
 
 
O debate em estabelecer uma separação dentro do modelo familiar em uma 
agricultura com característica camponesa e outra empresarial tornou errônea esta 
diferenciação, dada a rápida transformação das relações. O camponês passou por uma nova 
remodelação e se adapta as mudanças históricas que foram drasticamente transformadoras, o 
campesinato assume uma nova forma conduzida pelo processo de mercantilização intenso 
(PLOEG, 2006). 
Os modelos de agricultura assumem novas formas, nasce tanto um modelo 
empresarial capitalista de agricultura, como também um modelo de agricultura familiar, com 
bases a partir do campesinato e das relações de reciprocidade, mas também com relações 
mercadológicas, formatando o campesinato em novas facetas cada vez mais superior aos 
demais modos. Para Ploeg (2006, pg. 17) existem pelo menos três dimensões nesta 
agricultura: “a agricultura capitalista, a empresarial, e a camponesa, com relações que se 
sobrepõem”, tornando difícil uma classificação exata. 
É importante destacar que o termo camponês utilizado refere-se a uma agricultura 
que evoluiu e que não apresenta somente relações de subsistência e reciprocidade, mas se 
aproximou do mercado constituindo-se um modelo apontado por muitos teóricos como sendo 
a agricultura familiar. 
A agricultura capitalista, apresenta dependência total ao mercado, a segunda faz uso 
do mercado para obter todos os fatores, com exceção do trabalho, e a última é totalmente 
independente do mercado. A tipologia proposta por Ploeg (2006) torna mais claro como o 
processo de mercantilização pode proporcionar uma caracterização com diferenças básicas. 
As esferas de produção agrícola são caracterizadas em quatro; (1) A produção 
doméstica, pautada no auto-abastecimento; (2) A pequena produção mercantil, voltada para a 
sobrevivência e geração de resultados positivos na produção ainda que independente do 
mercado de fatores; (3) A produção simples de mercadorias, gerando renda, recursos e 
resultados produtivos, mantendo somente o trabalho em uma relação não mercantilizada; e (4) 
A produção capitalista de mercadorias, responsável em gerar a mais valia da forca de 
trabalho e a busca por resultados na produção (PLOEG, 2006). 
O camponês está inserido, segundo Ploeg (2006), na pequena produção mercantil 
(PPM), e o empresarial classificado em produção simples de mercadorias (PSM) a partir de 
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Frank Ellis, os camponeses são “apenas parcialmente integrados a mercados imperfeitos” 
(ELLIS, 1988, p. 04), classifica o camponês como condicionado a um reduzido grau de 
mercantilização. Já na produção empresarial, a mercantilização seria então em proporção 
elevada, ou em Ellis (1988. p. 04), “completamente integrada”. 
Um mundo que condena a submissão, a dependência e as privações, deteriora os 
meios de vida ou a condição do agricultor, inserindo nestas lutas também as outras classes que 
partilham a sua produção nos recursos, fatores e redes. A co-produção camponesa é o 
encontro do homem e a natureza além do social e do material, onde parte da produção 
camponesa é destinada aos mercados, parte consumida pela família, e uma terceira parte 
destinada ao processo de produção da unidade familiar (PLOEG, 2006). 
 
A unidade camponesa de produção é precisamente a forma institucional que 
distância a atividade agropecuária, de maneira específica e estrategicamente 
organizada, dos mercados (de insumos), ao mesmo tempo em que a vincula (também 
de maneira específica e estrategicamente organizada) a outros mercados (de 
produtos) (PLOEG. 2006. pg. 19). 
 
 
A produção destinada a cada uma das três possibilidades, para Ploeg (2006), variam 
de acordo com o período de tempo, bem como não descaracterizam a condição camponesa. O 
que deve ser entendido é que os resultados obtidos devem viabilizar a sobrevivência e ao 
mesmo tempo possibilitar a reprodução e até mesmo a sua reprodução ampliada. 
 O modo como o camponês produz está relacionado as relações sociais mais gerais, 
com recursos limitados, e que variam de acordo com a distribuição feita dentro da unidade. 
Um maior número de crianças implicaria em afirmar a existência de menor quantidade de 
recursos na unidade de produção, o camponês necessitaria atingir um maior resultado com os 
recursos disponíveis sem que ocorra a sua deterioração (PLOEG, 2006). 
 Outro ponto de caracterização está na composição dos recursos, de acordo com 
Ploeg (2006), de um lado existe a abundância no fator trabalho, mas por outro a escassez nos 
fatores terra e animais. Um terceiro ponto que caracterizaria o modo camponês é a não 
separação dos fatores produtivos e dos recursos sociais, ao passo que os envolvidos nos 
processos de trabalho controlam também as relações sociais. 
A caracterização camponesa pode ser avaliada ainda quanto ao trabalho, o qual no 
processo de reprodução camponesa entra no ciclo produtivo como valor de uso em relação aos 
instrumentos e objetos de trabalho empregados. O ciclo produtivo é constituído a partir dos 
ciclos anteriores, dando ao camponês uma reprodução autônoma e garantida, diferente do 
62 
 
modo empresarial, onde os recursos são disponibilizados e mobilizados em seus respectivos 
mercados (PLOEG, 2006). 
Um dos pontos mais marcantes no modo camponês, para Ploeg (2006), é a produção 
do valor agregado e dos empregos produtivos, enquanto na produção empresarial os empregos 
são reduzidos na tentativa de ampliar o nível de renda, fundamentando a relação agricultura e 
mercado, o que leva a avançar no debate em torno da mercantilização desta agricultura. 
As evoluções do conceito de agricultura, desde o campesinato ao modelo 
empresarial, surgem a partir das profundas mudanças nos modelos de organização social, 
todas como conseqüência de um fator determinante, que foi o surgimento das economias de 
mercado. As produções são expandidas e a agricultura também sofre alterações no modo de 
produção (POLANYI, 1980). 
As transformações foram gradativas, segundo Polanyi (1980) a produção que antes 
se voltava para a subsistência, agora se volta à obtenção dos lucros, a economia passa a ser 
central nas sociedades e não mais um acessório. A mercantilização faz caminhar lado a lado a 
matriz de insumos com a reestruturação do processo produtivo, sendo o núcleo do novo 
modelo empresarial de produção (PLOEG 2006). 
A mercadoria é apresentada por Polanyi (1980) como uma ficção, caso deixada 
seguir a sua lógica levaria a aniquilação dos solos e até mesmo das pessoas não 
mercantilizadas. Ao final este mercado transforma o homem e a natureza, ou a terra e trabalho 
em simples mercadorias. 
É importante entender que este modelo empresarial que nasce em algum momento, 
segundo Ploeg (2006), faz desaparecer o camponês, avança além deste dualismo ao passo de 
um processo de recampesinização, de um campesinato que esta se formatando em novas 
facetas cada vez mais superiores aos demais modos produtivos. Um modo que faz surgir uma 
agricultura em parte com características camponesas de reciprocidade, mas parte voltada ao 
mercado, configurando-se no modelo familiar de produção. 
As mudanças surgem dentro da economia que se volta a um mercado auto-regulável6, 
segundo Polanyi (1980) mesmo em sociedades agrárias caracterizadas por compradores e 
vendedores dos produtos da terra as evoluções podem se adaptar. As relações comerciais se 
                                                 
6
 “Uma economia de mercado significa um sistema auto-regulável de mercados, em termos ligeiramente mais 
técnicos, é uma economia dirigida pelos preços do mercado e nada além dos preços do mercado. Um tal sistema, 
capaz de organizar a totalidade da vida econômica sem qualquer ajuda ou interferência externa, certamente 
mereceria ser chamado auto-regulável (POLANYI, 1980. pg. 62). 
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originam da expectativa de lucro, o qual está intimamente ligado aos preços das mercadorias, 
assim os preços controlam a produção. 
O ponto marcante criado com o modelo de mercado, estaria na garantia de mercado 
para todos os produtos, inclusive aqueles que propriamente não eram até então considerados 
mercadorias, como a terra, trabalho e capital. A economia de mercado gera transformações 
sobre a economia humana, segundo Polanyi (1977) as ações humanas passam a seguir as 
tendências mercadológicas, retirando a liberdade humana. 
O modo de produção capitalista, para Marx (1996. pg. 165), é um imenso universo 
de mercadorias “a mercadoria é, antes de tudo, um objeto externo, uma coisa, a qual pelas 
suas propriedades satisfaz necessidades humanas de qualquer espécie”. 
Nesta busca por satisfazer suas necessidades os indivíduos são motivados tanto por 
idéias como pelo material. Para Polanyi (1977) a vida humana e suas relações são fortemente 
influenciadas mais pelo lado material, fundamentando o mercado e transformando as relações 
sociais, a natureza e o próprio homem em uma mercadoria. 
A valoração das mercadorias, segundo Marx (1996) é feita em dois sentidos; o 
primeiro o valor de uso, relacionado a um custo baixo ao homem ou a pouca quantidade de 
trabalho; e o segundo nas relações de comercialização que surge com o próprio comércio, 
denominado valor de troca, expresso na relação quantitativa na qual os valores de uso de uma 
mercadoria são trocados por valores de uso de outra. 
O regime mercantilista altera o sentido da mercadoria, as quais eram o que o termo 
em seu sentido genuíno quer expressar, ou seja, eram mercadorias apenas, mas que são 
generalizadas para a terra, que tinha seu valor somente se vendida no acordo entre as partes, a 
partir de então tudo passa a ser uma mercadoria (POLANYI, 1977). 
O valor da mercadoria neste mundo das mercadorias, como Marx coloca, é 
determinado no conjunto das forcas de trabalho para a produção daquela mercadoria, ou 
“tempo de trabalho socialmente necessário”, e não somente na quantidade da força de 
trabalho empregada individualmente (MARX, 1996. pg. 168). 
Todas as mercadorias têm seu valor determinado a partir de um dado quantum, 
engloba as quantidades de materiais, trabalho e a produção. Mercadorias A e B, por exemplo, 
expressam quantums muitas vezes diferentes: “o valor de uma mercadoria, [...] é expresso em 
inumeráveis outros elementos do mundo das mercadorias” (MARX. 1996. pg. 190). 
A criação dos mercados fez com que os homens direcionassem suas ações em torno 
de um sentido econômico, em satisfazer suas necessidades e atingir o lucro. Esta junção gera 
um sistema de produção, “enquanto um indivíduo está ‘obtendo rendimento’, ele está 
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automaticamente contribuindo para a produção”, o sistema só funciona se os indivíduos 
tiverem razões para isso (POLANYI, 1977, pg. 06). 
Diversas são as razões que levam os homens a comercializar, mas todos têm as suas 
que justificam suas ações. Os fatores como fome e ganho, para Polanyi (1977), mesmo que 
indiretamente, fazem os homens desempenhar as mais variadas funções, mas existem outros 
fatores que levam a busca de rendimentos, como o poder e a honra, considerados ideais. 
A percepção acerca disso são seres sociais organizados em meio a uma diversidade 
de liberdades, tanto negativas como positivas, que acabam direcionando suas ações, levam 
indivíduos nas mais diferentes formas de organização social a cooperar com o sistema de 
mercado, pois de qualquer maneira existirão benefícios, sejam bons ou maus. 
A extensão dos mercados, determina as relações sociais e produtivas, inclusive a 
divisão do trabalho, algumas atividades somente podem ser exercidas em grandes cidades. 
“Quando o mercado é muito pequeno, ninguém pode ter nenhum encorajamento para dedicar-
se inteiramente a um emprego, por falta de poder trocar todo o seu excesso do produto de seu 
trabalho, que esta muito acima de seu próprio consumo” (SMITH, 2003. pg. 10). 
A produção também esta condicionada a extensão do mercado, segundo Smith 
(2003) poderia ser exercida mesmo em àreas distantes desde que exista transporte para as 
mercadorias, isso resultaria em elevações do preço final do produto decorrente dos custos do 
transporte. A produção de algumas mercadorias se tornaria viável apenas para os mercados 
próximos e que não necessitem de transporte. 
Muito embora Polanyi reconheça os efeitos devastadores dos mercados e da 
expansão do comércio sobre as famílias e o meio ambiente, lhe faltou instrumentos para 
avançar na análise, mas de qualquer maneira observou que ao defender seu interesse a classe 
trabalhadora acaba por defender um interesse universal, e que muitas vezes chega a resultar 
no conflito social. 
 
 
3.4 – A MERCANTILIZAÇÃO NO CONTEXTO DA SIMPLES PRODUÇÃO DE 
MERCADORIAS 
 
Com o Produtor de Simples Mercadoria – PSM, as relações de produção acontecem, 
segundo Marx (1996), seguindo a lógica de que a mercadoria se transforma em dinheiro e este 
dinheiro se transforma em uma nova mercadoria. É necessário que as mercadorias se tornem 
capital para posteriormente se tornarem novamente mercadorias.  
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A nova ordem econômica mundial representou a integração global dos mercados e 
transformou profundamente a produção, mercados regionais com preços regionais foram 
substituídos por um mercado global, com preço único. Com o mercado mundial, Friedmann 
(1978) vê retratada a força da agricultura familiar, os produtos com o molde capitalista, e com 
a mão de obra assalariada, passaram a apresentar decréscimo no seu volume de produção. 
A simples produção de mercadorias não dever ser vista como um modelo de 
transição. A partir de Long (1986), são apresentadas reflexões em torno das influências das 
commodities nos modos de vida e nas estratégias dos camponeses, este debate surge a partir 
das teorias de Lênin, da destruição dos camponeses, e de Chayanov da viabilidade e 
persistência do camponês em fazer frente ao avanço do modo capitalista de produção.  
O modo de produção de simples mercadoria é um modo de produção mercantil 
integrado ao capitalismo. Em sua teoria da commoditização Long (1986) avalia então os 
impactos da comercialização e da integração das famílias na economia capitalista. Em Marx 
já havia a discussão de commodities, consideradas como todos os produtos com utilidade e 
com algum valor de troca, expressa no momento da comercialização. 
A mercantilização, segundo Long (1986), se caracteriza no instante em que a 
commoditie é comercializada com seu valor de troca, geralmente determinado pelo mercado. 
É importante a definição de termos neste aspecto, mercantilização e commoditização não são 
sinônimos, transformar alguma coisa em mercadoria é mercantilizar, já as commodities 
apresentam a característica padronizada dos produtos, sem diferenças no proceso de produção. 
Os impactos das commodities na vida social são analisados por Marx de forma 
ampla, com a análise de que tudo se torna mercadoria, inclusive o trabalho humano que passa 
a ser direcionado para a produção de commodities. A justificativa da commoditização no 
capitalismo seria uma maneira de mascarar a exploração do trabalhador (LONG, 1986). 
As famílias camponesas estão cada vez mais ligadas ao mercado, de acordo com 
Long (1986), é crescente o número destes camponeses que para satisfazer suas necessidades 
de consumo comercializam commodities, ou vendem sua forca de trabalho para fora do 
estabelecimento. Surge uma fome por dinheiro dentro do modelo camponês, é possível 
verificar o nível de mercantilização a partir de uma base na subsistência e na estratégia de 
commodities simples. 
Os mesmos produtos produzidos no modelo simples de mercadorias, permitem a 
expansão no volume e a estabilidade da produção, até mesmo em momentos de retração do 
mercado mundial, contrariamente na base produtiva assalariada ou capitalista apresentariam 
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decréscimo da produção em momentos de retração do mercado. Em  Friedmann (1978) estes 
conceitos de produção no nível familiar e capitalista consistem em: 
 
Produção capitalista, no sentido clássico usado aqui, envolve duas classes, uma que 
detém os meios de produção e outra que trabalha, os dois estão conectados através 
da relação salarial, no qual um empresário compra a forca de trabalho de outros, a 
fim de por em marcha seus meios de produção. Produção familiar envolve apenas 
uma classe, que tanto é dona dos meios de produção e fornece a força de trabalho 
para configurá-los em movimento; relações de produção dentro da empresa são 
baseados não no contrato de trabalho, mas no parentesco. Quando a produção 
familiar é um meio de produção especializado e competitivo, os meios de produção 
e de subsistência são comprados, constitui-se na produção simples de mercadorias 
(FRIEDMANN, 1978. pg. 548, tradução própria). 
 
 
Os dois universos apresentados por Friedmann (1978) em momento algum retratam 
produções de mercadorias diferentes, muito pelo contrário, a produção de mercadorias é a 
mesma tanto na familiar como na capitalista. A diferença é na gestão da produção, a 
capitalista se volta exclusivamente ao mercado, não que a familiar também não esteja, está 
também, mas de uma forma ou uma característica diferente. 
A organização da produção é tratada em duas formas; entre o modo e a forma de 
produção. No modo capitalista existe o trabalho assalariado com base na mais valia,7 o 
capitalista propriamente não trabalha, busca apenas o capital, já o agricultor não esta 
caracterizado por um modo de produção, mas sim por uma forma de reprodução voltada à 
reprodução social na lógica cooperativista, não busca explorar a sua família (mão de obra), 
mas contribuir para que todos cresçam (FRIEDMANN, 1978). 
Ambos estão sujeitos aos preços de mercado, o que os distingue é a sua estrutura de 
gestão, os agricultores familiares são mais flexíveis no fornecimento dos tipos de trabalho e 
no método de produção, ocorre, porém, que o modo de produção de mercadorias não é 
suficiente para distinguir o nível de organização (FRIEDMANN, 1978). 
A análise do modo camponês identifica as relações de dependência com o mercado. 
As commodities implicam em uma maior relação, tanto de insumos e máquinas, como da 
venda do produto, as forças externas exercem influências superiores às decisões do 
fazendeiro, o processo de mercantilização, a partir da entrada de capitais, contribui fortemente 
para o aumento das desigualdades entre as classes sociais (LONG, 1986). 
                                                 
7
 A Mais Valia em um sentido geral, é a diferença entre o valor pago pelo salário do trabalhador e o valor por ele 
produzido em mercadorias, este valor é agregado pelo capitalista e move todo o modo de produção. Marx (1996. 
pg. 102), coloca que a Mais Valia “serve de base à produção capitalista, ou ao sistema do assalariado, e tem 
que conduzir, sem cessar, à constante reprodução do operário como operário e do capitalista como capitalista”. 
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A mercantilização não acontece ao mesmo tempo em todos os lugares, para Long 
(1986), algumas regiões desenvolvem mais rapidamente a integração com os mercados. 
Alguns locais apresentam vocação para a exportação de mão de obra, outras se voltam à 
comercialização dos excedentes e à produção de subsistência, e algumas são especializadas na 
produção de commodities específicas, estando muito sensíveis as alterações do mercado. 
Caracterizar a agricultura familiar comercial e a produção capitalista, se torna difícil 
no momento em que os produtores domésticos se especializam da mesma forma que os 
capitalistas, ficam dependentes dos movimentos dos preços do mercado e estão sujeitos as 
pressões sobre a produção exercidas por este mercado global. O que diferencia o agricultor 
especializado do capitalista, para Friedmann (1978), são as diferenças no custo do emprego do 
trabalho e o modo de subsistência, imprescindíveis para o fracasso ou não da atividade. 
O perigo para a agricultura familiar da especialização, segundo Friedmann (1978), é 
deixar o modo de produção dependente de um mercado onde preços são regulados e sofrem 
oscilações, comprometendo e retirando as possibilidades de subsistência do agricultor, seu 
sucesso ou fracasso depende do modo de subsistência que fará frente às oscilações dos preços. 
A agricultura familiar sofre importante alteração com a tecnologia que passa a ser 
fundamental para o processo de reprodução de mercadorias. A tecnologia, de acordo com 
Friedmann (1978), permite o aumento das áreas cultivadas e da quantidade produzida, mas 
isto não significaria propriamente um aumento de área por trabalho doméstico, uma vez que o 
modo de produção e o emprego da tecnologia dependem dos investimentos realizados. 
A mercantilização em Ploeg (1993) é apresentada em dois contextos; o primeiro 
como um processo acabado em que facilmente atividades produtivas e reprodutivas absorvem 
os mais diferentes elementos e podem ser então mercantilizados, trazendo conseqüências 
importantes ao estilo de gestão do agricultor; o segundo analisa a perspectiva da científicação 
nas práticas agrícolas, isto permite ao capital obter maior controle sobre o trabalho agrícola. 
No contexto da científicação, Ploeg (1993. pg. 154) aponta que “La cientificación 
acelera el proceso de mercantilización”, a tal ponto que o processo de mercantilização estaria 
governado por uma nova matriz, ou seja, os avanços científicos nas práticas agrícolas. 
As relações de trabalho encontradas na agricultura são complexas, com inúmeras 
atividades produtivas e reprodutivas e uma diversidade de tarefas desempenhadas no processo 
de trabalho agrícola. O produtor deve coordenar as atividades produtivas e reprodutivas no 
âmbito familiar como no comunitário, a estrutura do trabalho deve ser considerada tanto nas 
relações não mercantis como nas mercantis (PLOEG, 1993). 
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A produção e até mesmo a sobrevivência de alguns produtores depende das suas 
relações. Produtores totalmente comerciais de mercadorias competem entre si no âmbito do 
mercado mundial, sua continuação no processo produtivo ou seu fracasso, está ligado as suas 
capacidades de reduzir custos aos preços de mercado, as técnicas adotadas determinariam a 
sua sobrevivência competitiva (FRIEDMANN, 1978). 
A produção e a reprodução na agricultura são interligadas, em muitos casos produtos 
não mercantilizados passam a ser mercantilizados, ou contribuem para a compra ou produção 
de produtos comercializados. Estas e outras relações dependem dos instrumentos, dos objetos 
de trabalho e da força do trabalho, variam conforme as regiões, mas independentemente da 
força de trabalho, devem garantir a produção e a reprodução (PLOEG, 1993). 
A mercantilização, para Long (1986) a partir de Bernstein, torna o agricultor mais 
individualizado com relação ao social, e mais dependente da economia externa, faz com que 
ocorra a competição direta entre os produtores e aumenta a diferença econômica entre estes, 
gera divisões sociais na comunidade local. Assim a teoria da mercantilização: 
 
[...] têm demonstrado as formas em que as economias rurais são cada vez mais 
afetadas por incorporação ao mercado e processos de subordinação de capital, 
levando ao aumento da dependência das famílias dos agricultores da renda em 
dinheiro e sobre os bens adquiridos (LONG 1986, pg. 17, tradução própria). 
 
 
As relações do estabelecimento são externalizadas, o que retira a autonomia do 
agricultor, tanto nas decisões de plantio, emprego de trabalho e do crédito, tudo é controlado 
pelo mercado. Long (1986) alerta que mesmo com a maior dependência e individualização 
das relações, não se pode generalizar, é necessário observar as características específicas das 
regiões e os elementos não mercantilizados e mercantilizados e as suas inter-relações que 
afetarão a unidade de produção. 
A produção no modo de simples mercadorias, demanda do produtor diferentes 
tarefas, dependentes do tipo de produção e especialização, requerem o esforço mental e 
manual no sentido de harmonizar as épocas de plantio e preparo da terra de acordo com as 
variações temporais. A diversidade de tarefas faz com que o produtor desenvolva ao máximo 
o potencial produtivo de sua fazenda, este ponto Ploeg (1993) considera uma das vantagens da 
produção simples de mercadorias sobre a produção capitalista. 
A vantagem é apontada nas relações de trabalho empregado no modo produtivo da 
simples mercadoria, e que fazem com que este modelo apresente rendimentos, muitas vezes, 
superiores ao modo capitalista. Muitas destas relações de produção são relações sociais não 
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mercantilizadas, as vantagens do modelo simples de produção de mercadorias estão 
relacionadas aos elementos não mercantis (PLOEG 1993). 
A sobrevivência ou não de uma forma de produção não depende unicamente da 
produção em si, para Friedmann (1978) não é a produção o ponto fundamental na discussão 
da sobrevivência do modo de produção, mas a sua reprodução e transformação. A produção 
não geraria somente o produto, mas também seria responsável em recriar toda uma estrutura 
original das relações sociais, para que a mesma produção fosse viável de acontecer da mesma 
forma que anteriormente. Para Friedmann (1978) a reprodução é: 
 
[...] tanto social e técnica. Reprodução exige em todos os casos a criação e 
distribuição do produto social, de tal forma que, em primeiro lugar, os produtores 
diretos têm artigos suficientes de consumo para participar de uma nova rodada de 
produção e, segundo, ferramentas, terra, animais, sementes, fertilizantes, máquinas, 
e outros meios de produção de arco mantidos ou substituídos para a nova rodada de 
produção. Por último, nos casos em que alguém que não seja os trabalhadores 
diretos a produção ou tem uma reivindicação de força executória sobre o produto, a 
reprodução também exige o encontro dessas reivindicações. O primeiro eu chamarei 
de consumo pessoal, o segundo como de consumo da produção, e o terceiro trabalho 
excedente, o valor excedente especificamente, lucro, renda, juros, etc., conforme 
aplicável (FRIEDMANN, 1978. pg. 548, tradução própria). 
 
 
A transformação ocorreria com a mudança de qualquer uma destas formas, 
ocasionando efeitos degradantes e até mesmo drásticos para as possibilidades de reprodução 
do agricultor. A produção se decompõem na destruição de várias destas bases, já a reprodução 
propriamente é uma possibilidade de continuar com o processo produtivo por outras 
temporadas, e a transformação é o processo reprodutivo substituído por outro processo 
reprodutivo decorrente das alterações nas características da produção (FRIEDMANN, 1978). 
Tanto no modelo capitalista, como na simples produção de mercadorias, Friedmann 
(1978) aponta que ocorre à integração aos mercados. As relações de comércio determinam a 
produção, mas a reprodução somente é viável com a produção a custos inferiores ao preço do 
produto, estes custos apresentam variações de produtor para produtor. 
Muito embora se acredite que as relações produtivas no modelo de simples produção 
de mercadorias são regidas pelos mercados, para Ploeg (1993), são necessárias investigações 
específicas, não se pode generalizar. A partir de estudos empíricos avalia que mesmo com a 
produção voltada ao mercado, as relações nem sempre são influenciadas unicamente por este, 
existe uma diversidade de relações não mercantis e não monetárias de trocas e de intercambio. 
Na produção capitalista, o proprietário contrata os trabalhadores e o resultado da 
venda do produto deve renovar todos os elementos da produção, assim como os salários, para 
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o trabalhador, renovam a força de trabalho ao proporcionar a subsistência. Nesta relação, de 
um lado, está o proprietário comprando a forca de trabalho, e de outro o trabalhador 
vendendo, o trabalho se torna uma mercadoria com quantidade demandada de acordo com as 
condições do mercado (FRIEDAMANN, 1978). 
A reprodução capitalista depende da existência do mercado de trabalho e da maneira 
como os salários se cruzam com os demais preços. Em compensação na produção 
especializada, segundo Friedmann (1978), o trabalhador pode se dedicar a atividades não 
mercantis para sua subsistência, reduzindo a oferta de trabalho como mercadoria. As relações 
com o trabalho elevam ou reduzem os salários, impactando sobre os lucros do capitalista. 
Já na reprodução simples de mercadoria, a propriedade da empresa e o trabalho são 
decididos no âmbito da casa, não existem relações de mercado na produção e consumo. As 
relações são organizadas por questões de parentesco, e a produção final é de propriedade do 
próprio trabalhador, vendida para renovar os elementos do processo produtivo, a mercadoria é 
uma forma de recriar as condições de consumo da família (FRIEDMANN, 1978). 
Muito embora o debate clássico e neoclássico, segundo Friedmann (1978), apontasse 
para a impossibilidade do modo familiar calcular despesas e lucros, uma vez que o produtor é 
capitalista e trabalhador ao mesmo tempo, Friedmann reconhece o acerto da análise clássica 
de Chayanov, na distinção da estrutura da família e da empresa, quanto aos custos bem como 
nas relações de produção. 
A produção capitalista é apontada como condição para produzir volumes 
significativos, já os moldes familiares, mesmo produzindo em volumes menores, apresentam 
possibilidade de gastar muito pouco na renovação dos meios de produção. Ao final, o modelo 
familiar produz à custos inferiores e com o emprego da mão de obra das crianças, no modelo 
de subsistência, o que também lhe permite sua sobrevivência. 
A produção voltada para o mercado, independentemente de sua estrutura, está 
condicionada as oscilações dos preços deste mercado, este é o ponto convergente de qualquer 
modo de produção. A divergência pode ser verificada com relação aos custos, diferentes 
modos de produção voltados a um mercado comum apresentam custos diferentes e estratégias 
de sobrevivência que estarão moldadas de acordo com as estratégias destes produtores. 
As estratégias de produção foram alteradas com a modernização agrícola, a qual fez 
competir a indústria com a agricultura. O desenvolvimento agrícola criou uma crescente 
externalização das relações existentes nesta agricultura, elevando as relações mercantis. Ploeg 
(1993) considera que existem muitos produtos que entram na produção sem serem mercantis, 
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somente com valor de uso, são produtos de trabalho prévio empregados para iniciar uma nova 
atividade e servir como valores de troca. 
À medida que acontece a externalização das tarefas, cresce as mais diversas relações 
de intercâmbio, elevando o grau de mercantilização retratado no aumento do uso de produtos 
e insumos, que entram e são valorados de acordo com o mercado. Os contextos podem 
apresentar tanto dependência elevada do mercado e alto grau de mercantilização, como 
também níveis baixos de mercantilização, reafirmando que a mercantilização, pelo menos na 
agricultura, não representa um padrão único e linear para o desenvolvimento (PLOEG, 1993). 
Em dadas condições específicas, Friedmann (1978) aponta que os produtores 
domésticos podem substituir os capitalistas. Estas condições estariam no acesso a terra e ao 
crédito, o que permite a produção com um consumo pessoal próximo ao salário mínimo, sem 
a necessidade de lucro, produziriam a preços inferiores aos produtores capitalistas. 
Esta condição faz com que o modo capitalista enfrente a concorrência doméstica, 
apresentando decréscimo na quantidade consumida. O modo capitalista depende de uma taxa 
de lucros para manter a produção, o aumento dos salários e do custo no consumo, segundo 
Friedmann (1978) faz com que o capitalismo mova, a produção e o capital, para atividades 
mais atrativas. 
A produção simples de mercadorias supera a produção capitalista quanto a redução 
de custos. Sob circunstâncias de políticas estatais, como o acesso a terra e o crédito, 
Friedmann (1978. pg. 584) avalia que a ausência de lucro e o consumo flexível criam, no 
modo simples de produção, vantagens comparativas em relação ao modo capitalista. Uma vez 
que “a auto-exploração pode ser bastante eficaz na competição mundial”, permitindo ao 
produtor de simples mercadoria produzir com custos inferiores. 
O papel do Estado no processo de mercantilização é fundamental, em muitos 
exemplos de colonização a produção para o mercado foi incentivada como forma de 
impulsionar o desenvolvimento. A inserção ao mercado precarizou o modelo de produção de 
subsistência, tornando dependente dos insumos e do crédito, em alguns casos fornecidos por 
órgãos governamentais, a falta destes compromete todo o processo produtivo (LONG, 1986). 
Mesmo em mercados mundiais é possível à produção de mercadorias por produtores 
de simples mercadorias, decorrente da característica de produzir com custos inferiores e a 
preços mundiais baixos em que o modo capitalista não conseguiria. A simples produção de 
mercadorias pode influenciar os mercados mundiais na redução dos preços e pressionar o 
modo capitalista a abandonar ou migrar para atividades mais rentáveis (FRIEDMANN, 1978). 
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Neste aspecto, é evidente a crítica de Friedmann (1978) a Polanyi, o qual apontava a 
agricultura familiar como fora do contexto dos mercados auto-regeláveis. Friedmann reafirma 
não somente a inserção destes no mercado mundial, bem como sua importância em todos os 
sentidos, desde o agrário até o social e político. 
As forças de mercado entrem na vida do produtor abrindo ou fechando oportunidade 
e são processadas pelo próprio camponês, o qual têm certo grau de independência nas suas 
decisões. Long (1986) vê a existência de um crescente movimento de integração, de grupos 
em cooperativas e empresas, resolvendo problemas de subsistência por meio de relações não 
mercantilizadas, e que muitas vezes são tratadas como mercadorias.  
A teoria da mercantilização é limitada por conhecer pouco o espaço daqueles que 
estão sendo mercantilizados. Para Long (1986) a teoria esta atrelada somente ao lado 
capitalista sem olhar as respostas locais para as mudanças, não considera o papel do ator no 
processo, estes fatores condicionariam a literatura a negar o papel estratégico do campesinato 
no processo de mercantilização. 
 
 
3.5 – ESTRATÉGIAS DOS MEIOS DE VIDA NO MEIO RURAL 
 
A importância da diversificação dos meios de vida frente à redução da miséria, está 
retratada em Ellis (2000), o qual argumenta que as políticas de diversificação são na verdade 
políticas de combate à pobreza, mas esta pobreza não em um sentido de dinheiro, mas uma 
pobreza de capacidades ou de restrições de acesso aos recursos. 
As capacidades de acesso são fundamentais para fortalecer os meios de vida, 
Schneider (2010) considera como mecanismos que diversificam as estratégias e condicionam 
o trabalho e a renda, reduzindo o risco e a vulnerabilidade do ambiente hostil que os 
agricultores estão inseridos. Estabelecimentos com fontes de renda mais diversificada são 
capacitados de maiores oportunidades de escolhas que fazem frente aos riscos do ambiente. 
As vulnerabilidades e a pobreza podem ser combatidas por meio do processo de 
diversificação ao qual se torna uma estratégia para fazer frente às situações de precariedade e 
de crise. Novas alternativas ou mesmo a ampliação das opções seriam estratégias de 
adaptação e de escolha a que populações pobres recorreriam para fazer frente aos problemas 
de miséria (PERONDI e SCHNEIDER, 2012). 
Entender a estratégia de formação da renda rural é um primeiro passo para reduzir a 
pobreza. Para Ellis (2000) as rendas vêm de estratégias que muitas vezes não envolvem o 
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estabelecimento agrícola, pois, pode haver trabalhos agrícolas para fora da propriedade, ou 
mesmo, de rendas não agrícolas. 
A diversificação dos meios de vida contribui para diferenciar o modo de vida de um 
estabelecimento rural entre pobre e miserável, quanto mais diversificada as fontes de renda 
dos estabelecimentos menores as incertezas e as vulnerabilidades ao ambiente externo. 
Schneider (2010) apresenta um diagrama que pode ser visualizado na Figura 07, 
demonstrando as diversas fontes de renda na agricultura familiar. 
 
 
Figura 07 – Organograma de tipificação das rendas 
Fonte: Schneider (2010, pg. 97) 
 
A formação das rendas não decorre somente das atividades agrícolas, conforme 
Figura 07, mas também de rendas não agrícolas. O acesso às diferentes fontes depende dos 
capitais ou das capacidades que a família detém, e que influenciam nas opções disponíveis.  
As possibilidades de rendas, não agrícolas ou mesmo agrícolas, que se originam de 
fora do estabelecimento produtivo, são fortemente influenciadas pelo montante de capital que 
a família possui, não que as rendas agrícolas também não sejam, mas as opções de trabalhos 
externos dependem muito das capacidades dos indivíduos. 
O processo de diversificação, de acordo com Perondi e Schneider (2012, p. 20), pode 
“representar uma alternativa viável para saída da pobreza ou vulnerabilidade em que se 
encontram as populações. A diversificação das rendas minimiza os riscos das oscilações dos 
mercados e proporciona ao estabelecimento maior segurança frente às incertezas. 
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A diversificação está relacionada às estratégias pluriativas adotadas nos 
estabelecimentos. Schneider (2010) considera que as estratégias exclusivamente agrícolas 
podem ser tanto monoativas, sem que ocorra a transformação para a venda e a geração de 
rendas, como também para-agrícolas, em que ocorre a transformação para a venda e a geração 
de renda, ambos os casos, o estabelecimento trabalha exclusivamente em atividades agrícolas. 
A pluriatividade faz com que os indivíduos de um estabelecimento rural passem a se 
dedicar a outras atividades que não são cotidianas fora do seu estabelecimento. Segundo 
Baumel e Basso (2004, p. 144), a pluriatividade deve ser encarada como a “emergência de 
situações sociais em que os indivíduos que compõem uma família com domicilio rural passam 
a dedicar-se ao exercício de um conjunto variado de atividades econômicas e produtivas”. 
Nas estratégias de meios de vida pluriativos, além das estratégias já mencionadas, a 
família pode contar com rendas de base agrária, formada pelo comércio de serviços agrícolas 
e venda do trabalho, como também intersetorial, com o comércio de trabalho não agrícola, 
isto é, quando membros do estabelecimento trabalham em atividades não agrícolas ou nos 
centros urbanos, mas residem no estabelecimento rural (SCHNEIDER, 2010). 
A renda total é formada ainda por aposentadorias, transferências, juros e outros 
benefícios sociais ou de qualquer outra fonte. Para Kageyama (2001) o peso das rendas não 
agrícolas para com à renda total não apresenta um padrão estável e pode variar em muito de 
acordo com as regiões, além disso a relevância cai à medida do crescimento da renda total. 
Dentro do contexto rural, segundo Estada (2003, pg. 199), existe uma semelhança de 
termos entre a agricultura em tempo parcial e a pluriatividade, ambas com significados 
próximos. Refere-se a uma categoria social de agricultores que “em geral o titular de uma 
pequena exploração, divide sua atividade produtiva entre o trabalho agrícola dentro de seu 
estabelecimento e o trabalho não-agrícola em setores diversos da economia”. 
Embora exista certa semelhança no conceito, ambos seguiram dentro das agendas 
políticas e sindicais rumos bastante distintos. Enquanto a agricultura em tempo parcial foi 
percebida como aspecto negativo nos anos de 1960 e 1970 para a modernização produtiva, a 
pluriatividade atualmente é valorada positivamente para a sustentabilidade dos espaços rurais 
(Estada, 2003) 
A tendência das famílias rurais é estarem inseridas em múltiplas ocupações, mas  
muitas famílias rurais pobres por si só são incapazes de prover sua própria subsistência. Os 
fatores que levam as famílias a adotar carteiras diversificadas são inúmeros, como falhas dos 
mercados de crédito, choques externos, suavização do consumo, entre outros, que contribuem 
ao longo do tempo para a diversificação dos meios de vida rural. Estas implicações políticas 
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muitas vezes em ambiente macro não são compreendidas, ao passo que ao longo prazo geram 
efeitos diversos nas práticas desta família (ELLIS, 2000). 
Algumas correntes apontam e até mesmo questionam a excessiva parcela de mão de 
obra liberada da agricultura, como no modelo de Lewis, onde segundo Souza (2012), os 
governos deveriam incentivar a fixação do homem no campo, e também trazer este de volta, 
por meio de financiamentos para irrigação, estradas, escolas, etc. Os investimentos deveriam 
acima de tudo incentivar a formação dos vários capitais, que seriam tão produtivos quanto os 
investimentos em capital físico.  
A quantidade de oferta de mão de obra agrícola destinada ao industrial depende, 
segundo Souza (2012) do valor dos salários fixados no meio urbano. O fator de transferência 
de mão de obra decorre da tendência da produtividade marginal (Pmg) do trabalho agrícola 
apresentar tendência a 0. 
 Este fator, faz com que mesmo com o emprego no meio urbano de um dos integrantes 
da unidade familiar, as atividades de cultivo podem continuar a ser desempenhadas sem 
grandes esforços e na mesma proporção. A busca por trabalhos em atividades para fora da 
unidade de produção ocorre devido aos salários urbanos serem fixados acima do nível de 
subsistência agrícola (estimado em Lewis em torno de 30% acima deste nível de subsistência) 
(SOUZA 2012). 
A atratividade dos trabalhos para fora do estabelecimento agrícola atrai os interesses 
das populações rurais, vem se tornando um fator positivo, permitindo ao estabelecimento rural 
avançar na pluriatividade. No entanto existem diferenças entre a diversificação em nível 
doméstico e em nível individual. Para Ellis (2000) do ponto de vista individual a pessoa pode 
ter ocupações diversas e em tempo parcial, e que muitas vezes são mal pagas trazendo 
insegurança, a diversificação individual está associada à pobreza.  
Na diversificação do estabelecimento produtivo, as famílias diversificam a carteira 
de atividades e os indivíduos se especializam e trazem uma maior segurança para o conjunto 
familiar. No primeiro, o individuo busca a diversificação como uma forma de subsistência, 
geralmente, relacionada a um trabalho desfavorável. Na família, relaciona-se à especialização 
de cada individuo daquela unidade que trará renda maior ao conjunto familiar diversificado. 
Neste ponto, Ellis (2000) trabalha os baixos capitais, uma vez que a diversificação 
dos meios de vida de um individuo pobre está fortemente ligada aos capitais que este detém. 
O capital humano é um exemplo, ao representar as capacitações dos indivíduos, pode, criar 
uma barreira para a entrada em algum tipo de trabalho que requer maior nível de escolaridade. 
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Aplicando o modelo de subsistência, torna-se evidente que facilitar o acesso às 
oportunidades, cria as próprias oportunidades, é provável que a um custo mais eficaz 
para a redução da pobreza do que a tentativa, artificialmente, para apoiar 
determinados setores ou sub setores da atividade econômica rural (ELLIS, pg. 
232/233, 2000, tradução própria). 
 
O que determinaria o modo como os estabelecimentos agrícolas adotam os moldes 
para a produção, seria acima de tudo as suas potencialidades ou a expansão de seus capitais, 
conforme analisado por Ellis (2000), capitais estes que dariam possibilidades a família acessar 
níveis de diversificação dos meios de vida mais elevados. 
O debate a partir de Amartya Sen (2000) a respeito da pobreza, apresenta a elevação 
da renda e da melhoria dos padrões de vida a partir da expansão das liberdades individuais, ou 
das oportunidades que o indivíduo obterá no modo de produção, as liberdades estão 
relacionadas as possibilidades de acesso aos diferentes padrões de qualidade de vida. 
As oportunidades estão condicionadas às liberdades de acesso, para Sen (2000, p. 29) 
um dos grandes problemas são as privações de acesso nos mais diversos contextos, “pessoas 
imensamente desfavorecidas, carentes das oportunidades básicas de acesso a serviços de 
saúde, educação funcional, emprego remunerado ou segurança econômica e social”. 
A diferença em um estabelecimentos agrícolas adotar uma estratégia de meios de 
vida mais diversificada ou não, esta em suas possibilidades de acesso, é necessário ao 
agricultor ter alguns requisitos para poder diversificar, ou mesmo para acessar atividades não 
agrícolas, provenientes de trabalhos ou empregos fora do estabelecimento. 
A diversificação das estratégias de meios de vida, segundo Ellis (2000) esta 
fortemente ligada as privações de acesso e aos baixos capitais. As políticas, por exemplo, 
seriam mais eficazes ao investir na formação dos capitais individuais, do que em setores 
específicos da agricultura. A existência de políticas específicas para a agricultura fica 
comprometida se o agricultor não tiver possibilidades de capital para executá-las. 
Os capitais é quem dariam, de acordo com Ellis (2000), acesso para a família às 
oportunidades de diversificação, tanto em atividades não agrícolas como agrícolas, 
possibilitando à família avançar na pluriatividade. É com relação aos baixos capitais que 
Perondi e Schneider (2012) avançam na discussão. 
As estratégias de acesso aos meios de vida são mais eficientes com o fortalecimento 
de alguns capitais, as diferentes correntes teóricas apontam uma diversidade de capitais que 
seriam responsáveis pelo acesso a determinados tipos de recursos, mas de forma geral é 
possível resumir estes a partir de cinco características principais encontradas nos 
77 
 
estabelecimentos rurais: O Natural, o Físico, o Humano, o Financeiro e o Social, quanto mais 
elevado cada capital maior as opções encontradas pela família.  
O capital natural, é apontado por Perondi e Schneider (2012), por gerar diferentes 
modos de sobrevivência e de uso dos recursos naturais. O capital físico não gera renda, gera 
despesas com depreciação, é formado pelo capital imobilizado em máquinas, instalações e 
equipamentos criados pelo processo econômico, mas que se alugados podem vir a representar 
uma opção de renda. 
O capital humano reflete a formação, a capacitação e o grau de escolaridade, e 
elevam as habilidades produtivas, gerando novas opções. O capital financeiro é importante 
para colocar em prática as estratégias da família, já o capital social representa os vínculos com 
a comunidade e as possibilidades  encontradas em fazer parte do grupo social, ver Figura 08 
(PERONDI e SCHNEIDER, 2012). 
 
 
Figura 08 – Diagrama dos modos de vida sustentáveis 
Fonte: Adaptado e traduzido de CARNEY (1998, p. 5) 
 
Os capitais formam a área de um pentágono, conforme pode ser observado na Figura 
08, expressam os meios de vida sustentável. Retornos mais elevados estão ligados ao maior 
nível de capitais, facilitando o acesso as estratégias apresentadas ao estabelecimento rural. As 
políticas, tanto governamentais como do setor privado, deveriam investir na formação dos 
capitais  uma vez que o maior nível de capitas reduziria as incertezas, riscos e sazonalidades 
do meio, potencializando a eficácia de políticas voltadas a agricultura. 
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A partir de alguns teóricos é possível verificar a importância dos capitais não 
somente no contexto agrícola, mas também em outros setores da economia. Segundo Souza 
(2012), com a lei de Verdoorn o crescimento industrial era explicado pelos investimentos em 
capital humano, estes investimentos gerariam economias de escala, ou seja, economias onde o 
percentual de rendimentos supera o percentual investido. 
Os capitais intangíveis, como são denominados em Haddad (2009, pg. 130) e sua 
disponibilidade, estariam relacionados ao desenvolvimento de determinada região, permitindo 
“melhorar os níveis de produtividade”. Avalia que geralmente regiões menos desenvolvidas 
dispõem de uma quantidade relativamente menor de capitais. 
Saindo deste contexto geral para dentro do estabelecimento é possível afirmar que o 
montante de capitais disponíveis no estabelecimento rural facilitaria o acesso a novas opções, 
ou pode fechar portas por sua falta. Acessar determinadas rendas ou atividades somente é 
possível à medida que o individuo detém certo tipo de capital, formar os capitais eleva as 
possibilidades de diversificação dos meios de vida, reduzindo as incertezas enfrentadas pelas 
famílias. Os cinco capitais formam então os meios de vida sustentável, constituem um 
parâmetro para medir a sustentabilidade do estabelecimento rural. 
A diversificação dos meios de vida é apresentada por Ellis (2000) em alguns pontos. 
O primeiro esta relacionado à extensão da diversificação, porcentagens de rendas não agrícola 
variam entre as famílias de acordo com a quantidade de capitais, e o aumento da renda 
diminui a dependência da agricultura, quanto mais diversificada melhor é o nível de renda e a 
situação da família. O segundo, diz respeito à pobreza e a distribuição de renda, a 
diversificação é benéfica às famílias de baixa renda, o simples fato de se ter alternativas para 
diversificar pode fazer diferença entre um meio de vida minimamente viável e a miséria. 
Mas, a diversificação não significa uma distribuição de renda equitativa, muito pelo 
contrário, a tendência das famílias mais ricas se sobressaírem sobre as mais pobres é grande, 
uma vez que o acesso aos capitas poder se maior. Os reflexos da diversificação, segundo Ellis 
(2000), variam de região para região, em relação a agricultura e ao meio ambiente podem 
gerar ou não maior percentual de rendas não agrícolas, bem como, reduzir ou elevar a 
exploração dos recursos naturais. 
Os modos de vida mais diversificados contribuem para o aumento da segurança, 
principalmente no longo prazo, por permitir facilmente adaptações e substituições de sistemas 
decadentes. Ellis (2000) aponta a diversificação como benéfica na redução dos efeitos das 
sazonalidades, uma vez que as atividades agrícolas geram picos de utilização de trabalho, 
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concentrando a renda agrícola em determinados períodos, a diversificação reduziria estes 
efeitos, possibilitando rendas alternativas fora dos períodos de pico dos ciclos agrícolas. 
Em um sentido amplo, a diversificação também reduz os riscos sobre todas as 
atividades. O fator de risco varia de uma atividade para outra, com a diversificação das fontes 
de renda os níveis desta renda são elevados, acima da renda exclusivamente agrícola, além de 
aperfeiçoar os recursos e a força de trabalho expressas na sazonalidade (ELLIS, 2000). 
As políticas de redução da pobreza rural têm foco nos setores ao invés de visar às 
pessoas, suas atividades e seus bens. Projetos alternativos deveriam sair do convencional e 
focar nestas dimensões. Segundo Ellis (2000) muitas vezes a condição de ser pobre é por falta 
de opções. A expansão das oportunidades condicionaria à redução das restrições, políticas 
voltadas a melhorar os ativos de acesso seriam primordiais para reduzir as desigualdades. 
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4. PERCEPÇÕES EM TORNO DA RENDA AGRICOLA E DA RENDA TOTAL 
 
 
4.1 – EXPRESSÕES VISUAIS DA RENDA EM ESTABELECIMENTOS RURAIS 
 
A pesquisa aplicada aos estabelecimentos agrícolas buscou, além da mensuração do 
montante de renda a ser detalhada no próximo item, caracterizar também os estabelecimentos 
quanto as suas peculiaridades. O olhar qualitativo permite demonstrar a diversidade dos meios 
de vida existentes, nas mais variadas cadeias. 
O referencial teórico desenvolvido caracterizou as formas de agricultura e apresentou 
o debate a respeito da importância da diversificação dos meios de vida na redução dos riscos e 
das vulnerabilidades, além da abordagem sobre os capitais. Avançar em questões quantitativas 
sem conhecer propriamente os modos de vida é desconsiderar todo um contexto repleto de 
explicações que poderão fundamentar o quantitativo. 
As características da região e da amostra investigada, influenciam no acesso a níveis 
mais elevados de diversificação dos meios de vida, bem como o ambiente está relacionado  
com a formação dos capitais. Um exemplo é a ocupação dos solos como conseqüência das 
variações de relevo e microclimas, que determinam as atividades a serem desenvolvidas nos 
estabelecimentos rurais, ver Figura 09. 
A formação geográfica do meio rural fundamenta e distingue as possibilidades de 
práticas agrícolas, conforme demonstrado na Figura 09 abaixo. Em decorrência do relevo 
acidentado é freqüente a adoção do sistema de pousio e os plantios em roça de toco. A 
Imagem 01 da Figura 09, apresenta uma área de roçado em que foi queimada e posteriormente 
será plantada. 
O período de realização da pesquisa, julho e agosto de 2012, leva a concluir que a 
área apresentada na Imagem 01 da Figura 09 estava sendo preparada para o plantio do feijão 
preto. Vale destacar que, de acordo com dados da SEAB (2011) e de Salvador (2011), o 
município de Prudentópolis é um importante produtor de feijão, principalmente o feijão preto, 
encontra-se entre as sete maiores cidades brasileiras na produção. 
A grande parcela da produção do feijão preto da região é cultivada nos sistemas de 
roça de toco, com áreas alternadas entre pousio e cultivo. O uso das técnicas de pousio e roça 
de toco estão diretamente relacionadas com agricultura familiar, uma vez da impossibilidade 
do avanço das grandes propriedades sobre os relevos acidentados, este fator corrobora com os 
dados sobre o percentual de estabelecimentos familiares apresentados anteriormente. 
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As investigações de campo, quanto ao uso dos solos, possibilitaram a percepção de 
riscos ambientais, relacionados às discussões de Foster (2005) em relação aos limites do 
processo de regeneração do ecossistema. O uso dos recursos naturais deve se manter dentro de 
certo equilíbrio, segundo Foster (2005), do contrário seriam rompidos os limites do processo 
de regeneração deste ecossistema. 
 
 
Figura 09 – Formas de uso do solo, municípios de Prudentópolis e Guamiranga – Safra 
agrícola 2011/2012. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Os cultivos de roça de toco podem de certa forma contribuir para restabelecer a 
relação harmoniosa homem natureza, desde que empregados de forma correta. Para Foster 
(2005) existe um equilíbrio dinâmico nos processos de organização e reprodução do 
ecossistema e esta característica auto regulatória faz com que o ecossistema entre em 
equilíbrio. Explorações em demasiada e elevada amplitude comprometeriam toda a 
capacidade de auto regeneração do ecossistema. 
A agricultura familiar seria apontada, segundo Foster (2005), como uma das vias que 
levaria ao processo de regeneração, permitindo a recomposição do ecossistema. O uso em 
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desacordo de algumas áreas, como no detalhe apresentado na imagem 02, pode comprometer 
o processo de regeneração. 
A imagem 02 apresenta uma área que mesmo com declividade elevada, a terra foi 
arada e o solo exposto e vulnerável a problemas de fertilidade em decorrência da falta de 
cobertura, reflete o mau uso por parte do agricultor. O manejo inadequado resulta em erosão, 
incorrendo em falhas no processo de regeneração deste ecossistema, conforme exposto em 
Foster (2005). Mas vale destacar que este é um caso isolado de mau uso do solo e se refere a 
um percentual baixo na região, apresentado neste estudo somente para demonstrar as 
possíveis falhas nos processos de regeneração. 
Dentre os estabelecimentos amostrados a prática do uso de roça-de-toco é comum e 
em sua maioria dentro dos limites de regeneração do ecossistema, não incorrendo em riscos 
ambientais, são sistemas com uma alta viabilidade econômica uma vez que reduzem o uso de 
adubação e defensivos. Os dados amostrados permitiram verificar a lucratividade deste 
sistema para os agricultores que o empregam, tanto via redução de despesas com insumos, 
bem como elevação da produtividade média por área cultivada, além de possibilitar o uso dos 
solos com relevos acidentados, sem que necessariamente ocorra os impactos ambientais. 
Os municípios não são formados somente por relevos acidentados, é possível 
perceber o uso do solo em planícies, a Imagem 04 da Figura 09 demonstra o uso de uma área 
com cobertura verde. Os mais variados modos de utilização do solo são encontrados na região 
em estudo, algumas áreas naturalmente apresentam fertilidade mais elevada, outras com 
fertilidade natural menor, mas existem aquelas áreas onde a redução da fertilidade está ligada 
ao manejo incorreto dos solos. As variações na fertilidade refletem em custos diferenciados 
com os insumos, estando relacionadas aos diferentes níveis de produtividade. 
As formas adotadas de cultivo, desde o emprego da mão de obra, emprego de 
máquinas e equipamentos, do capital ao o uso do solo, conhecidos como fatores de produção 
pela teoria econômica, influenciam diretamente na formação dos custos, condicionando a 
elevação ou redução dos montantes de renda agrícola dos estabelecimentos rurais. 
O emprego eficiente dos fatores de produção e o fator diversificação das fontes de 
renda, estão relacionados a obtenção dos rendimentos. O uso ineficiente de recursos ou de 
fatores produtivos geram reduções nos níveis de renda decorrente da elevação dos custos.  
Os ganhos de capital estão refletidos diretamente na estrutura dos estabelecimentos, 
tanto sobre as construções físicas, das moradias, das condições de quantidade e qualidade dos 
equipamentos ou da disponibilidade de terras, mas também em outros capitais como o 
financeiro, humano, social e ambiental. A Figura 10, a partir das observações do pesquisador, 
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apresenta algumas destas características, as imagens foram selecionadas por representarem 
situações específicas, mas que não são refletidas para a amostragem total. 
 
Figura 10 – Estabelecimentos amostrados com altas proporções de renda total – Safra 
agrícola 2011/2012. 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
As disparidades dos índices de IDH abordados nos capítulos anteriores do estudo e as 
situações de pobreza rural encontram-se evidentes na amostra investigada. A Figura 10 
apresenta estabelecimentos rurais com proporções de renda total significativas, a Imagem 01 
da Figura 10 retrata um estabelecimento com estratégias diversificadas. O estabelecimento 
com característica pluriativa, produz para o autoconsumo, destina para a venda grãos e 
produtos de transformação caseira, neste caso o vinho, e conta com rendas não agrícolas de 
trabalhos para fora da unidade de produção. 
O estabelecimento representado na Imagem 02, também pluriativo, conta para a 
formação da renda agrícola com a venda de tabaco, de leite, produtos de transformação 
caseira e venda de produtos de extrativismo vegetal (erva mate), além do autoconsumo. A 
renda é complementada com as atividades agrícolas para fora da unidade de produção, com a 
prestação de serviços, e com rendas não agrícolas, com o emprego de um dos membros da 
família no centro urbano, e por fim, soma-se a renda total receitas de transferências sociais. 
A característica do estabelecimento, expresso na Imagem 03 da Figura 10, se resume 
a produção de grãos, estes feijão, milho e soja, como também rendas de extrativismo vegetal 
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(erva mate), transformação caseira e o autoconsumo, estão incluídas rendas de recebimentos 
de transferências sociais. A Imagem 04 retrata um estabelecimento que produz tabaco e grãos, 
no caso o feijão, para a venda, conta com o autoconsumo e a venda de leite, somam-se a renda 
total receitas de trabalhos agrícolas para fora da unidade de produção. 
As quatro unidades apresentadas resumem em parte as características de alguns 
grupos de estabelecimentos encontrados nos municípios de Prudentópolis e de Guamiranga, 
neste extremo é possível notar estabelecimentos com certa diversificação de atividades 
agrícolas, bem como diversificação das fontes de renda. 
A característica comum a quase todas as propriedades fica por conta da produção de 
commodities alimentares resumidas nos grãos e commodities não alimentares expressa na 
produção do tabaco. É possível perceber um grupo que produz leite e conta com fontes de 
renda de trabalhos não agrícolas e agrícolas para fora do estabelecimento, e com o 
recebimento de transferências sociais. 
Em outro extremo estão alguns estabelecimentos agrícolas com proporções de renda 
muito inferiores, alguns apenas produzem para o autoconsumo e dependem de transferências 
sociais para agregar a renda total. Outras famílias contam apenas com rendas de atividades 
agrícolas, muitas vezes, provenientes de uma única cultura. Existem ainda, alguns que 
diversificam as fontes de renda, mas a diversificação é insuficiente para que a formação da 
renda total seja considerada satisfatória. 
As disparidades de renda e de condições de vida são observadas na maioria dos 
contextos sociais, a existência de famílias muito ricas e em outro extremo famílias muito 
pobres são realidades comuns no rural brasileiro, as investigações do estudo constataram para 
a amostragem este fator. A Figura 11 demonstra estabelecimentos rurais que chamaram a 
atenção durante a pesquisa de campo por apresentarem condições opostas dos casos 
investigados anteriormente. 
Estabelecimentos com proporções de renda inferior ou em condições precárias com 
relação aos diferentes tipos de capitais podem ser facilmente encontrados na população 
amostrada. A Imagem 01 da Figura 11 abaixo diz respeito a um estabelecimento agrícola 
pluriativo em condições preocupantes até mesmo sobre às questões sanitárias.  
Não existiam banheiros, nem ao menos a “casinha” no estabelecimento, a mata em 
torno da residência passou a suprir a falta de banheiros, comprometendo as condições básicas 
de higiene. A família reside a uma distância considerável da sede do município de 
Prudentópolis, são necessários percorrer aproximadamente 115 km até a sede do município. 
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Figura 11 – Estabelecimentos amostrados com baixas proporções de renda total – Safra 
2011/2012. 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
As fontes de renda deste estabelecimento vem da venda de grãos, embora em 
percentual muito baixo, e do autoconsumo. As garantias de renda estão em trabalhos agrícolas 
para fora da unidade de produção, os trabalhos são pagos por dia de trabalho e com valores 
insignificantes. O estabelecimento conta com o recebimento de transferências sociais que 
formam a maior parcela da renda total, na data da pesquisa faziam apenas dois meses que a 
luz elétrica havia chegado a este estabelecimento. 
As estratégias adotadas pelas famílias rurais são as principais responsáveis em 
determinar as proporções de rendas recebidas, estratégias estas tomadas a partir da condição 
de vida da família. Assim, a Imagem 02 na Figura 11 demonstra um estabelecimento agrícola 
monoativo com um único produto destinado para a venda, o tabaco, além de um percentual 
muito baixo de produção para o autoconsumo. O agricultor arrenda a estufa, usada para o 
tratamento do tabaco, e a residência, uma vez que o mesmo não dispõe de bens imóveis. 
Certa semelhança com o agricultor da Imagem 02 é encontrada no estabelecimento 
da Imagem 03, neste caso o agricultor é dono das terras e dos bens imóveis, a renda é obtida 
exclusivamente com a venda do tabaco, além de um percentual baixo de autoconsumo. 
Complementa a renda total os trabalhos agrícolas para fora da unidade de produção que 
garantem ao estabelecimento a característica pluriativa. A Imagem 03 demonstra a residência 
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do agricultor no primeiro plano e ao fundo a estufa para o tratamento do tabaco, são evidentes 
as condições precárias de moradia, inferiores até se comparadas com a estufa de tabaco. 
O estabelecimento retratado na imagem 04 da Figura 11 apresenta característica 
pluriativa, mas a diversificação das fontes de renda ainda é incipiente para a constituição de 
uma renda satisfatória. O estabelecimento produz grãos para a venda (feijão), tabaco, leite, 
uma fração de produtos para o autoconsumo e a venda de produtos de transformação caseira. 
Complementa a renda os trabalhos agrícolas para fora da unidade de produção. 
Mesmo com certa diversificação das fontes de renda, os agricultores enfrentam 
dificuldades em realizar investimentos. Um exemplo, é o estabelecimento retratado na 
Imagem 04, que reflete a dificuldade do agricultor em realizar investimentos, neste caso a 
imagem apresenta à estrebaria usada para a ordenha das vacas, com condições precárias que 
se generalizam nos demais imóveis e demonstram a descapitalização deste agricultor. 
Os casos apresentados com as Figuras 10 e 11 demonstram os extremos encontrados 
nos estabelecimentos agrícolas, propriedades monoativas e pluriativas que apresentam altos 
rendimentos, como também estabelecimentos monoativos e pluriativos com baixos 
rendimentos e em alguns casos condições precárias de moradias, até mesmo em relação às 
questões básicas sanitárias. 
Entre os dois extremos existem os estabelecimentos com condições financeiras 
medianas, não estando em nenhum destes extremos. A grande maioria dos casos amostrados 
está na condição mediana, produzindo os mais variados produtos de origem agrícola e 
adotando as mais diferentes estratégias, com rendas de trabalhos para fora da unidade de 
produção. Por fim, existem aqueles que o complemento da renda é dado por transferências 
sociais e recebimento de outras fontes de renda. 
Os reflexos do nível mais elevado de renda, conforme apresentado nas Figuras 10 e 
11, estão também evidentes nos bens materiais, tanto em máquinas e equipamentos como nas 
construções. Outra forma de percepção pode ser observada na quantidade de bens de consumo 
disponíveis, para tanto os estabelecimentos foram classificados de acordo com as faixas 
salariais apresentadas no Gráfico 11, considerando o valor do salário mínimo de R$ 622,00 
correspondente ao período da amostragem. 
Os bens de consumo disponíveis nos estabelecimentos agrícolas apresentam maior 
percentual de itens para a faixa salarial acima de 10 salários, a quantidade de itens é muito 
próxima para as três faixas até dois salários mínimos por estabelecimentos, incluindo a faixa 
com renda total negativa. O percentual se eleva para a faixa de 2 a 5 salários, e entre 5 a 10 
salários, 20% do total de bens de consumo da amostra encontra-se nesta faixa. 
 Gráfico 11 – Percentual de bens de consumo de a
estabelecimentos amostrados da Cresol/Prudentópolis 
* O valor do salário mínimo foi considerado para a data das entrevistas
** Os bens de consumo estão descritos na questão 25 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Uma última análise a considerar
diretamente relacionada a formação de renda
dos estabelecimentos familiares de acordo
principias fatores nas estratégias de meios de vida destas famílias, fortalecer os capitais de 
acesso depende em muito da composição familiar, bem como adotar algumas estratégias de 
renda ou então alguma atividade
Os dados amostrados encontraram uma média de 
aproximadamente 3,44 indivíduos
53,32% eram do sexo masculino e 46,68% eram do sexo 
estabelecimentos amostrados o total d
filhos, avós, tios e outros graus de par
distribuição da população amostrada por sexo segundo os grupos de idade para a safra 
2011/2012. 
A composição familiar do grupo amostrado, evidenciou um maior número de 
integrantes distribuídos entre o
cada grupo de idade, é possível constatar que em vários grupos predomina a presença 
masculina em percentual mais elevado. Entre as faixas etárias de 15 a 19 e de 20 a 24 anos 
foram verificados percentuais maiores para o sexo masculino, uma possível resposta e que foi  
comprovada nas entrevistas, está relacionada a saída das filhas destes estabelecimentos para 
residir no centro urbano, tanto para trabalhar como para estudar.
14%
Rt Negativa 0 a 1
cordo com as faixas salariais
– Safra 2011/2012
 
do questionário do Anexo III 
 em relação as expressões da amostra, e que 
, diz respeito a composição familiar. 
 com o gênero e as faixas etárias se torna um dos 
 específica depende de como as famílias estão formadas
pessoas
 por estabelecimento amostrado, dos quais em média 
feminino
a população somou 392 pessoas, incluindo os patriarcas, 
entesco que foram verificados. O Gráfico 12 apresenta a 
 sexo masculino. O Gráfico 12 demonstra a distribuição em 
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Gráfico 12 – Distribuição da população amostrada por sexo, segundo os grupos de idade 
– Safra 2011/2012 
Fonte: Dados da Pesquisa 
  
O percentual da população amostrada entre as faixas de 0 a 19 anos corresponde a 
30,1% em relação a população total amostral, dos quais 15,56% são homens e 14,54% 
mulheres. O percentual reflete uma parcela significativa de jovens e crianças no campo o que 
demanda políticas públicas específicas no sentido de atender e possibilitar a melhoria da renda 
e das alternativas encontradas, dando condições de estudo e de permanência no meio rural. 
A população idosa acima de 60 anos corresponde a uma fração de 14,28% da 
população total amostral, distribuídas exatamente na mesma proporção entre homens e 
mulheres, ou seja 7,14%, vale destacar que as mulheres no meio agrícola em sua grande 
maioria a partir de 55 anos já acessam o benefício social da aposentadoria, o que corresponde 
a mais uma parcela de 2,81% da população com rendas de transferências sociais. As 
transferências sociais são acessadas por 17,09% da população. 
O maior percentual populacional se encontra nas faixas etárias de 20 a 60 anos, 
correspondendo a 55,61% da população total amostral, dos quais 30,61% são homens e 25% 
mulheres. Nas faixas entre 20 a 60 anos se encontra a população que desenvolve as mais 
variadas atividades no contexto agrícola, bem como as atividades para agrícolas e não 
agrícolas, as quais serão detalhadas em seções posteriores por este estudo. Do total 
populacional 53% da população é masculina e 47% feminina. 
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As especificidades dos estabelecimentos se refletem na formação das rendas, tanto 
rendas exclusivamente de atividades de dentro dos estabelecimentos, como também aquelas 
que se originam de fora das porteiras. As rendas agrícolas correspondem ao maior percentual 
na formação da renda total, assim a próxima etapa é aprofundar o detalhamento a respeito da 
renda agrícola, para que em seguida sejam analisadas as demais fontes de renda e a 
composição da renda total. 
 
 
4.2 – A FORMAÇÃO DA RENDA AGRÍCOLA 
 
A renda agrícola dos estabelecimentos rurais é composta da venda de produtos 
agrícolas, e do autoconsumo. O autoconsumo é a quantidade consumida pela família em 
produtos que se originam do estabelecimento, podem ter origem vegetal, animal ou da 
transformação caseira, complementam a renda agrícola por não serem comprados pelo 
agricultor, mas que se destinados a venda podem gerar receita. 
O peso de cada produto na composição do produto bruto (PB) é apresentado pelo 
índice de diversificação. A renda agrícola é apenas uma fração do produto bruto agrícola, 
onde já estão descontadas as despesas com insumos, depreciação e manutenção de máquinas e 
equipamentos. A renda agrícola corresponde à parcela de remuneração ao agricultor, 
resultante do seu trabalho na unidade de produção. 
As verificações dos montantes de renda identificaram estabelecimentos com rendas 
agrícolas dispersas em relação a média, revelando o inadequado uso dos fatores. Alguns 
estabelecimentos com características muito semelhantes apresentam dispersões significativas 
de renda agrícola. 
A amostragem entrevistou 114 estabelecimentos rurais, os quais na sua grande 
maioria apresentam renda agrícola em patamar próximo. Existem alguns estabelecimentos 
com média dispersa dos valores verificados nos demais casos, tanto com rendas positivas 
como negativas muito elevadas. As rendas negativas estão ligadas, em sua grande maioria, ao 
uso inadequado dos fatores, como em insumos, nos altos percentuais de depreciação de 
máquinas e equipamentos, e nas despesas com manutenção de bens imóveis. 
Os valores com renda agrícola apontaram estabelecimentos com renda negativa, 
merece destaque o estabelecimento de número 101. O produto bruto deste estabelecimento 
somou R$ 299.088,22, já as despesas com o consumo intermediário consomem R$ 
241.741,26 e, somados os gastos com manutenção e depreciação das máquinas e 
 equipamentos além do pagamento de impostos e contribuições sindicais
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Gráfico 13 - Composição percentual média do produto bruto por atividades
estabelecimentos amostrados da Cresol/Prudentópolis 
Fonte: Dados da Pesquisa  
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As estratégias adotada pela família determinam o número de atividades a serem 
desenvolvidas nos estabelecimentos, a composição do produto bruto decorre destas 
estratégias. Com o Gráfico 13, fica evidente as estratégias em torno das commodities 
agrícolas, principalmente commodities não alimentares, um exemplo, é o cultivo do tabaco 
que corresponde a 48% da composição do produto bruto, estratégias assim demonstram a 
commoditização dos estabelecimentos e a dependência em torno das empresas integradoras.  
O total do produto bruto da população amostral foi de R$ 4.470.155,96, o PB 
decorrente somente do cultivo do tabaco foi de R$ 2.132.610,60, valor significativo frente às 
demais atividades. Os 114 estabelecimentos investigados apresentaram 54 estabelecimentos 
produtores de tabaco, o PB destes foi de R$ 3.391.472,29 enquanto que o produto bruto dos 
60 estabelecimentos não fumicultores foi de R$ 1.078.683,66, o que equivale a 
aproximadamente 76% do PB concentrado em 54 estabelecimentos produtores de tabaco. 
O alto percentual de produto bruto gerado pelos estabelecimentos fumicultores, 
demanda avançar na composição familiar e distribuição populacional em cada um destes 
grupos. Um sistema de produção onde aproximadamente 47% dos estabelecimentos 
concentram 76% de todo o produto bruto requer uma investigação sobre a composição 
familiar, de acordo com o gênero e a faixa etária, ver Gráficos 14 e 15. 
  
 
Gráfico 14 – Distribuição da população produtora de tabaco dos 54 estabelecimentos 
amostrados por sexo, segundo os grupos de idade – Safra 2011/2012 
Fonte: Dados da Pesquisa 
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A comparação dos Gráficos 14 e 15 demonstra as diferenças existentes entre os 
grupos de produtores de tabaco e não produtores de tabaco, pode ser um dos fatores que 
justifica a formação de montantes mais elevados de produto bruto em um dos grupos. Os 
dados permitem verificar que a distribuição populacional se encontra equilibrada, muito 
embora o número de estabelecimentos que não cultivam tabaco seja maior. 
A partir da população total de 392 pessoas, os dados demonstraram que a 
distribuição entre fumicultores e não fumicultores é quase idêntica, foram encontradas 195 
pessoas nos estabelecimentos fumicultores e 197 pessoas nos estabelecimentos não produtores 
de tabaco. A distribuição de gênero da população amostral total, conforme apresentado nos 
dados do Gráfico 12 demonstrou parcela semelhante entre homens e mulheres, com 53% e 
47% respectivamente. 
Entre os grupos de fumicultores o percentual de homens verificados por meio do 
Gráfico 14 foi de 55% e de mulheres de 45%. Entre os não fumicultores os dados do Gráfico 
15 demonstram um percentual mais próximo em relação ao gênero, foram encontradas entre 
os 60 estabelecimentos produtores de tabaco uma população formada de 49% de mulheres e 
51% formada por homens.   
 
 
Gráfico 15 – Distribuição da população não produtora de tabaco dos 60 
estabelecimentos amostrados por sexo, segundo os grupos de idade – Safra 2011/2012 
Fonte: Dados da Pesquisa 
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A partir dos dados apresentados nos Gráficos 14 e 15 é possível avançar na 
verificação do percentual populacional em relação as faixas etárias. Entre as faixas etárias de 
0 a 19 anos foram encontrados percentuais populacionais próximos entre os fumicultores e 
não fumicultores, onde do total populacional entre os fumicultores 29,23% da população está 
nesta faixa, somando 15,9% de homens e 13,33% de mulheres, já entre os não fumicultores 
30,96% da população se encontra nesta faixa, distribuída em 15,23% de pessoas do sexo 
masculino e 15,74% de pessoas do sexo feminino. 
Os dados reforçam a importância de políticas públicas para o meio rural, visto a 
quantidade expressiva de população jovem. Em relação a população acima de 60 anos a 
comparação dos resultados dos Gráficos 14 e 15 demonstra a existência de um total 
populacional de 8,21% de pessoas no grupo que cultiva tabaco, distribuídas em 3,59% de 
pessoas do sexo feminino e 4,62% de pessoas do sexo masculino. 
Para o grupo de não produtores de tabaco, os dados evidenciaram uma parcela 
populacional significativa acima de 60 anos entre estes estabelecimentos. Foram encontrados 
do total populacional dos 60 casos uma população que somou 20,3%, distribuídas em 10,66% 
de pessoas do gênero feminino e 9,64% do gênero masculino. A concentração populacional 
com mais de 60 anos mais elevada entre os estabelecimentos não fumicultores pode de certa 
forma explicar os montantes gerados com produto bruto, uma vez que os rendimentos do fator 
trabalho entre esta faixa etária são menores. 
Uma última relação entre os dados dos Gráficos 14 e 15 pode ser estabelecida para as 
faixas etárias entre os 20 e 59 anos. Os dados demonstraram que nesta faixa etária do total 
populacional estão 62,56% das pessoas entre os estabelecimentos que produzem tabaco, com 
34,87% do sexo masculino e 27,69% do sexo feminino. Entre os não fumicultores 48,72% da 
população total se encontra nesta faixa etária, com 26,4% de homens e 22,34% de mulheres. 
A maior concentração populacional entre a faixa dos 20 aos 59 anos apresentada pelo 
grupo de fumicultores demonstra certas vantagens em relação ao uso do fator trabalho por 
este grupo e pode contribuir em certo percentual nos montantes gerados com produto bruto. 
Além deste fator é possível observar na comparação dos Gráficos 14 e 15 um maior número 
de pessoas nas faixas que vão desde os 15 aos 35 anos entre os fumicultores, já entre os não 
fumicultores o maior percentual está associado a uma população com faixa etária mais 
elevada. 
Estes fatores demonstram uma quantidade significativa de população em idade não 
muito avançada entre o grupo de produtores de tabaco, enquanto que entre o grupo de não 
produtores a população mais jovem está presente em percentual bem menor. Estas 
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características específicas a respeito da composição das famílias em relação ao gênero e as 
faixas etárias está diretamente relacionada aos rendimentos dos estabelecimentos, uma vez 
que a força de trabalho disponível é um dos principais condicionantes em relação a elevação 
dos resultados. 
A redução da vulnerabilidade, está também diretamente ligada as estratégias de renda 
adotada, a minimização dos efeitos adversos dos mercados apresenta ligação com as 
estratégias de segurança alimentar. O autoconsumo corresponde a um item fundamental para a 
garantia da segurança alimentar, os dados amostrados refletem o percentual do autoconsumo 
em relação ao produto bruto. 
A amostragem verificou que todos os estabelecimentos produzem para o 
autoconsumo, o item, conforme apresentado no Gráfico 13 anterior, é o segundo de maior 
importância na composição do produto bruto, correspondendo a 12%. A expressividade do 
autoconsumo garante a segurança alimentar e dispensa desembolsos por parte do agricultor na 
compra de alguns itens. 
O montante gerado com o autoconsumo, bem como a quantidade de itens produzidos 
varia de acordo com os estabelecimentos. Existem estabelecimentos auto suficientes em quase 
todos os produtos alimentares, mas também existem aqueles em que o percentual de produtos 
produzidos para o autoconsumo é insignificante, em média o autoconsumo soma R$ 4.680,04 
por estabelecimento, o que corresponde a 0,63 salários mínimos. O valor do salário mínimo 
consiste em R$ 622,00, valor correspondente ao período amostrado. 
Os dados do autoconsumo demonstram valores diferentes para grupos de 
estabelecimentos, a sua importância foi medida na quantidade de salários mínimos mensais 
gerados. Dividiu-se os estabelecimentos em quatro grupos: 50 estabelecimentos apresentaram 
valores com autoconsumo entre 0 – 0,5 salário mínimo mensal; 44 entre 0,5 – 1 salário; 18 
entre 1 – 2 salários mínimos e 2 estabelecimentos entre 2 – 3 salários mínimos mensais. Estas 
estratégias garantem a segurança alimentar e a redução das vulnerabilidades 
Quanto aos demais itens que seguem na composição do produto bruto em relação ao 
grau de importância, conforme Gráfico 13, estão as commodities alimentares, respectivamente 
a soja (10% do PB) seguida do feijão (8%), leite (7%) e milho (4%). Estas são 
comercializadas in natura e com baixo valor agregado, refletindo a dependência do agricultor 
ao mercado e a sua vulnerabilidade as oscilações dos preços 
A transformação caseira apresenta baixo percentual na formação do produto bruto, 
corresponde a apenas 2% do valor, demonstrando que a agregação de valor dos produtos de 
origem agrícola é deixada de lado nas estratégias das famílias. Esta característica transfere 
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renda para os atravessadores, ou empresas, responsáveis em agregar valor, o agricultor abre 
mão da expansão de seus rendimentos, ao comercializar os produtos in natura, ao passo que 
poderia transformar sua produção e elevar as receitas com as vendas. 
A formação do produto bruto não necessariamente corresponde aos rendimentos do 
agricultor, uma vez que expressa o montante monetário das vendas e a estimativa do 
autoconsumo. O valor líquido recebido pelo agricultor corresponde à renda agrícola originaria 
do produto bruto já descontadas as despesas com consumo intermediário, depreciação e 
distribuição do valor agregado. Assim  a partir dos valores médios com a renda agrícola 
mensurados, o Gráfico 16 apresenta a dispersão dos valores da renda agrícola. 
 
 
Gráfico 16 – Dispersão da renda agrícola dos estabelecimentos amostrados – Safra 
2011/2012 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
A dispersão encontrada nos casos amostrados, reflete algumas observações atípicas, 
testadas e excluídas conforme descritas nos procedimentos metodológicos. O Gráfico 16 
demonstra em sua grande maioria valores com renda agrícola próximos da média de R$ 
13.329,17, mas é possível verificar dois casos com dispersão alta, o desvio padrão verificado 
foi de R$ 23.980,01 e indica a dispersão dos valores em relação a média.  
A exclusão dos casos atípicos reduziu a dispersão dos valores, os testes de 
distribuição normal, apresentados nos procedimentos metodológicos, indicam rejeição de H0 
pelo teste de Kolmogorov-Smirnov, Zassimetria e Zcurtose, o que indica que os valores com 
renda agrícola não apresentam distribuição normal, aceita-se assim H1. A dispersão após as 
exclusões pode ser observada no Gráfico 17. 
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Gráfico 17 – Dispersão da renda agrícola entre o grupo amostrado de cooperados da 
Cresol/Prudentópolis excluídas as observações atípicas – Safra 2011/2012 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
As observações amostradas se aproximaram da média após a exclusão dos outliers, a 
comparação dos Gráficos 16 e 17 permite concluir que a dispersão reduziu, se confirmando 
nos valores do desvio padrão que reduziram de R$ 23.980,01 para 17.658,36. A maior parcela 
dos entrevistados apresenta renda agrícola inferior a média, são 67 estabelecimentos com Ra 
média de R$ 2.257,85.  
Os estabelecimentos com renda superior a média, somam 45, e a média de renda 
entre este grupo é de R$ 30.414,10. A composição da renda agrícola está apresentada na 
Tabela 04, os valores já consideram a exclusão das observações atípicas, e estão dados em 
reais. Examina-se que o produto bruto para os 112 casos corresponde a R$ 3.895.111,91 com 
média de aproximadamente 35 mil reais por estabelecimento. 
 
Tabela 04 – Composição da renda agrícola entre o grupo amostrado – Safra 2011/2012 
Estatística descritiva 
Variáveis N Mínimo Máximo Soma 			   S 
PB 112 50,00 166256,44 3895111,91 34777,78 33094,47 
CI 112 6,98 94490,12 1666766,19 14881,84 16591,13 
K 112 41,90 23072,06 557912,15 4981,36 4809,42 
DVA 112 0,00 19972,73 150523,44 1343,96 3087,44 
VAB 112 -24615,93 88360,82 2228345,72 19895,94 21204,18 
VAL 112 -28425,28 75497,65 1670433,57 14914,59 18403,68 
RA 112 -28435,28 73382,65 1519910,13 13570,63 17658,36 
Fonte: Dados da Pesquisa 
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Gráfico 18 – Distribuição percentual do produto bruto 
2011/2012 
Fonte: Dados da pesquisa 
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familiar correspondem à um percentual menor caso comparadas às grandes propriedades. A 
característica da agricultura familiar é a utilização de mão de obra da família, seu tamanho e 
disponibilidade de capital não permitem a concentração de grandes volumes de capital em 
máquinas, equipamentos e benfeitorias, assim com a exclusão de casos atípicos  é natural que 
ocorra a elevação percentual média da renda agrícola e a redução das despesas com consumo 
intermediário, depreciação e distribuição do valor agregado. 
 
 
4.3 – A FORMAÇÃO DA RENDA TOTAL 
 
O volume de recursos disponível em um estabelecimento rural é de grande 
importância para determinar fatores que condicionam a pobreza, entender a formação das 
rendas é o primeiro passo no sentido de avançar na redução das desigualdades sociais e 
reduzir as vulnerabilidades enfrentadas pelas famílias rurais. A renda agrícola detalhada no 
item anterior é uma das fontes que formam a renda total do estabelecimento. 
O primeiro passo para entender o universo complexo do agrário brasileiro é conhecer 
a formação de todas as fontes de renda, a partir dai podem ser criadas as estratégias. Além das 
funções cotidianas que o agricultor exerce dentro das porteiras da propriedade, eventualmente, 
ou em alguns casos quase que diariamente, alguns agricultores desempenham trabalhos para 
fora de seu estabelecimento. 
Os trabalhos realizados dentro e fora do estabelecimento agrícola resultam na 
formação da renda total. Para o estudo estas rendas já estão apresentadas na forma líquida, 
quando já descontadas as eventuais despesas com combustíveis e manutenção de máquinas e 
equipamentos, para os casos em que não são somente trabalhos braçais. 
As atividades não agrícolas desempenhadas pelos membros de uma família rural, não 
estão ligadas a nenhum trabalho de caráter agrícola, podem ser desempenhadas no próprio 
contexto rural em que o agricultor reside, ou seja, na comunidade rural, ou podem ser 
exercidas no centro urbano. Os estabelecimentos mais próximos ao centro urbano são mais 
suscetíveis a apresentarem, na formação da renda total, as rendas com atividades não agrícolas 
(Rna) do que estabelecimentos mais distantes. 
Este fator está ligado as possibilidades de acesso da família a estes trabalhos, um 
membro de uma família próxima ao centro urbano tem maiores condições de trabalhar na 
cidade e continuar residindo no meio rural, se comparado a um membro de uma família que 
reside mais distante do centro urbano. Além da distância dos estabelecimentos outro fator 
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preponderante, na formação das rendas não agrícolas e na renda total, são os capitais de 
acesso. 
Os baixos capitais, discutidos em Ellis (2000), condicionam as possibilidades de 
incremento da renda total, permitindo o acesso a atividades não agrícolas que estão ligadas as 
capacidades. Famílias que apresentam capitais mais elevados tem maiores possibilidades de 
diversificar a carteira de rendas.  
A renda total dos estabelecimentos agrícolas além da renda agrícola, rendas de 
trabalhos agrícolas para fora da unidade de produção e das rendas não agrícolas, é formada 
ainda por mais duas outras fontes de rendas. A primeira diz respeito às rendas com 
transferências sociais (Rtrs), formada pelos benefícios sociais repassados em forma de 
aposentadorias, pensões ou auxílio doença a algum membro do estabelecimento rural, em 
alguns casos constituem a principal fonte de renda familiar. 
E por fim, existem as outras fontes de renda (Oufr), constituídas por rendas de 
aluguéis de máquinas ou equipamentos, de imóveis residenciais ou comerciais, juros 
recebidos, rendas de pensões judiciais, e remessas de dinheiro recebidas. A pesquisa 
identificou a formação de cada uma das rendas descritas, formadoras da renda total, para tanto 
se faz necessário a descrição de cada uma. 
 
4.3.1 – As rendas com transferências sociais 
 
A análise isolada de cada fonte de renda na formação da Rt é importante para 
entender as peculiaridades de cada receita, uma vez que a distribuição entre as famílias não 
ocorre de forma igual. Alguns estabelecimentos contam com recebimentos de Ra, Ragf, Rtrs, 
Rna e Oufr, mas alguns dependem somente das atividades não agrícolas para a formação da 
Rt, existem ainda, aqueles que contam somente com a Ra ou Rtrs. 
A renda agrícola já foi trabalhada isoladamente no item anterior, desta forma é 
possível avançar no detalhamento das demais fontes. Quanto a Rtrs, o Gráfico 19, apresenta a 
distribuição dos valores recebidos nos estabelecimentos investigados. Os procedimentos 
estatísticos não detectaram observações atípicas nos valores apresentados. 
Os testes de distribuição normal indicaram pelos parâmetros de Zassimetria, Zcurtose 
e pelo teste de Kolmogorov-Smirnov que os valores com rendas de transferências sociais não 
apresentam distribuição normal, rejeita-se assim H0, os valores apresentados no Gráfico 16 
são compostos tanto de aposentadorias por idade do agricultor, por pensões ou ainda por 
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recebimentos de auxilio doença, formam quatro grupos de acordo com os montantes 
recebidos. 
 
Gráfico 19 – Distribuição dos recebimentos com transferências sociais entre a população 
amostral de cooperados da Cresol/Prudentópolis – Safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Entre os quatro grupos existentes, a parcela mais significativa é formada por 
agricultores que não dispõem de nenhum benefício com transferências sociais, ver Gráfico 19, 
ao todo 60 estabelecimentos não dispõem deste tipo de recebimento. O segundo grupo é 
formado por quatro estabelecimentos, são agricultores que iniciaram no ano da pesquisa os 
recebimentos de transferências sociais ou que acessaram estas receitas por meio do auxílio 
doença. 
Um terceiro grupo, de estabelecimentos com acesso às transferências sociais, é 
formado por famílias ou indivíduos que contam com o recebimento de um benefício social, 
seja este aposentadoria, pensão ou invalidez, este grupo de somou no período da pesquisa 18 
casos.  
Por fim, um quarto grupo é formado por famílias que detém mais que um benefício 
social, em sua grande maioria, os recebimentos estão ligados aos patriarcas, e correspondem a 
aposentadorias por idade de serviço ou pensão, somam 32 estabelecimentos. Os dados não 
verificaram nenhum estabelecimento com recebimentos superiores a dois salários mínimos. 
 As transferências sociais são importantes fontes de recebimentos para as famílias de 
agricultores, são acessadas por 17,09% da população total amostrada, garantem a segurança, 
principalmente para os estabelecimentos onde o agricultor não pode mais desempenhar com 
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tanta eficiência as atividades agrícolas, em virtude da idade. No meio rural, a idade avançada 
do agricultor não o torna improdutivo, mas reduz a eficiência do trabalho. 
As transferências sociais também representam segurança, principalmente nos 
momentos de oscilações dos preços dos produtos agrícolas, ou de perdas de produtividade 
relacionadas a fatores climáticos. Nesses casos, os recebimentos garantem às famílias uma 
remuneração, além da possibilidade de continuar desempenhando as atividades agrícolas. 
Uma relação que pode ser estabelecida para verificar os rendimentos dos 
estabelecimentos é um comparativo dos recebimentos de transferências sociais com as 
receitas de renda agrícola e renda total, (ver Tabela 05). A comparação dos valores demonstra, 
que mesmo aposentados, os indivíduos continuam trabalhando e gerando renda no meio rural. 
Os quatro grupos descritos conforme os recebimentos de Rtrs estão relacionados aos 
montantes de renda agrícola e renda total, conforme demonstra a Tabela 05 a seguir. Os 
valores apresentam renda agrícola média mais elevada para o grupo que não detém 
recebimentos de transferências sociais, é natural que este fator ocorra uma vez que são 
estabelecimentos onde o potencial produtivo agrícola é desempenhado em sua maior 
eficiência. 
 
Tabela 05 – Relação entre recebimentos de rendas com transferências sociais, com as 
rendas agrícolas e com a renda total – Safra 2011/2012 
Grupos  Total Rtrs Ra Rt Rtrs Ra Rt 
1 0,00 17.419,67 26.184,13 0,00 1.045.180,45 1.571.047,91 
2 3.110,00 13.742,09 25.387,09 12.440,00 54.968,36 101.548,36 
3 8.777,11 13.243,43 30.851,87 145.548,00 183.413,38 453.785,38 
4 16.172,00 7.373,88 26.324,23 517.504,00 235.964,24 842.375,24 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
À medida da elevação da renda com Rtrs, a média de recebimentos com a renda 
agrícola diminui. No que se refere aos grupos 02 e 03, da Tabela 05, são grupos onde um dos 
integrante da família tem rendimentos de transferências sociais, ou é uma família que iniciou 
recentemente os recebimentos, mas, mesmo assim, os recebimentos com rendas agrícolas 
constituem um percentual médio significativo na formação da renda total. 
Na análise da renda total do grupo 04, estabelecimentos com dois benefícios, a renda 
com as atividades agrícolas representa um percentual menor na formação da renda total. São 
famílias em sua maioria, que os indivíduos já estão aposentados, mas continuam 
desenvolvendo atividades agrícolas, embora em menor eficiência, e sendo produtivos no meio 
rural. 
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A média verificada com a renda total é próxima para os quatro grupos, o que se altera 
é somente o percentual de cada fonte de renda. No grupo 01, por exemplo, são as receitas com 
renda agrícola que constituem o maior peso, já para o grupo 04 a Ra é apenas um 
complemento uma vez que os benefícios sociais correspondem ao principal recebimento. As 
especificidades apresentadas pelos estabelecimentos quanto a Rtrs, apontam a necessidade da 
investigação das demais fontes de rendas, demandando o avanço do estudo na descrição das 
mesmas. 
 
4.3.2 – As rendas de trabalhos agrícolas para fora da unidade de produção 
 
Os diferentes pesos que as transferências sociais exercem nos estabelecimentos 
agrícolas instigam a avançar no detalhamento dos outras fontes, uma delas são as rendas com 
os trabalhos agrícolas para fora da unidade de produção e a sua relação na formação da renda 
total. O Gráfico 20 apresenta a distribuição dos valores por estabelecimento das receitas com 
Ragf, os dados já consideram a exclusão das observações atípicas. 
Os valores apresentados com o Gráfico 20 demonstram a distribuição dos 
recebimentos com rendas de atividades agrícola para fora da unidade de produção. Os 
procedimentos estatísticos excluíram três casos de outliers, bem como os testes de 
Zassimetria, Zcurtose e Kolmogorov-Smirnov indicaram que os valores com rendas de 
atividades para fora da unidade de produção não apresentam distribuição normal, desta forma 
indicam rejeição de H0 e aceitação de H1. 
 
 
Gráfico 20 – Distribuição dos recebimentos com rendas de atividades agrícolas para fora 
da unidade de produção – Safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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As análises levam em conta uma amostra de 111 casos, os valores com Ragf indicam 
a formação de três grupos diferentes de agricultores. Um primeiro grupo, com valores 
negativos, um segundo grupo onde não são observados recebimentos com este tipo de receita, 
e um último grupo, onde são verificados recebimentos com as atividades agrícolas para fora 
da unidade de produção. 
O primeiro grupo em que a Ragf é negativa, indica que os recebimentos dos 
trabalhos executados, para fora da unidade de produção, foram menores que as despesas para 
a realização destes trabalhos, despesas estas com diesel ou manutenção das máquinas, por 
exemplo. Do total amostral 03 casos apresentaram negatividade destas receitas. 
Uma possível explicação pode ser relacionada, com a estratégia criada pelo próprio 
agricultor, ao desempenhar este tipo de trabalho a preços inferiores aos praticados pelos 
demais agricultores, o objetivo desta prática e criar vínculos com outros, ou como os mesmo 
denominam, criar “favor”. Avançar na pluriatividade conforme apresentado em Estrada 
(2003), Baumel e Basso (2004), Schneider (2010) e Perondi e Schneider (2012) é fortalecer as 
estratégias de diversificação das fontes de renda, indispensáveis, segundo Ellis (2000), para a 
redução das vulnerabilidades. 
O agricultor beneficiado fica em pendência com o outro, ou “devendo o favor”, a 
prática é comum no grupo de entrevistados, principalmente entre os fumicultores. Uma das 
principais dificuldades apontadas por grande parcela dos entrevistados, é quanto à falta de 
mão de obra, ou falta de pessoas para trabalhar nos momentos de colheita, principalmente do 
tabaco, que é feita manualmente. Este tipo de estratégia cria obrigações entre os agricultores, 
que são devolvidas em forma de trabalhos agrícolas. 
Um segundo grupo verificado entre os entrevistados, está na parcela de agricultores 
que não apresentam nenhuma receita com atividades agrícolas para fora da unidade de 
produção, este grupo de agricultores com Ragf nula corresponde a 44 estabelecimentos 
entrevistados. 
O grupo composto pelo maior número de estabelecimentos, desenvolve trabalhos 
agrícolas para fora da unidade de produção, somam 64 famílias. Do total de 111 casos, 
57,65% dos estabelecimentos mantêm algum tipo de trabalho com atividades não agrícolas, 
nas mais variadas formas de trabalho. 
Uma prática comum, já relatada, é a troca de serviço. O levantamento dos dados 
estimou em dias e em valores as quantidades de trabalhos trocados, como não são realizados 
pagamentos em valores monetários e sim devolvidos os dias, o montante gerado pelas trocas 
104 
 
de dias foi estimado em relação ao valor pago por dia com mão de obra contratada, ou 
perguntado o valor ao agricultor caso ele necessitasse pagar. 
A prática da troca de serviço ganha força entre o grupo de fumicultores, são 
estratégias que permitem o agricultor reduzir as vulnerabilidade, as trocas entre os produtores 
de tabaco está ligada a falta de mão de obra, muitos abandonam o cultivo do tabaco alegando 
a falta de pessoas para trabalhar nos períodos da colheita, a troca, neste sentido, foi a saída 
encontrada pelas famílias para continuar com a atividade. 
Entre os fumicultores as trocas de dias de trabalho se tornaram possíveis graças ao 
intervalo de secagem do tabaco na estufa. Após a carga da estufa são necessários em torno de 
cinco a sete dias para que uma nova carga venha a ser feita, assim grupos de três ou mais 
famílias, em alguns casos duas famílias, trabalham juntas estabelecendo as trocas de serviços. 
O processo consiste em colher e carregar a estufa de um estabelecimento com a ajuda 
do agricultor vizinho, no período de secagem da que acabou de ser colhida, a colheita é feita 
para o estabelecimento vizinho, até ser carregada e preparada para a secagem, quando volta 
novamente para o primeiro estabelecimento que estava secando o tabaco, o qual já está pronto 
para a descarga, e para uma nova colheita de folhas. 
O montante de recursos gerados pelas receitas com Ragf atingem R$ 148.525,25, já o 
montante de recursos mensurados com as trocas de trabalho foi de R$ 61.605,00, as trocas 
estão presentes em 38,74% dos estabelecimentos e correspondem a 41,5% das receitas com 
Ragf. As rendas de Ragf estão ligadas as estratégias criadas pelos agricultores, as quais, 
segundo Schneider (2010), permitem o avanço da unidade de produção na diversificação das 
fontes de renda, complementando a renda total. Mas, as estratégias não se resumem somente a 
Ragf, o que demanda o detalhamento de outras fontes que formam a renda total. 
 
4.3.3 – Rendas não agrícolas 
 
As rendas com atividades não agrícolas correspondem aos trabalhos desempenhados 
por um ou mais membros do estabelecimento agrícola, realizadas tanto no meio rural, dentro 
da própria comunidade e em comunidades vizinhas, como também no centro urbano próximo, 
os trabalhos estão relacionados, em sua grande maioria, a ocupações permanentes com 
emprego fixo.  
Os procedimentos estatísticos excluíram quatro casos de outliers, já os testes de 
distribuição normal com a renda agrícola indicaram rejeição de H0 e aceitação de H1, o que 
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equivale a afirmar que os testes de Zassimetria, Zcurtose e Kolmogorov-Smirnov apontam 
que a distribuição dos valores com rendas não agrícolas não apresenta distribuição normal. 
A grande parcela dos entrevistados não possuía renda com atividades não agrícolas, 
assim a população amostrada foi classificada em dois grupos, os que recebiam rendas de Rna 
e os que não recebiam. A distribuição dos rendimentos e as faixas de rendimentos anuais 
recebidas, estão apresentadas no Gráfico 21.  
 
 
Gráfico 21 – Distribuição dos recebimentos com atividades não agrícolas entre os 
cooperados amostrados da Cresol/Prudentópolis – Safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Dentre o grupo que não recebia rendas de atividades não agrícolas, os dados 
apontaram a existência de 75 casos, já os casos onde foram constatadas estas rendas somaram 
35 estabelecimentos. Os recebimentos com Rna complementam a renda total em 31,82% dos 
casos entrevistados. 
Os valores médios recebidos correspondem a R$ 2.430,17 por estabelecimento rural 
ou, R$ 202,51 mensais. Ao analisar somente a média de Rna do grupo que detém os 
recebimentos, os valores recebidos se elevam para 7.637,69 ou, o equivalente a R$ 636,47 
mensais, praticamente o salário mínimo correspondente a data da aplicação do questionário. 
Os salários não agrícolas decorrem da parcela que remunera o valor da subsistência 
na agricultura, Lewis (1969) aponta a existência de uma oferta ilimitada de mão de obra na 
agricultura como o fator responsável pelo desenvolvimento econômico. Souza (2012) 
considera que para Lewis as migrações para o meio urbano, ou propriamente a existência de 
trabalhos não agrícolas, se dão em decorrência da fixação de salários no meio urbano acima 
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do nível de subsistência agrícola (estimado por Lewis em torno de 30% acima do nível de 
subsistência). 
Outro fator preponderante a ser considerado é em relação a produtividade agrícola 
relacionada a saída de alguns integrantes dos estabelecimentos para exercerem atividades não 
agrícola. Souza (2012) considera que para Lewis existiria em algumas populações rurais 
produtividade marginal do trabalho tendendo a zero, ou seja, a última unidade do fator 
trabalho não provocaria incrementos na produtividade total, este fator contribuiria para que a 
saída de um dos integrantes do sistema familiar não provocasse reduções na quantidade 
produzida, bem como as atividades de cultivo poderiam continuar a ser desempenhadas sem 
grandes esforços. 
As teorias propostas por Lewis (1969) ajudam a entender o contexto amostrado, os 
salários médios obtidos com as atividades não agrícolas demonstram que os níveis de 
subsistência destas famílias investigadas se encontram abaixo deste valor observado de R$ 
636,47, o que estimularia a saída para ocupar atividades não agrícolas. Do contrário se o nível 
de subsistência estivesse acima deste valor os indivíduos não estariam estimulados a buscar 
ocupações não agrícolas. 
Outro fator pode estar relacionado também a produtividade marginal do fator 
trabalho tendendo a zero em alguns estabelecimentos, desta forma a saída de um dos 
integrantes não provocaria reduções na produtividade, mas pelo contrário representaria 
incrementos na renda total decorrentes da entrada de rendas agrícolas. 
Um fator a ser considerado é a grande parcela de estabelecimentos com recebimentos 
de valores ou salários elevados, nestes casos pressupõem-se que o nível de subsistência destes 
estabelecimentos é mais elevado. Os casos onde são verificadas quedas dos valores médios da 
Rna são os casos de recebimentos temporários, correspondentes aos períodos de entre safra 
em que o agricultor se dedica temporariamente a estes trabalhos, reduzindo a média da Rna. 
Por fim, complementa a formação da Rt, os recebimentos com outras fontes de rendas, como 
juros, aluguéis, remessas de dinheiro, etc., que somam a renda total. 
 
4.3.4 – Outras fontes de renda 
 
Os recebimentos com as outras fontes de renda representam um percentual pequeno 
nos estabelecimentos em análise, somente 17,54% dos estabelecimentos entrevistados 
apresentaram rendas de outras fontes. Os testes para a verificação da distribuição normal 
indicam que a variável Oufr não apresenta distribuição normal, rejeitando-se H0. 
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Os valores recebidos variam em percentual muito significativo, o menor valor 
verificado foi de R$ 104,00 e o maior foi de R$ 77.000,00 reais o que impossibilitou a 
detecção das observações atípicas. Do total de estabelecimentos amostrados 17,5% 
apresentavam rendas de outras fontes. 
A média verificada entre o grupo que possuía rendas com Oufr foi de R$ 5.791,71, 
ou o equivalente a R$ 482,64, estes recebimentos em sua grande maioria estão ligados aos 
aluguéis de imóveis urbanos. A média com Oufr para todos os entrevistados é de R$ 1.016,09 
ou o equivalente a R$ 84,67 mensais. 
 
4.3.5 – A formação da renda total 
 
O montante de rendas geradas com as diferentes fontes de renda compõem a renda 
total dos estabelecimentos amostrados, a renda total é expressa em valores líquido. Os testes 
de observações atípicas excluíram um caso tendencioso, os testes de distribuição normal, 
apresentados nos procedimentos metodológicos, indicam aceitação de H0 pelo teste de 
Kolmogorov-Smirnov, e Zcurtose, mas o parâmetro calculado para Zassimetria, rejeitou a 
hipótese nula, assim H0 foi parcialmente aceita. 
A aceitação parcial de H0 para a renda total indica que os testes de Kolmogorov-
Smirnov e Zcurtose indicaram que os valores com a renda total apresentam distribuição 
normal, no entanto em relação a assimetria destes valores, testados pelo coeficiente 
Zassimetria os resultados indicaram que não ocorre distribuição normal. 
As observações a respeito da renda total permitem concluir que os valores, em sua 
grande maioria não estão muito dispersos da média. Alguns casos apresentaram valores de 
renda total negativa, bem como é possível observar, por meio do Gráfico 22, alguns 
estabelecimentos com rendas mais elevadas se comparadas a grande maioria. 
As rendas totais negativas são resultado de rendas agrícolas negativas, entre os 
estabelecimentos amostrados o caso mais disperso em relação a negatividade da renda total é 
o agricultor de número 65. A renda agrícola foi de R$ -28.435,28, os recebimentos com 
transferências sociais e com outras fontes de renda amenizaram a negatividade da renda total, 
mas mesmo assim a Rt ficou em R$ -19.349,28. 
O agricultor 101, conforme apresentado no item que trabalhou a renda agrícola, 
apresentou renda agrícola negativa de R$ -120.112,57, mas as estratégias formadas por uma 
diversificação das fontes de renda garantiram ao estabelecimento outras receitas que 
compensaram a negatividade da Ra, assim a renda total ficou positiva em R$ 55.342,43. O 
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exemplo do agricultor 101, corrobora com as afirmações de Schneider (2010) e Ellis (2000) a 
respeito da diversificação das fontes renda, na redução dos riscos e das vulnerabilidades. 
 
Gráfico 22 – Dispersão da renda total entre o grupo de estabelecimentos amostrados 
excluídas as observações atípicas – Safra 2011/2012 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
 
A negatividade da renda agrícola leva a questionar a viabilidade econômica de se 
manter algumas atividades, uma vez da ineficiência frente aos altos rendimentos das demais 
fontes de renda. Mas, algumas atividades agrícolas, mesmo com rendimentos negativos, são 
estratégias adotadas pelos agricultor, e que permitem a estes acessarem as outras fontes de 
renda, como Ragf, Rna e Oufr. A diversificação, conforme descrito em Perondi e Schneider 
(2012), são estratégias que ampliam as opções de escolha das famílias.  
Entender a composição da renda total a partir de cada uma das fontes de renda, é 
entender as estratégias de meios de vida adotadas, avançar na diversificação destas fontes é 
criar condições para a redução das vulnerabilidades. O levantamento de cada receita permitiu 
conhecer os dados e identificar as atividades de maior relevância entre a população 
amostrada. A Tabela 06 apresenta um resumo dos dados verificados e os valores obtidos com 
a renda total. 
A principal fonte que forma a renda total é a renda agrícola, os dados da Tabela 06 
indicam que o montante gerado com renda agrícola nos 113 estabelecimentos foi de 
1.397.252,56, equivalente a R$ 12.365,07 em média por estabelecimento. A segunda fonte de 
renda mais importante para o grupo amostrado são as transferências sociais, que somam o 
montante de R$ 675.492,00. 
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Tabela 06 – Composição da renda total entre os cooperados amostrados da 
Cresol/Prudentópolis – Safra 2011/2012 
Estatísticas descritivas 
 Variáveis N Mínimo Máximo Soma 			 S 
Ra 113 -122657,57 73382,65 1397252,56 12365,07 21754,65 
Rtrs 113 0,00 16172,00 675492,00 5977,81 7045,68 
Ragf 113 -600,00 86000,00 266792,25 2360,99 8471,47 
Rna 113 0,00 33800,00 387179,00 3426,36 6822,12 
Oufr 113 0,00 77000,00 115834,21 1025,08 7306,97 
Rt 113 -19349,28 80143,32 2842550,02 25155,31 18058,05 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
As rendas com Rna, constituem a terceira fonte de renda mais importante nos 
estabelecimentos, e juntamente com as rendas de Ragf proporcionam ao agricultor melhorar 
as estratégias de diversificação dos meios de vida. As fontes com Ragf originam os montantes 
que em sua grande maioria, complementam a renda total, mas em alguns estabelecimentos são 
a principal fonte de receita. 
Os dados permitem verificar ainda o peso das Outras formas de renda – Oufr, 
percentuais inferiores as demais. Uma possível explicação está na estrutura dos 
estabelecimentos investigados, a grande maioria não dispõem de bens móveis ou imóveis, o 
que impede de receber rendas de aluguéis. Outro fator são as frações insignificantes de juros 
recebidos, estas características tornam as rendas com Oufr menores. 
Em alguns casos dos estabelecimentos amostrados, as outras formas de renda 
exercem papel significativo, principalmente nos casos onde foram verificados valores 
negativos. Os recebimentos com Oufr supriram a negatividade gerada por algumas das fontes 
de renda, tornando a renda total positiva. 
As receitas com Ra, Rtrs, Ragf, Rna e Oufr resultaram na Rt. O montante de recursos 
líquidos, apresentado na Tabela 06, corresponde ao volume médio com renda total por 
estabelecimento de R$ 26.041,72. Os estabelecimentos com Rt acima da média somam 50, 
com renda total média de R$ 41.009,16, os outros 63 apresentam renda abaixo da média, entre 
este grupo a média da renda total é de R$ 12.572,89. O percentual de cada fonte de renda na 
composição da Rt pode ver observado com o Gráfico 23. 
A composição média percentual da renda total por setores, indica que entre os 
estabelecimentos rurais as rendas agrícolas constituem a principal fonte formadora da renda 
total. É natural que isso ocorra uma vez que os entrevistados são agricultores e suas principais 
ocupações se voltam as atividades agrícolas. O percentual da composição da renda total em 
relação a renda agrícola (Ra) é de 49%. 
 Compõem a renda total as rendas com transferênci
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e pensões no meio rural, no instante em que os agricultores enfrentam o processo natural de 
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Gráfico 23 – Composição 
renda para a safra 2011/2012
Fonte: Elaborado pelo autor 
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originam do setor produtivo, é importante 
% são homens e 9,95% mulheres conforme já detalhados 
de gênero. 
 reflete um percentual de idosos
a grande maioria da população se encontra em faixas etárias 
as rendas com Rtrs não devem ser entendidas como liquidas, 
 uma população idosa que enfrenta o envelhecimento 
. Ter 24% da renda total formada por 
uma outra fonte, 
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Um dado que chama a atenção é com relação ao percentual de 14% relacionado às 
rendas não agrícolas, indica a busca, por parte dos agricultores, da diversificação das fontes de 
renda, avançando sobre atividades não agrícolas e sobre a pluriatividade, conforme descrita 
no referencial teórico. Demonstra a existência de pessoas que mesmo trabalhando em 
atividades não agrícolas, tanto no meio rural como no meio urbano, continuam residindo no 
meio rural. 
Este fator pode ser explicado na teoria de Lewis (1969) em que Souza (2012) 
considera um fator de estimulo a busca por salários em atividades não agrícolas quando a 
remuneração encontrada supera o nível de subsistência. Outro fator que explicaria este 
percentual de 14% de participação de rendas de atividades não agrícolas é a produtividade 
marginal do fator trabalho tendendo a zero, principalmente entre os estabelecimentos 
familiares, que mesmo com a saída de um dos integrantes a produção pode ser mantida sem 
muito esforço adicional. 
A renda total é complementada ainda com recebimentos por trabalhos para fora do 
estabelecimento rural e com as outras formas de renda. O percentual de cada uma corresponde 
a 9% para os trabalhos agrícolas e os outros 4% correspondentes às outras fontes de rendas 
que entram no estabelecimento rural e formam a renda total. 
A partir da mensuração da renda total, e com relação aos trabalhos de Ellis (2000), 
Schneider (2010) e Perondi e Schneider (2012), os Capítulos 05 e 06 são centrais do estudo, 
permitem a partir do referencial desenvolvido comparar a diversificação das fontes de renda e 
a diversificação da renda, bem como o montante de capitais, com a formação da renda total. 
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5. A DIVERSIFICAÇÃO E A FORMAÇÃO DA RENDA TOTAL 
 
 
A mensuração das rendas dos estabelecimentos rurais amostrados, apontou 
diferenças nos níveis de renda, reflexos dos mais variados fatores tanto do modo do emprego 
dos recursos de produção até as estratégias adotadas pelas famílias. As estratégias apontadas 
por Ellis (2000), Perondi e Schneider (2012) e Schneider (2010) estão nas características das 
famílias em avançar na pluriatividade, diversificando as fontes de renda, como forma de 
ampliar as opções das famílias e garantir a redução das vulnerabilidades. 
A teoria da commoditização em Long (1986) e a integração aos mercados em 
Friedmann (1978) indicam as vulnerabilidades da agricultura familiar frente as oscilações dos 
preços dos mercados. Estratégias de renda pautadas na produção de commodities elevariam as 
vulnerabilidades dos estabelecimentos rurais, mas estratégias de diversificação das fontes de 
renda ampliam as opções que se apresentam as famílias. 
A partir dos apontamentos desenvolvidos no referencial teórico, este capítulo busca 
relacionar a diversificação com a formação da renda total. A análise sobre a diversificação é 
realizada em dois contextos; primeiro, quanto a diversificação das estratégias das famílias, no 
sentido da pluriatividade, em relação a formação da renda agrícola e da renda total; e segundo, 
avaliando a diversificação por meio do índice de diversificação, responsável em medir a 
concentração da renda, e a sua relação na formação da renda agrícola e da renda total. 
 
 
5.1 – TIPIFICAÇÃO DA RENDA AGRÍCOLA 
 
As investigações a respeito dos níveis de renda com origem em atividades agrícolas 
devem considerar a caracterização dos estabelecimentos em monoativos ou pluriativos. O 
referencial teórico desenvolvido, aponta os monoativos como estabelecimentos em que o 
agricultor obtém rendas exclusivamente agrícolas e de dentro da unidade de produção, e 
pluriativos, para os casos em que ocorre o recebimento de rendas provenientes de fora dos 
estabelecimentos, tanto de origem agrícola como não agrícola. 
Os apontamentos teóricos indicam que a pluriatividade está ligada a expansão das 
oportunidades de acesso a diferentes fontes de renda, assim é importante verificar se a 
expansão das oportunidades de acesso, ou da diversificação, estão ligadas a renda dos 
estabelecimentos. A renda em relação a diversificação de suas fontes será abordada em dois 
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contextos, um considerando a renda agrícola e o outro considerando a renda total, ambas 
relacionadas aos estabelecimentos pluriativos e monoativos. 
As análises desenvolvidas neste sub-item, tem por objetivo avaliar se as estratégias 
de rendas pluriativas geram efeitos positivos ou negativos na renda agrícola. Levam em conta 
110 casos já excluídos as observações atípicas, as variáveis IDagr e Ra foram testadas para 
verificação da distribuição normal. 
As conclusões detalhadas nos procedimentos metodológicos indicam a aceitação de 
H0 para as variáveis Ra e IDagr entre os monoativos, demonstrando que os valores 
apresentam distribuição normal, e aceitação parcial de H0 para as variáveis Ra e IDagr entre 
os pluriativos, a aceitação parcial indica que um dos testes neste caso o Zcurtose detectou 
distribuição não normal, já para o teste de Zassimetria e Kolmogorov-Smirnov a distribuição 
dos valores é considerada normal. 
O teste t de médias rejeitou H0 na comparação das médias da renda agrícola entre os 
monoativos e os pluriativos, este parâmetro conclui que as médias de renda agrícola entre 
monoativos e pluriativos são diferentes, mas o mesmo teste aceitou H0 para a variável IDagr, 
ou seja, mesmo com médias de renda diferentes a concentração da renda é igual entre os 
monoativos e pluriativos. Os valores observados estão expressos na Tabela 07. 
 
Tabela 07 – Comparação das variáveis de renda agrícola (Ra) e índice de diversificação 
agrícola (IDagr) entre monoativos e pluriativos para a safra 2011/2012 
Estatísticas descritivas 
 Variáveis N Mínimo Máximo Soma 							 S 
Ra_Monoativos 19 -11398,08 25391,42 105151,88 5534,31 9423,58 
Ra_Pluriativos 91 -28435,28 73382,65 1320765,91 14513,91 18074,86 
IDagr_Monoativos 19 0,00 0,74 8,85 0,47 0,25 
IDagr_Pluriativos 91 0,00 0,80 42,35 0,47 0,20 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Os dados da Tabela 07 apresentam as variações na renda agrícola e no índice de 
diversificação agrícola, demonstram de forma evidente maiores níveis de renda entre os 
pluriativos, já em relação a concentração da renda tanto os monoativos como os pluriativos 
apresentaram índice igual. 
Os resultados da Tabela 07 demonstram que a diversificação das estratégias das 
fontes de renda é positiva no sentido de elevar a renda agrícola. Ellis (2000) aponta ainda a 
necessidade de diversificar as estratégias adotadas, como forma de reduzir a pobreza e as 
vulnerabilidades enfrentadas pelas famílias. 
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Quanto a igualdade de média do IDagr, Ellis (2000) aponta que os projetos não 
devem visar as atividades, mas as oportunidades. O IDagr calcula a concentração da renda 
dentro dos estabelecimentos agrícolas, os resultados apontam que mesmo com a média igual 
do IDagr, os pluriativos apresentam rendas mais elevadas, confirmada na teoria de Ellis de 
que não são as atividades refletidas na concentração de renda quem geram maiores níveis de 
rendas, mas sim oportunidades, estas presentes nas estratégias pluriativas. 
A teoria da commoditização apresentada em Long (1986) e os efeitos dos mercados 
sobre a agricultura familiar em Friedmann (1978), podem ser relacionadas aos resultados 
verificados. O IDagr dos monoativos e pluriativos mensura a concentração da renda, desta 
forma os efeitos adversos dos mercados são sentidos em maior proporção entre os 
monoativos, uma vez que os pluriativos contam com outras fontes de rendas além das 
atividades comuns da agricultura. O Gráfico 24 apresenta a renda agrícola para cada grupo. 
 
 
Gráfico 24 – Tipificação dos estabelecimentos rurais amostrados em monoativos e 
pluriativos de acordo com a renda agrícola – Safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
A partir da tipificação dos estabelecimentos é possível, por meio do Gráfico 24, 
verificar as médias com renda agrícola. Entre os pluriativos a média da Ra foi de R$ 
14.513,91, enquanto que entre o grupo de monoativos a média de Ra foi de R$ 5.534,31, a 
renda dos monoativos corresponde a 38,13% da renda recebida no grupo de pluriativos. 
No contexto da pluriatividade, a renda é formada em maior percentual por estratégias 
de reprodução de base agrária, com 65,77%. As estratégias inter-setoriais representam um 
peso de 29,95% e as outras formas 4,28%, na relação com a renda agrícola. O IDagr também 
pode ser relacionado aos grupos monoativos e pluriativos, ver Gráfico 25. 
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Gráfico 25 – Índice de diversificação agrícola e a tipificação em monoativos e pluriativos 
entre os cooperados da Cresol/Prudentópolis – Safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
O índice de diversificação agrícola apresenta a concentração de renda limitada ao 
estabelecimento, não mensura as outras fontes de fora da porteira, estas medidas com o ID. A 
segmentação permitiu comparar o IDagr e a Ra dos grupos monoativos e pluriativos, os dados 
demonstram que os pluriativos apresentam rendas mais elevadas, embora apresentem 
concentração de renda igual aos monoativos, este fator garante aos pluriativos a redução das 
vulnerabilidades, uma vez que ainda existem as outras fontes de renda que serão analisadas 
posteriormente. 
Oscilações nos preços dos produtos agrícolas seriam sentidas em percentual maior no 
grupo de monoativos, embora ambos apresentem IDagr igual. Aos pluriativos as oscilações 
dos mercados de produtos exclusivamente agrícolas seriam sentidas em percentual menor, a 
pluriatividade reduz as vulnerabilidades, uma vez que este grupo conta com rendas de outras 
fontes, inclusive de atividades que não estão ligadas a agricultura. 
Os dados amostrados, corroboram com os apontamentos teóricos, que indicam os 
riscos mercadológicos sobre a agricultura familiar, decorrentes das estratégias exclusivamente 
agrícolas, e as reduções das vulnerabilidades frente a diversificação das fontes de renda, 
inclusive não agrícolas. Os resultados estão limitados a análise da renda agrícola, não levam 
em questão as outras fontes de rendas, que formam a renda total, este fator distanciaria ainda 
mais as disparidades entre monoativos e pluriativos, esta relação será examinada no item 
seguinte deste estudo. 
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5.2 – TIPIFICAÇÃO DA RENDA TOTAL 
 
A relação estabelecida entre a renda agrícola e o IDagr, no item anterior, ficou 
limitada a análise de uma das rendas que formam a renda total, a tipificação dos agricultores e 
a sua relação agora com a renda total completa os apontamentos a respeito das estratégias 
adotadas no contexto familiar. Os dados consideram uma amostra de 112 casos, excluindo as 
observações atípicas. 
Os testes indicaram distribuição normal das variáveis Rt e ID, para os monoativos, e 
aceitação parcial de H0 para os pluriativos, entre os pluriativos o parâmetro Zcurtose indicou 
distribuição normal dos valores, já os parâmetros de Zassimetria e Kolmogorov-Smirnov 
indicaram distribuição não normal. 
O teste t de médias rejeitou H0 na relação das médias de Rt entre os monoativos e 
pluriativos, indica que as médias da renda total entre pluriativos e monoativos são diferentes, 
bem como os valores apontaram diferença de médias na relação entre o índice de 
diversificação destes grupos. A amostra foi trabalhada de forma semelhante aos 
procedimentos anteriores adotados com a renda agrícola. Os valores estão apresentados na 
Tabela 08. 
 
Tabela 08 – Comparação das variáveis de renda total (Rt) e o índice de diversificação 
(ID) entre monoativos e pluriativos para a safra 2011/2012 
Estatísticas descritivas 
 Variáveis N Mínimo Máximo Soma 				 S 
Rt_Monoativos 20 -2411,49 41179,17 380825,05 19041,25 11251,70 
Rt_Pluriativos 92 -19349,28 80143,32 2408911,79 26183,82 18900,29 
ID_Monoativos 20 0,01 0,77 9,53 0,48 0,20 
ID_Pluriativos 92 0,08 0,82 53,12 0,58 0,17 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Os valores médios obtidos com a renda total e com o índice de diversificação, entre 
monoativos e pluriativos, indicam médias mais elevadas para os pluriativos, tanto da Rt como 
do ID, conforme apresentado na Tabela 08. Os apontamentos de Long (1986) discutidos no 
referencial teórico, chamam à atenção para o aumento do número de agricultores que buscam 
renda para fora do estabelecimento. A pluriatividade é um fator positivo para a elevação da 
renda total, bem como contribui na redução da concentração da renda dentro dos 
estabelecimentos agrícolas. 
Esta característica é importante para a redução das vulnerabilidades do ambiente 
hostil dos mercados, rendas menos concentradas ou com maior ID conforme retratada na 
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Tabela 08, inserem novas possibilidades nas estratégias dos agricultores, sendo assim estão 
associadas a redução das vulnerabilidades enfrentadas. A partir da Tabela 08, o Gráfico 26 e 
27 ajudam a entender a renda total de acordo com a tipificação dos estabelecimentos. 
 
 
Gráfico 26 – Tipificação dos estabelecimentos rurais amostrados  em monoativos e 
pluriativos e a Rt – Safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
A média da renda total dos pluriativos foi de R$ 26.183,37, enquanto que entre o 
grupo de monoativos a Rt foi de R$ 19.649,44, a renda dos monoativos corresponde a 75,04% 
dos rendimentos dos pluriativos. O grupo de agricultores formados por monoativos somou 20 
casos, enquanto que o grupo de pluriativos era constituído por 92 casos, os resultados 
demonstram que a pluriatividade é um fator positivo na formação da renda total. 
Dentro da formação da renda total na pluriatividade, as estratégias de renda de base 
agrária, conforme Gráfico 26 correspondem a 53,03% do montante de recursos gerados com a 
pluriatividade, 43,65% nas estratégias inter-setoriais para a formação da renda, e em 4,32% 
com outras estratégias de reprodução. O índice de diversificação ID, também pode ser 
relacionado com as estratégias adotadas, ver Gráfico 27. 
O índice de diversificação agrícola (IDagr) apresentado no item anterior, demonstrou 
parâmetros iguais entre os grupos de monoativos e pluriativos, indicando que a concentração 
de renda era a mesma para ambos os grupos. Já com índice de diversificação (ID) os valores 
indicaram menor concentração de renda ou maior ID entre os pluriativos, é natural que este 
fator ocorra, uma vez que o ID reflete também a renda proveniente de fora da unidade de 
produção. 
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Gráfico 27 – Índice de diversificação dos cooperados amostrados da 
Cresol/Prudentópolis e a tipificação em monoativos e pluriativos – Safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Níveis menores de concentração de renda entre os pluriativos, garante a este grupo a 
redução das vulnerabilidades, ao passo que a renda ao estar menos concentrada reflete ao 
agricultor maior segurança em uma oscilação mercadológica. Os resultados da comparação da 
média da renda total e do índice de diversificação indicam claramente níveis de renda mais 
elevada entre os pluriativos, bem como maiores menor concentração de renda.  
As verificações corroboram com o referencial desenvolvido, uma vez que a 
diversificação das fontes de renda amplia as possibilidades de recebimentos, eleva o número 
de atividades desenvolvidas, reflete na melhoria da renda total e reduz as vulnerabilidades e 
os riscos dos mercados. Os resultados levam a aceitação da hipótese 02, demonstrando que os 
agricultores pluriativos possuem renda mais elevada que os agricultores monoativos; 
A diversificação apresentada até então diz respeito as estratégias das famílias, com 
uma análise sobre diversificação das fontes de renda, no sentido de avançar na pluriatividade, 
os resultados demonstraram tanto para a renda agrícola como para a renda total, níveis mais 
elevados de renda entre os estabelecimentos pluriativos. A análise deve avançar sobre o 
contexto da concentração de renda,m esta mensurada com o índice de diversificação e a sua 
relação com a renda agrícola (Ra) e renda total (Rt). 
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5.3 – DIVERSIFICAÇÃO E A FORMAÇÃO DA RENDA AGRÍCOLA 
 
As inúmeras atividades desenvolvidas no contexto do estabelecimento rural geram 
receitas provenientes das vendas de produtos tanto de origem vegetal, animal e transformação 
caseira, como também de trabalhos para fora da unidade de produção. A composição da renda 
a partir das atividades desenvolvidas é medida por meio do índice de diversificação da renda. 
Os procedimentos metodológicos já descritos, calcularam dois índices para mediar a 
concentração da renda; (1) o índice de diversificação (ID), para a concentração da renda 
relacionada a carteira total de rendas, incluindo as rendas com trabalhos para fora da unidade 
de produção; e (2) o índice de diversificação agrícola (IDagr), como a diversificação somente 
das atividades agrícolas de dentro do estabelecimento. O item em questão discutirá o IDagr e 
a relação com a Ra. 
O índice de diversificação da renda agrícola mede em uma escala de 0 a 1 a 
concentração da renda. O cálculo considerou as frações de cada atividade na composição das 
receitas, frações estas: de autoconsumo; de commodities agrícolas alimentares (feijão, milho, 
soja, etc.); de produtos de origem vegetal; commodities agrícolas não alimentares (tabaco); 
venda de animais; venda de produtos de origem animal; comércio de produtos da 
transformação caseira; e os recebimentos com arrendamentos. 
Os valores que resultem em um índice próximo a zero, indicam estabelecimentos 
com poucas ou apenas uma atividade agrícola, ou seja estabelecimentos que apresentam maior 
concentração de renda em torno das poucas atividades. Já os estabelecimentos que apresentam 
índice mais próximo de 1 refletem uma renda menos concentrada, ou seja, resultante de 
inúmeras fontes de receitas disponíveis. 
As variáveis Ra e IDagr foram testadas, indicando aceitação parcial de H0, ou seja 
existe distribuição normal medida pelos parâmetros de Zcurtose e Kolmogorov-Smirnov, já o 
teste de Zassimetria rejeitou a hipótese nula para a renda agrícola, apontando distribuição não 
normal, os casos atípicos foram excluídos. A Tabela 09 apresenta os valores observados. 
 
Tabela 09 – Estatística descritiva para o grupo amostrado em relação a renda agrícola e 
ao índice de diversificação agrícola – Safra 2011/2012 
Estatísticas Descritivas 
Variáveis N Mínimo Máximo Soma 	X			 S 
RA 112 -28435,27 73382,64 1519910,13 13570,62 17658,36 
IDagr 112 0,00 0,80 52,00 0,46 0,21 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Os diferentes níveis de renda agrícola foram apresentados anteriormente no item 
sobre renda agrícola, em relação ao IDagr, a Tabela 09 demonstra estabelecimentos agrícolas 
que não possuem nenhuma renda agrícola. As possibilidades de renda ficam por conta de 
outras fontes provenientes de fora do estabelecimento, formadas por rendas de trabalhos não 
agrícolas e transferências sociais. Estes estabelecimentos com IDagr com concentração de 
renda mais próximos de 0 estão relacionados a especialização e estão mais vulneráveis, 
conforme demonstra Friedmann (1978), as incertezas dos mercados, o risco enfrentado por 
estas famílias é maior. 
Em outra extremidade, é possível examinar a existência de estabelecimentos com 
índice elevado, reflexo de uma renda espalhada por diferentes alternativas de geração das 
receitas agrícolas. São estabelecimentos, que além dos cultivos tradicionais de commodities, 
produzem para o autoconsumo, adotam práticas de agregação de valor, como a transformação 
caseira e ainda contam com receitas de vendas de animais e de produtos de origem animal. 
A menor concentração de renda reduz os efeitos negativos dos mercados, 
principalmente quando relacionados a produção de commodities. Famílias diversificadas, do 
ponto de vista da renda agrícola, enfrentam menores riscos, tanto mercadológicos, como 
climáticos, o estabelecimento com maior índice de diversificação agrícola se torna menos 
vulnerável as adversidades. 
Os valores apresentados na Tabela 09 explanam que a média do índice entre os casos 
amostrados foi de 0,464, com maior número de estabelecimentos com IDagr acima da média. 
Somaram 67 casos que apresentaram índice superior a média e entre estes a média verificada 
foi de 0,607, os outros 45 estabelecimentos ficaram abaixo do IDagr médio, e a média entre 
estes foi de 0,25. A dispersão do IDagr pode ser verificada com o Gráfico 28. 
Os valores obtidos com o IDagr apresentam variações de acordo com as estratégias 
adotadas nos estabelecimentos rurais, refletem rendas mais concentradas em alguns 
estabelecimentos e rendas com menor concentração em outros, o desvio padrão foi de 0,21 e 
representa a dispersão das observações individuais em relação ao índice, a qual pode ser 
verificada no Gráfico 28 abaixo. Os dados demonstraram a existência de 04 estabelecimentos 
com IDagr igual a 0, em três destes casos a renda agrícola é negativa, e em um deles a Ra foi 
de R$ 1,11, estas famílias contam com receitas de fora do estabelecimento. 
A relação da renda agrícola com o IDagr possibilita calcular o valor da Ra para cada 
grupo. Entre os 67 casos com IDagr acima da média, a renda média agrícola foi de R$ 
12.646,86, enquanto que o grupo com IDagr inferior, a média de renda foi de R$ 14.946,05. A 
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média da renda agrícola para a amostra de 112 casos é R$ 13.570,63. O teste t de médias 
comparou as médias de ambos os grupos descritos, e aceitou H0. 
 
 
Gráfico 28 – Dispersão do índice de diversificação agrícola (IDagr) por estabelecimento 
amostrado – Safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
O teste t  de médias indicou igualdade nas médias da renda agrícola entre os 
agricultores com maior e menor IDagr, indica que mesmo com rendas mais ou menos 
concentradas os valores com a renda agrícola são iguais. No entanto a explicação da renda 
agrícola através do índice de diversificação da renda, deve ser testada por meio de um modelo 
de regressão considerando a Ra (variável dependente) e o IDagr (variável independente). 
A verificação da correlação do IDagr com a renda agrícola não apresentou efeitos 
com os testes estatísticos, ver Tabela 10. A partir de um modelo de regressão estatística foi 
possível concluir que o IDagr não apresenta significância estatística ao nível de 5% na 
explicação da renda agrícola.  
 
Tabela 10 – Regressão entre a renda agrícola (variável dependente) e o IDagr (Variável 
independente) 
Coeficientes renda agrícola e IDagr 
ANOVAa RESUMO DO MODELO 
Modelo Média dos Quadrados F p R R
2
 
R2 
ajustado 
Erro padrão da 
estimativa 
1 
Regressã
o 
14946512,73 
,048 ,828b ,021b ,000 -,009 17734,61 
Residual 314516507,25 
a. Variável dependente: RA 
b. Previsores: (Constante), IDagr 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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O modelo de regressão e o teste t refutaram a hipótese 01, na qual a afirmação de 
estabelecimentos com renda mais concentrada apresentam maior renda. Os dados permitiram 
verificar que a média da renda agrícola é igual tanto entre os estabelecimentos com maior 
concentração de renda como entre os estabelecimentos com menor, assim é possível concluir 
que a diversificação, medida através do IDagr, não explica a renda originaria das atividades 
agrícolas. 
A explicação deste fator pode ser encontrada na teoria econômica, Smith (2003) 
apontava a divisão do trabalho como forma de potencializar os rendimentos do fator trabalho, 
e o seu inverso, quando os trabalhadores desempenhavam todas as etapas do processo 
produtivo, ocorreriam reduções nos rendimentos do trabalho. 
A diversificação traria efeitos positivos, conforme apontado por Ellis (2000), quando 
o individuo se especializa em uma determinada atividade, mas o conjunto familiar diversifica 
as fontes de renda, a diversificação do individuo está associada a pobreza, já a diversificação, 
das fontes, no contexto familiar apresenta maior segurança. Esta relação de pobreza apontada 
por Ellis decorre das reduções no rendimento do trabalho apresentadas em Smith. 
As atividades agrícolas tem como características as sazonalidades, gerando picos de 
utilização de trabalho, um número mais elevado de atividades agrícolas reduziria tanto o 
rendimento do trabalho bem como não permitiria ao agricultor desempenhar as atividades 
com maior eficiência nos momentos de picos. Portanto é natural que o IDagr não gere efeitos 
sobre a renda agrícola, mas a diversificação das fontes de renda, conforme apresentado no 
sub-item anterior, esta sim geraria segurança, renda e redução das vulnerabilidades. 
Os dados não verificaram relação na explicação da Ra pelo IDagr, assim os valores 
apresentados a seguir, apenas descrevem a amostra não permitindo realizar conclusões. O 
grupo amostrado foi dividido a partir de uma escala de 0,1 pontos no índice, demonstrando os 
valores com Ra em relação ao IDagr para cada grupo, ver Gráfico 29. 
A fragmentação dos valores observados de IDagr em relação à renda agrícola, 
possibilita identificar grupos de acordo com o grau de concentração da renda. É possível 
constatar pelo Gráfico 29 abaixo que dentre as médias dos grupos que os estabelecimentos 
que apresentaram IDagr entre 0,3–0,4 pontos, seguidos do grupo 0,7–0,8, correspondem aos 
grupos onde as médias com a renda agrícola são mais elevadas, e dois agricultores com índice 
0,8–0,9, com Ra negativa. 
Entre os grupos, o cultivo do tabaco não é verificado somente no nível 0,8–0,9, mas 
com percentuais diferentes para cada nível do IDagr, já o cultivo do feijão não é verificado no 
grupo com IDagr 0,0–0,1. O cultivo do milho aparece a partir do índice entre 0,2–0,3 e a soja 
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somente nos últimos três níveis do IDagr, com exceção de um agricultor que cultura soja e 
apresenta índice entre 0,4–0,5, os percentuais das culturas variam muito, de grupo para grupo 
e de cultura para cultura. 
 
 
Gráfico 29 – Renda agrícola de acordo com o índice de diversificação agrícola para a 
safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
* Valores em reais 
 
Os testes indicaram que não existem relações entre o índice de diversificação da 
renda e um  aumento da renda agrícola, alguns fatores podem influenciar a inexistência de 
correlação entre estas variáveis. Um fator que pode estar relacionado, são as altas despesas 
com insumos, manutenção de máquinas, equipamentos e benfeitorias e com a distribuição do 
valor agregado. Uma correlação plausível de ser feita, na tentativa de identificar as altas 
despesas na produção, é entre o IDagr e o produto bruto, permitindo verificar os níveis da 
diversificação da renda com a geração de receita bruta. 
Uma segunda possibilidade pode ser investigada entre os grupos de agricultores, na 
separação entre produtores ou não de tabaco. O cultivo do tabaco contribui para a geração de 
níveis de renda mais elevados, mas não permite a diversificação da renda por demandar a 
especialização do agricultor. Esta possibilidade pode ser investigada ao relacionar o IDagr dos 
estabelecimentos produtores e não produtores de tabaco com a renda agrícola. 
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5.3.1 – Níveis de diversificação da renda agrícola e a relação com o produto bruto 
 
A constatação anterior da não existência de correlação na determinação da renda 
agrícola por meio do IDagr, demanda testes para verificar a correlação entre o produto bruto 
(variável dependente), e o índice de diversificação agrícola (variável independente). O PB 
resulta do autoconsumo, e das vendas dos produtos de origem vegetal, animal, transformação 
caseira, não leva em consideração as despesas com insumos, DVA e K. 
A tentativa de identificar a influência do IDagr no PB, vem da necessidade de testar a 
influência das despesas em relação a concentração da renda, dada a relação entre IDagr e Ra 
não apresentar correlação. Os valores amostrados excluíram as observações atípicas e os 
testes de normalidade rejeitaram H0, indicando que não existe distribuição normal dos valores 
com o produto bruto. O Gráfico 30 apresenta os valores com o produto bruto entre os 
estabelecimentos amostrados. 
 
 
Gráfico 30 – Dispersão do produto bruto dos estabelecimentos amostrados para a safra 
2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Os valores mensurados com o produto bruto entre os estabelecimentos estão 
apresentados no Gráfico 30, a média do PB entre os casos foi de R$ 34.777,78, a dispersão 
medida por meio do desvio padrão, com valor de R$ 33.094,46, indicou casos dispersos em 
relação aos valores médios, não foram verificados valores negativos. 
O percentual de estabelecimentos com produto bruto inferior a média é maior que os 
estabelecimentos com PB acima da média. Foram encontrados 67 estabelecimentos abaixo da 
média, e entre estes o PB médio foi de R$ 13.837,89, já a média dos 45 casos acima dos 
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valores médios de todos os casos, apresentaram média de R$ 65.954,95. Os valores do PB 
foram separados de acordo com o nível de IDagr e estão apresentados no Gráfico 31. 
 
 
Gráfico 31 – Produto bruto em relação ao nível de diversificação da renda agrícola entre 
os estabelecimentos amostrados – Safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
*Valores em reais 
 
Os valores médios apresentados em cada grupo, com o Gráfico 31, indicam que não 
existe uma relação clara entre o produto bruto e o índice de diversificação da renda agrícola. 
O PB apresentou valores crescentes até o nível de diversificação 0,4, a partir dai as receitas 
declinaram, apresentando altas somente, após o nível 0,7. A regressão vem auxiliar na 
correlação destes valores, ver Tabela 11. 
 
Tabela 11 – Regressão entre o produto bruto - PB (variável dependente) e o índice de 
diversificação da renda agrícola - IDagr (Variável independente) 
Coeficientes renda agrícola e IDagr 
ANOVAa RESUMO DO MODELO 
Modelo Média dos Quadrados F P R R
2
 
R2 
ajustado 
Erro padrão da 
estimativa 
1 Regressão 269357787,12 ,244 ,622b ,047b ,002 -,007 33207,70 Residual 1102751848,39 
a. Variável dependente: PB 
b. Previsores: (Constante), IDagr 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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o teste, e expressos na Tabela 11, indicam que não existe significância estatística ao nível de 
5%, não sendo verificada correlação entre as variáveis. 
Conclui-se, a partir dos dados amostrados, que o índice de diversificação da renda 
agrícola não explica a formação do produto bruto, nem mesmo a renda agrícola, testada no 
item anterior deste estudo. Estabelecimentos com IDagr mais elevados entre os casos 
amostrados não apresentam maiores níveis de receitas, justificadas nas discussões anteriores, 
a partir das teorias de Ellis (2000) e Smith (2003), o que leva a avançar na investigação da 
relação do IDagr com grupos de agricultores produtores e não produtores de tabaco. 
 
5.3.2 – O índice de diversificação e o cultivo do tabaco 
 
O alto percentual de receitas resultantes do cultivo do tabaco, bem como o número de 
famílias produtoras, levantam a necessidade de investigar os efeitos do processo de 
diversificação sobre a renda agrícola e produto bruto, os dados com Ra e PB foram divididos 
em dois grupos: em produtores de tabaco e não produtores. 
O cultivo do tabaco na região requer a construção de estufas para a secagem, 
demandando elevadas proporções de investimentos para a construção dos imóveis, e para os 
respectivos equipamentos de secagem. Os bens imobilizados geram despesas com a 
manutenção destes imóveis, e com a depreciação das máquinas e equipamentos, estes fatores 
requerem a descrição das formas de produção do tabaco na região. 
Os modelos mais comuns das estufas de secagem do tabaco, partem desde 
construções mais simples, e com menor nível tecnológico e maior necessidade de mão de 
obra, até edificações mais aperfeiçoadas, que contam com equipamentos que facilitam o 
trabalho do agricultor. Modelos mais aperfeiçoados demandam percentual menor de mão de 
obra para os trabalhos de colheita, carga e descarga do tabaco na estufa. 
As edificações adotadas para a secagem do tabaco estão diretamente relacionadas aos 
custos de produção, em relação ao fator trabalho, ao consumo de lenha e ao consumo de 
energia elétrica, os custos para as instalações também estão diretamente relacionados com o 
modelo adotado. A pesquisa identificou alguns modelos comuns, ver Figura 12. 
Estufas semelhantes as apresentadas na Imagem 01 da Figura 12, representam 
modelos com menor nível tecnológico, são edificações construídas a partir de uma planta que 
demanda do agricultor um percentual de mão de obra elevada. O sistema para a secagem 
requer que o agricultor costure todas as folhas em um cabo de madeira, popularmente 
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denominado de “cabinho”, o mesmo é pendurado em estaleiros que vão deste a parte superior 
da edificação até a parte inferior. 
 
 
Figura 12 – Modelos de instalações para secagem do tabaco entre os cooperados 
amostrados da Cresol/Prudentópolis – Safra 2011/2012. 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
O tamanho das edificações é resultado dos “cabinhos” ocuparem volumes maiores, e 
não permitirem que o tabaco seja acondicionado muito próximo, exige um espaçamento entre 
os “cabinhos” para que ocorra a passagem do ar quente, e assim acontece a secagem das 
folhas. O processo de costurar as folhas, e de carga e descarga da estufa, eleva a quantidade 
de mão de obra necessária em comparação aos demais modelos de estufas. 
O estabelecimento retratado na Imagem 01 trabalha somente com a produção de 
tabaco, e alguns produtos para o autoconsumo, conta com rendas da venda de animais e 
produtos de origem animal, com rendas de atividades não agrícolas e atividades agrícolas fora 
da unidade de produção, além de rendas de transferências sociais. 
O agricultor relatou, que deixou do leite por falta de estrutura, investiu no modelo de 
estufa elétrica e em um trator, na tentativa de substituir o sistema descrito por um sistema 
mais eficaz na utilização dos fatores de produção. Algumas adversidades climáticas levaram o 
estabelecimento a sofrer com quebras da produção, refletiram na condição financeira e nos 
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empréstimos, que acabaram atrasando. O agricultor está endividado e seus familiares 
buscaram rendas não agrícolas, no centro urbano, para suprir a renda do estabelecimento. 
Os modelos convencionais de estufa podem ser adaptados para modelos elétricos, a 
Imagem 02 da Figura 12, apresenta um destes casos. O modelo de estufa elétrica, como é 
conhecida entre os agricultores, conta com um sistema de ar forçado que espalha o ar quente 
do forno por toda a edificação.  
A diferença fundamental do sistema elétrico para o convencional, é que as folhas do 
tabaco são colocadas soltas na estufa, em grades de madeira, dispensam a costura e podem ser 
acondicionadas bem próximas, uma vez que os motores forçam a passagem do ar. A dispensa 
da costura do tabaco simplifica a carga e a descarga, reduzindo o percentual de mão de obra, o 
sistema se torna mais eficaz tanto para a secagem, quanto no uso dos fatores de produção. 
A adaptação em virtude da altura do modelo convencional, demanda a construção de 
uma rampa lateral para permitir o acesso do agricultor, ver detalhe na Imagem 02 da Figura 
12. A proprietária deste estabelecimento mudou-se com a família para o centro urbano, 
arrendando o estabelecimento, o arrendatário produz unicamente o tabaco, e um percentual 
muito baixo de produtos para o autoconsumo, arrenda todos os imóveis, desde a estufa, o 
paiol e até mesmo a moradia, uma vez que o mesmo não dispõe de bens imóveis. 
A Imagem 03 da Figura 12, apresenta um estabelecimento com os dois modelos, um 
convencional adaptado, e outro propriamente no sistema de ar forçado, ou estufa elétrica. A 
propriedade trabalha com altas quantidades de tabaco, o agricultor é representante de vendas 
de estufas elétricas, são produzidos ainda grãos (feijão e soja), produtos para o autoconsumo, 
venda de produtos de origem vegetal, bem como a família conta com rendas de atividades 
agrícolas fora da unidade de produção, e com atividades não agrícolas. 
O estabelecimento apresentado por meio da Imagem 04 da Figura 12, possui 
unicamente o tabaco como fonte de renda, produz ainda alguns produtos para o autoconsumo. 
A imagem retrata no detalhe uma estufa de ar forcado, é possível verificar que o tamanho das 
edificações é bem menor se comparado ao convencional, em decorrência da redução dos 
espaçamentos para o acondicionamento das folhas de tabaco. 
Além das maiores facilidades nos processos de carga e descarga, segundo relatos dos 
agricultores, o sistema de ar forcado reduz o tempo entre uma colheita e outra, ligado ao 
menor tempo de cura das folhas. O sistema é eficiente no uso da lenha, reduzindo a 
quantidade em comparação ao convencional, no entanto, as despesas com energia elétrica são 
mais elevadas, a soma destes fatores esta diretamente ligada aos custos do cultivo. A Figura 
13 apresenta alguns detalhes a respeito do cultivo do tabaco. 
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Figura 13 – Plantação e modo de secagem do tabaco entre os estabelecimentos 
amostrados – Safra 2011/2012 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
As imagens retratadas na Figura 13 demonstram as características do plantio do 
tabaco virgínea e o processo de secagem. No detalhe da Imagem 01 da Figura 13 é possível 
perceber um cabinho sendo secado no modelo convencional, a costura do tabaco é feita em 
cabos de madeira que ficam pendurados nos estaleiros. A Imagem 02 apresenta o conjunto 
dos cabos pendurados, verifica-se com as imagens que a secagem do tabaco está em fase final. 
A costura do tabaco é feita através de máquinas, a Imagem 03 da Figura 13 apresenta 
um dos modelos mais comuns encontrados, já a Imagem 04 demonstra uma plantação de 
tabaco virgínea. A diferença entre o modelo convencional e o elétrico, é que no convencional 
o tabaco fica pendurado pelos cabinhos, demandando espaçamento maior, e no elétrico, os 
espaçamentos são menores, as folhas ficam em pé sobre uma grade, e mesmo que as folhas 
estejam bem próximas o ar forçado dos motores permite a secagem. 
Após a caracterização dos modelos de produção do tabaco, é necessário avançar na 
descrição dos grupos de produtores e não produtores. Como forma de análise a amostra total 
foi dividida em dois grupos, somando 60 produtores que não cultivam tabaco e 54 com o 
cultivo do tabaco. As análises desenvolvidas para os dois grupos são apenas descritivas e não 
objetivam realizar inferência, assim a Tabela 12 apresenta os valores para cada grupo. 
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Tabela 12 – Grupos amostrados com e sem tabaco – Safra 2011/2012 
Estatísticas descritivas agricultores que cultivam tabaco 
Variáveis N Mínimo Máximo Soma  S 
IDagr 54 0,00 1,00 23,03 ,42 ,20 
PB* 54 7933 296543,22 3391471,71 62805,03 54662,55 
RA* 54 -122657,57 122273,87 1182251,85 21893,55 29423,75 
Estatísticas descritivas agricultores que não cultivam tabaco 
Variáveis N Mínimo Máximo Soma  S 
IDagr 60 0,00 1,00 30,75 ,51 ,22 
PB* 60 50 127781,71 1078683,49 17978,05 23208 
RA* 60 -28435,27 69161,12 337274,9 5621,24 14003,00 
* Valores em reais 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Os dados da Tabela 12 apresentados, demonstram que o grupo de agricultores que 
cultiva o tabaco detém um PB e uma Ra muito superior ao grupo dos agricultores que não 
produzem. Enquanto o produto bruto do grupo que produz tabaco atinge aproximadamente 
3,4 milhões o que equivale a um PB médio por estabelecimento de R$ 62.805,03, o grupo que 
não produz apresenta um PB de aproximadamente 1,1 milhões, equivalente a um valor médio 
de R$17.978,05 ou apenas 31,8% do valor correspondente ao PB dos produtores de tabaco. 
A renda agrícola, já leva em consideração os descontos com as despesas de K, DVA 
e insumos, o grupo produtor de tabaco também apresentou média superior a encontrada no 
grupo não produtor. A renda agrícola média dos produtores de tabaco é de R$ 21.893,55 por 
estabelecimento, enquanto que do grupo não produtor a renda média é de R$ 5.621,24. O 
Gráfico 32 apresenta um paralelo com todos os valores observados. 
 
 
Gráfico 32 – Produto bruto e renda agrícola dos grupos amostrados com e sem tabaco 
para a safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Os valores de PB e Ra dos grupos, estão ordenados em ordem crescente e apresentam 
todas as observações dos 54 casos produtores de tabaco e dos 60 não produtores. As 
observações constatam que, a renda agrícola do grupo de agricultores que produz tabaco é 
superior até mesmo ao produto bruto dos agricultores não produtores de tabaco.  
Enquanto a média da Ra do grupo produtor de tabaco foi de R$ 21.893,55, o PB 
médio dos agricultores não produtores somou R$ 17.978,05, valor inferior uma vez que a Ra 
já leva em consideração os descontos com as despesas, enquanto que o produto bruto são as 
somas de todas as receitas, sem os descontos. 
A Tabela 12, demonstrou que os valores médios e totais correspondentes ao PB e a 
RA, são mais elevados para o grupo que cultiva o tabaco, no entanto, no que se refere ao 
IDagr os valores são menores entre os estabelecimentos com tabaco do que os sem tabaco. 
Nos casos onde o tabaco não fazia parte das estratégias de renda, o IDagr foi em média mais 
elevado do que para os casos onde o tabaco era uma das atividades desenvolvidas. O Gráfico 
33 apresenta todas as observações em relação ao IDagr, para ambos os grupos. 
 
 
Gráfico 33 – Índice de diversificação da renda agrícola dos estabelecimentos com tabaco 
e estabelecimentos sem tabaco para a safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
O índice de diversificação agrícola médio se mostrou inferior para o grupo de 
estabelecimentos que cultivam tabaco. A média entre os 60 estabelecimentos produtores foi 
de 0,42, enquanto que o IDagr médio dos 54 casos, de não produtores de tabaco, foi de 0,51. 
As observações apresentadas no Gráfico 33 estão ordenadas em ordem crescente. 
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O detalhamento da relação entre renda agrícola e produto bruto com o IDagr, deve 
ser melhor aprofundado, os valores médios de Ra e PB foram separados em uma escala do 
IDagr. Os Gráficos 34 e 35 apresentam um paralelo para cada nível de diversificação, em uma 
escala de 0 a 1 com variações de 0,1 ponto, para cada um dos grupos de agricultores, 
demonstram, em quais estágios de concentração da renda são verificados valores médios mais 
elevados de Ra e PB, tanto para os produtores de tabaco, como para os não produtores. 
 
 
Gráfico 34 – Distribuição média da renda agrícola em relação ao índice de diversificação 
agrícola para os grupos com e sem tabaco – Safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Os valores médios verificados em cada nível do IDagr demonstram crescimento 
médio da renda agrícola para ambos os grupos, as elevações são verificadas do estágio 0,0 até 
o 0,4 no índice, mas, não apresentam crescimento linear. A partir do nível 0,4 do índice de 
diversificação, ocorre uma redução abrupta na média destes estabelecimentos, para ambos os 
casos, em comparação com os estabelecimentos com IDagr abaixo de 0,4. 
Do nível 0,4 em diante, os valores médios voltam a apresentar crescimento, tanto 
entre os fumicultores como não fumicultores, em ambos os grupos são verificadas elevações 
da Ra com o aumento do IDagr. As elevações dos valores observados não apresentam, 
conforme demonstrado no Gráfico 34, crescimento linear em relação a elevação do índice de 
diversificação da renda, mas demonstram, que o aumento do IDagr eleva a média da renda 
agrícola em ambos os casos, com elevações mais significativas entre os produtores de tabaco.  
A comparação dos grupos, conforme o Gráfico 34, indica que a média mais elevada 
da renda agrícola, entre os fumicultores, é atingida com o índice de diversificação mais alto, a 
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maior renda média foi registrada entre os agricultores com IDagr variando de 0,7 – 0,8. Entre 
os não fumicultores, a maior renda média foi atingida nos estabelecimentos com índice entre 
0,3 – 0,4, demonstra que para este grupo o IDagr apresenta efeito menor sobre a Ra, se 
comparado ao grupo de fumicultores. O Gráfico 35 apresenta a mesma relação, agora para o 
produto bruto. 
 
 
Gráfico 35 – Distribuição média do produto bruto em relação ao índice de diversificação 
para os grupos com e sem tabaco – Safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Os valores com o PB, demonstram que nos primeiros estágios do índice de 
diversificação, são verificadas elevações no montante médio à medida que o estabelecimento 
adota uma carteira menos concentrada de renda, para ambos os grupos. Estas elevações são 
verificadas até o nível 0,4 do índice, após este estágio os valores de PB apresentam 
oscilações, reduzindo ou se elevando com o aumento do IDagr. 
Entre o grupo de não fumicultores a média mais elevada com produto bruto esta nos 
estabelecimentos com índice variando entre 0,3 – 0,4, e para o grupo com tabaco a maior 
média é atingida nos níveis de IDagr variando entre 0,5 – 0,6. As relações entre PB e IDagr 
não são claras, em ambos os casos, em alguns níveis do índice são observadas estagnações do 
PB, em outros redução e ainda em alguns níveis ocorrem elevações com o aumento do índice. 
As apreciações levam a conclusão, que a concentração de renda, a medida que se 
torna menos concentrada, aumenta de forma geral os valores médios com Ra e PB, em ambos 
os grupos. As análises sobre os grupos de produtores e não produtores de tabaco foram apenas 
descritivas, assim foram geradas análises de regressão entre o Produto Bruto e Renda 
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Agrícola, consideradas como variáveis dependentes em relação ao índice de diversificação 
agrícola considerada como variável independente, para ambos os grupos de agricultores. 
A análise dos dados, conforme descritos nos procedimentos metodológicos 
encontrou e excluiu 05 casos de outliers para a correlação entre IDagr e renda agrícola dos 
fumicultores, 10 casos entre o grupo de não fumicultores em relação a Ra e IDagr, desta 
forma a análise de regressão considerou um número de 49 estabelecimentos fumicultores e de 
50 não fumicultores. 
Os testes de distribuição normal indicaram que entre os fumicultores os valores 
apresentam distribuição normal para todos os parâmetros testados, conforme apresentado nos 
procedimentos metodológicos. Já entre os não fumicultores os testes indicaram distribuição 
normal com os parâmetros de Zassimetria e Zcurtose, no entanto o teste de Kolmogorov-
Smirnov indicou que o IDagr dos não fumicultores não apresenta distribuição normal, no 
entanto o valor obtido é muito próximo do nível aceitável. 
Os testes de regressão apresentaram parâmetros medidos com o coeficiente de 
determinação R2 ajustado, que existe em ambos os grupos explicação da renda agrícola por 
meio da variável independente IDagr. Entre o grupo de fumicultores o valor obtido com R2 
demonstra que a variável IDagr atinge um percentual de 7,8% na explicação da variância da 
renda agrícola em torno de sua média. 
Estas observações indicam que rendas agrícolas menos concentradas entre os 
fumicultores são responsáveis pela explicação da formação da renda agrícola. Já entre os não 
fumicultores foi observado resultado semelhante, ou seja a menor concentração de renda 
resulta em maior renda agrícola, assim a regressão demonstrou que a variável IDagr explica 
9,2% da variância da renda agrícola entre os estabelecimentos não fumicultores. 
Com relação ao produto bruto, foram feitos testes de regressão considerando o índice 
de diversificação agrícola como uma variável independente e o produto bruto como variável 
dependente. Os testes de detecção de observações atípicas excluíram 9 casos tendenciosos 
entre os fumicultores e 7 estabelecimentos entre os não fumicultores. 
Os testes de distribuição normal indicaram que entre os fumicultores os valores 
levam a aceitação de H0, ou seja, a existência de distribuição normal. Entre os não 
fumicultores os parâmetros rejeitaram H0 somente para o IDagr, no entanto o valor obtido se 
encontra muito próximo da aceitação, já para os demais parâmetros entre os não fumicultores 
aceitou-se H0. 
  Os parâmetros obtidos com os testes de regressão considerando o produto bruto 
como variável dependente e o índice de diversificação agrícola como variável independente, 
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indicaram que não existe explicação do PB em relação ao IDagr entre os fumicultores, ou 
seja, uma renda menos concentrada ao nível de significância estatística de 5% não está 
relacionada a um maior produto bruto. 
Entre os não fumicultores o resultado da correlação entre PB e IDagr foi diferente do 
observado entre os fumicultores. Os testes de regressão indicaram por meio do R2 ajustado, 
que a variável IDagr explica 12,4% da variância do produto bruto em torno de sua média entre 
os estabelecimentos não fumicultores, os parâmetros se mostraram altamente significativos, 
ou seja, com nível de significância estatística de 99% de confiança e erro de 1%. 
Os resultados indicam que entre os não fumicultores as rendas menos concentradas 
estão relacionadas a um maior produto bruto. No entanto estas observações abrem um leque 
para investigações futuras, uma vez que não é o principal objeto desta investigação avançar 
neste detalhamento, bem como surgem demandas por estudos futuros com um recorte 
temporal maior que uma safra agrícola. 
Surge a necessidade de estudos que analisem a diversificação da renda para o longo 
prazo, a diversificação da renda no longo prazo é positiva ao espalhar os riscos sobre várias 
atividades rurais e reduzir os efeitos das variações dos mercados agrícolas, conforme 
apontado em Friedmann (1978), no entanto, são campos para futuras pesquisas. As 
investigações devem avançar na correlação do índice de diversificação (ID) com a renda total. 
 
 
5.4 – DIVERSIFICAÇÃO E A FORMAÇÃO DA RENDA TOTAL 
 
A composição da renda total, apresentada no Capítulo 4, demonstra que a sua 
formação é dada a partir das diversas fontes do trabalho e das atividades que geram renda. As 
atividades geradoras de renda nos estabelecimentos foram medidas por meio do índice de 
diversificação da renda total (ID). 
A diversificação aqui trabalhada, é composta do conjunto de atividades que 
diversificam a carteira de renda total, e não somente da diversificação dos produtos agrícolas 
conforme trabalhado no item sobre IDagr. O índice de diversificação dos estabelecimentos 
amostrados foi calculado conforme metodologia já descrita, com valores variando entre 0 e 1. 
As frações de renda usadas no cálculo do ID, consideram todas as receitas geradas 
por todas as atividades de dentro do estabelecimento, além das frações de receitas com Rtrs, 
Ragf, Rna, Oufr. Os valores foram testados quanto as observações atípicas, excluindo os casos 
136 
 
tendenciosos, e os testes de normalidade indicaram aceitação parcial de H0 para a Rt e para o 
ID. 
A aceitação parcial indica que apenas alguns dos parâmetros detectaram distribuição 
normal dos valores, em outros foi verificado que os valores não apresentam distribuição 
normal, conforme descritos nos procedimentos metodológicos. A Tabela 13 apresenta os 
valores com renda total e com o índice de diversificação da renda total. 
 
Tabela 13 – Estatística descritiva para as variáveis renda total e índice de diversificação 
entre os estabelecimentos amostrados – Safra 2011/2012 
Estatística Descritivas 
Variáveis N Mínimo Máximo Soma 		 s 
RT 113 -19349,27 80143,31 2842550,01 25155,3 18058,04 
ID 113 ,01 ,81 63,14 ,55 ,18 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Os valores apresentados, na Tabela 13, demonstram a existência de casos com Rt 
negativa, e em outro extremo casos com altas proporções de renda total, em relação a média 
de renda dos 113 estabelecimentos, de R$ 25.155,30, as especificidades da renda total já 
foram detalhadas anteriormente. 
O índice de diversificação da renda total apresentou média, entre os casos 
amostrados, de 0,55, a grande maioria dos estabelecimentos apresentaram ID acima da média. 
Entre os estabelecimentos com ID superior a média, foram verificados 72 casos, entre os 
quais a média apresentada com o ID foi de 0,66, já entre os 41 casos abaixo da média, o ID 
apresentado foi de 0,36.  
Os estabelecimentos com ID mais elevado, ou mais próximos de 1, são aqueles que 
contam com inúmeras atividades de renda, tanto com cultivos agrícolas, como rendas de 
outras fontes, de transferências sociais, ou serviços agrícolas para fora da UP. Já os 
especializados, contam com uma ou com poucas opções de renda que diversificam a carteira 
de renda total. Não foram identificados casos com ID nulo o que indica que todos os 
estabelecimentos possuem algum tipo de renda. 
O fato de não serem verificados valores nulos, corrobora com a afirmação 
apresentada na análise do IDagr, o qual apresentou valores nulos, foram feitos apontamentos 
de que aqueles casos específicos contavam com outras receitas para a formação da renda total, 
e as atividades exclusivamente agrícolas do estabelecimento não exerciam importância na 
formação da renda. A dispersão do índice de diversificação da renda pode ser verificada no 
Gráfico 36. 
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Gráfico 36 – Dispersão do índice de diversificação em relação a renda total dos 
cooperados amostrados da Cresol/Prudentópolis – Safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
A dispersão dos valores mensurados com o ID, medidas por meio do desvio padrão 
com valor de 0,18, indica as variações dos valores em relação a média, é possível observar, 
por meio do Gráfico 36, uma dispersão alta, mas com uma quantidade maior de casos 
concentrados acima do índice de 0,5, conforme já destacado. 
A relação entre o ID permite comparar as médias das rendas dos 72 casos com ID 
acima da média e dos 41 casos com ID abaixo da média. Entre os casos com índice inferior a 
média, os valores obtidos com a renda total foram de R$ 24.031,59, já entre os 72 casos a 
média verificada foi de R$ 25.795,21 
As médias dos 72 estabelecimentos com ID mais elevado foi comparada a média dos 
41 casos. O teste t  de médias indicou aceitação de H0, o que equivale a afirmar que a média 
entre os grupos é igual. A verificação dos resultados obtidos por meio do teste t foi realizada 
através de um modelo de regressão considerando a Rt como variável dependente e o índice de 
diversificação da renda total como variável independente.  
Os parâmetros obtidos com o modelo de regressão indicaram que o índice não 
apresenta efeitos na explicação da renda total, ver Tabela 14 baixo. Os resultados concluem 
que ao nível de significância estatística de 5%, o ID não explica a formação da renda total. Os 
resultados seguem as verificações encontradas com a análise da renda agrícola, e refutam a 
hipótese 01 do estudo. 
A análise do cenário que indica a não explicação da renda total por meio do índice de 
diversificação da renda, segue o mesmo conceito teórico desenvolvido quanto das 
investigações da renda agrícola. O ID não explica a formação da renda total, mas pode reduzir 
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as vulnerabilidades no contexto agrícola, principalmente relacionadas as oscilações nos preços 
dos mercados agrícolas. 
 
Tabela 14 – Regressão renda total - Rt (variável dependente) em relação ao índice de 
diversificação da renda - ID (Variável independente) para a safra 2011/2012 
Coeficientes renda total e ID 
ANOVAa RESUMO DO MODELO 
Modelo Média dos Quadrados F p R R
2
 
R2 
ajustado 
Erro padrão 
da estimativa 
1 Regressão 403303579,23 1,23 ,268b ,105b ,011 ,002 18038,77 Residual 325397475,50 
a. Variável dependente: RT 
b. Previsores: (Constante), ID 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Estabelecimentos com índice de diversificação da renda total mais elevada estão 
menos vulneráveis, uma vez que contam com uma renda menos concentrada espalhada por 
um maior número de atividades geradoras de renda, tanto exclusivamente agrícolas, como não 
agrícolas. Friedmann (1978) aponta os riscos do agricultor familiar especializado na produção 
de uma única mercadoria, deixando o estabelecimento mais vulnerável às adversidades dos 
mercados. 
O simples fato das famílias contarem com um maior número de alternativas que 
geram renda, conforme apresentado em Ellis (2000), faz a diferença entre um meio de vida 
viável e a miséria. Assim é possível concluir que a diversificação da renda não gera efeitos na 
renda, mas reduz as vulnerabilidades, contribuindo para amenizar a pobreza rural. 
Os resultados demonstram que o índice de diversificação não explica a formação da 
renda, a não explicação faz com que os dados, apresentados a seguir sobre renda total e índice 
de diversificação, sejam apenas de natureza descritiva do contexto amostrado, não permitindo 
conclusões sobre melhorias de renda em relação a elevação do ID. 
A partir do agrupamento dos estabelecimentos, de acordo com o índice de 
diversificação, é possível verificar, por meio do Gráfico 37, os valores médios para com a 
renda agrícola, os estabelecimentos estão classificados em grupos com variações de 0,1 
pontos no ID. 
Os valores médios com renda total, apresentada por grupos de estabelecimentos 
classificados de acordo com a diversificação da renda, permitem verificar em quais níveis de 
diversificação são encontradas as rendas totais mais elevadas, conforme apresentado no 
Gráfico 37 abaixo. O grupo com maior nível de renda apresentou índice de diversificação 
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variando entre 0,7–0,8 pontos no índice, somavam neste grupo 21 estabelecimentos com 
renda total média de R$ 34.877,52. 
 
 
Gráfico 37 – Renda total em relação ao índice de diversificação para os estabelecimentos 
amostrados – Safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
* Valores em reais 
 
O outro extremo da renda, está relacionado justamente com os estabelecimentos onde 
o índice de diversificação da renda é mais elevado. Os agricultores com índice variando entre 
0,8–0,9 apresentaram renda média de R$ 7.072,04, o baixo valor médio do grupo pode ser 
explicado na quantidade de estabelecimentos, uma vez que somente 3 foram classificados 
neste nível do ID. 
O debate estabelecido na relação entre o IDagr e a Ra para os grupos de produtores 
de tabaco, é importante de ser resgatado na relação do índice de diversificação com relação à 
renda total deste grupo. Neste sentido a separação dos agricultores em fumicultores e não 
fumicultores auxilia a verificação das relações do processo de diversificação da renda, na 
formação da Rt de cada um destes grupos, os dados são apenas descritivos e não permitem 
conclusões. 
A análise separou, conforme descrito na seção anterior que tratava do IDagr, a 
amostra de 114 casos em dois grupos, ou seja, o grupo de fumicultores e o grupo de não 
fumicultores, a partir disso relacionou o ID de ambos os grupos com a renda total do 
estabelecimento. A Tabela 15 apresenta os valores para cada grupo. 
A partir dos grupos de agricultores que cultivam e não cultivam tabaco é possível 
verificar os valores médios com o ID e com a renda total. A média da renda total do grupo 
16852,44
21987,11
18870,42
32665,58
24465,5823649,5922448,58
34877,52
7072,04
0,00
5000,00
10000,00
15000,00
20000,00
25000,00
30000,00
35000,00
40000,00
0,0-0,1 0,1-0,2 0,2-0,3 0,3-0,4 0,4-0,5 0,5-0,6 0,6-0,7 0,7-0,8 0,8-0,9
Renda Total*
140 
 
que cultiva tabaco é superior à média dos não fumicultores, mas o índice de diversificação da 
renda é menor, situação semelhante à verificada na relação do IDagr e Ra. 
 
Tabela 15 – Grupos com e sem tabaco e os valores médios com o índice de diversificação 
(ID) e a renda total (Rt) para o ano agrícola 2011/2012 
Estatística descritiva agricultores que cultivam tabaco 
Variávei
s 
N Mínimo Máximo Soma 		   S 
ID 54 ,11 ,79 28,75 ,53 ,17 
RT 54 -3233,52 126206,88 1794025,44 33222,69 21407,98 
       
   
Estatística descritiva agricultores que não cultivam tabaco 
Variávei
s 
N Mínimo Máximo Soma 		 S 
ID 60 ,01 ,82 34,95 ,58 ,18 
RT 60 -19349,28 72994,93 1174731,45 19578,85 17006,27 
* Valores em reais 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Os valores médios obtidos com a renda total são de R$ 32.222,69 para os 54 
estabelecimentos produtores de tabaco, e R$ 19.578,86 para os 60 que não cultivam. Os 
resultados demonstram que a renda média dos não fumicultores corresponde a 
aproximadamente 59% da renda obtida em média por estabelecimentos que produzem tabaco. 
O Gráfico 38 apresenta a renda total de todos os estabelecimentos, os valores estão 
classificados em ordem crescente. 
 
 
Gráfico 38 – Renda total dos grupos amostrados com e sem tabaco, para o ano agrícola 
2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Os dados apresentados por meio do Gráfico 38, representam todas as observações em 
relação à renda total dos dois grupos investigados. Foi possível verificar por meio da Tabela 
15 que a média da renda total dos fumicultores é superior a média da renda total dos não 
fumicultores, no entanto o índice de diversificação é menor. 
As verificações retratam ainda a condição de que estabelecimentos que não 
produzem tabaco são em média mais diversificados que produtores de tabaco, situação já 
apresentada na relação do IDagr com a renda agrícola e produto bruto nas seções anteriores do 
estudo. O cultivo do tabaco exige do agricultor maior dedicação, o que não permite os 
estabelecimentos fumicultores avançarem na diversificação da renda. O Gráfico 39 apresenta 
o paralelo do ID de ambos os grupos, com valores de todas as observações. 
 
 
Gráfico 39 – Índice de diversificação dos estabelecimentos amostrados produtores e não 
produtores tabaco – Safra 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Os valores de ID entre os produtores e não produtores estão ordenados em ordem 
crescente no Gráfico 39, indicam que o grupo de não fumicultores apresenta valores mais 
dispersos nos diferentes níveis do índice de diversificação da renda, este fator pode ser 
constatado tanto em relação a análise do Gráfico 39, bem como aos valores de máximo e 
mínimo da variável expressos na Tabela 15. 
Para o grupo de fumicultores, os valores do índice estão mais condensados, uma 
provável explicação esta no fato do tabaco demandar maior especialização, mas esta resposta 
explicativa é apenas uma hipótese, que abre campo para investigações futuras, não sendo 
objeto deste estudo. Os valores médios verificados com o ID e com a renda total exigem um 
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maior detalhamento na relação de cada faixa do índice em relação a renda total de ambos os 
grupos, esta relação esta apresentada no Gráfico 40. 
 
 
Gráfico 40 – Distribuição média da renda total em relação ao índice de diversificação, 
grupos amostrados com e sem tabaco – Ano agrícola 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Os valores médios apresentados com o Gráfico 40 não indicam crescimento linear 
nas médias de Rt em relação a elevação do ID, embora em alguns níveis de diversificação da 
renda existam elevações para ambos os casos. Mas em compensação em outras determinadas 
faixas a elevação do índice de diversificação esta relacionado com a redução da renda total. 
Outro fator, observado no Gráfico 40, é em relação as extremidades. Dentre o grupo 
de fumicultores as médias mais elevadas com renda total são encontradas em 13 
estabelecimentos com índice de diversificação da renda variando de 0,7–0,8, com média de 
R$ 46.132,75. Em outra extremidade estão os agricultores com índice variando entre 0,2–0,3, 
e com média de renda total de R$ 22.064,14, correspondem a 2 estabelecimentos. 
Entre os estabelecimentos não produtores de tabaco a maior renda total também é 
verificada com ID variando entre 0,7–0,8, grupo formado por 13 estabelecimentos, com renda 
média de R$ 27.951,22. A menor média é registrada nos estabelecimentos com índice 0,2–0,3, 
cuja renda média é de R$ 10.886,09. 
O grupo de fumicultores não apresentou nenhum estabelecimento nas faixas do 
índice de 0,0–0,1 e 0,8–0,9, o maior número de observações de casos esta nas faixas 0,5–0,6, 
com 16 casos. Em relação aos não fumicultores, o maior grupo, de 21 estabelecimentos, 
pertence ao índice de diversificação variando de 0,6–0,7. 
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As análises até então entre o grupo de fumicultores e não fumicultores foram apenas 
descritivas. Para tanto o estudo gerou análises de regressão considerando o índice de 
diversificação da renda como variável independente e a renda total como variável dependente 
para ambos os grupos analisados. 
Os testes de detecção de observações atípicas identificaram 2 casos de outliers entre 
os fumicultores e 8 casos de outliers entre os não fumicultores. Os parâmetros para verificar a 
distribuição normal, conforme apresentados nos procedimentos metodológicos, levam a 
aceitação de H0 para ambos os grupos, ou seja, indicam que os valores apresentam 
distribuição normal. 
A regressão entre o grupo de não fumicultores considerou 52 casos com as exclusões 
das observações atípicas, os testes não indicaram correlação entre o índice de diversificação e 
a renda total. Assim a concentração de renda entre os não fumicultores não esta relacionada 
aos níveis de renda total apresentados por estes estabelecimentos. 
Entre os fumicultores os resultados indicaram existência de correlação ao nível de 
significância estatística de 5%, o coeficiente de determinação R2 ajustado, demonstrou que a 
variável independente ID apresenta um percentual de 6,6% na explicação da variância da 
renda total em torno de sua média entre os estabelecimentos produtores de tabaco. 
Os resultados demonstram que entre os fumicultores uma menor concentração de 
renda, ou seja, um maior índice de diversificação, esta associado a explicação de um 
percentual de 6,6% na variância da renda total. Desta forma observa-se que estabelecimentos 
que buscam diversificar a renda entre os fumicultores apresentam uma renda total mais 
elevada. 
As conclusões sobre os efeitos da diversificação nos estabelecimentos amostrados, 
indicam, de maneira geral, explicação da renda com a diversificação das fontes de renda, entre 
pluriativos e monoativos, comprovando a hipótese 02. Mas, a renda total não é explicada na 
relação com o índice de diversificação, ou seja, renda menos concentrada não explicaria a 
renda total, refutando a hipótese 01.  
Contudo estes resultados dizem respeito ao objeto do estudo, mas algumas 
investigações preliminares e que abrem um leque para futuros estudos indicaram uma 
possibilidade de avançar no debate a respeito da hipótese 01. Desta forma os resultados 
demonstraram que a concentração de renda quando relacionada a determinado grupo de 
agricultores explica a formação da renda total, no entanto são campos para futuras pesquisas. 
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6. CONDICIONANTES DE ACESSO NA FORMAÇÃO DA RENDA 
 
 
6.1 – CONDICIONANTES DE ACESSO DOS RECURSOS DOS MEIOS DE VIDA NA 
FORMAÇÃO DA RENDA AGRÍCOLA 
 
A expansão das liberdades, apresentadas em Sen (2000), esta relacionada as 
privações dos indivíduos, pessoas imensamente desfavorecidas são privadas de acessarem 
algumas das oportunidades básicas, que vão desde a saúde, educação, renda, até os mais 
variados padrões de vida. Os capitais que uma família detém, apresentados em Ellis (2000), 
são os grandes responsáveis por condicionar os meios de vida de um estabelecimento rural, 
mas estes capitais, representam apenas uma das dimensões de acesso, dentre as várias 
trabalhadas por Amartya Sen. 
Conforme apresentado não somente em Ellis (2000), Schneider (2010) e Perondi e 
Schneider (2012), mas também em outros teóricos de outras linhas como Sccones (1998), 
Souza (2012), Haddad (2009) dentre outros, os capitais resumem as características ou as 
potencialidades de uma família. 
A diferente literatura aponta uma diversidade de capitais, mas de forma geral é 
possível classificar estes capitais em cinco grupos determinados conforme suas características, 
se resumem em capital natural, social, físico, financeiro e humano. O conjunto de indicadores 
medidos com os capitais não está estritamente relacionado com renda, são indicadores de um 
meio de vida, proporcionam, conforme discutidos no referencial teórico, uma maior 
potencialidade do viver, elevam a segurança, e estão ligados as estratégias de reprodução 
social. 
O conjunto de indicadores, tratados no estudo como capitais, representam as 
estratégias de meios de vida dos agricultores. A análise desenvolvida busca relacionar estas 
estratégias a formação da renda dos estabelecimentos, foi desenvolvida no sentido de verificar 
se os estabelecimentos que adotam algumas das estratégias, medidas com os capitais, 
apresentariam melhores condições de renda. 
A importância desta verificação é levantar quais estratégias devem ser fortalecidas no 
sentido de elevar a renda dos estabelecimentos, uma vez que a elevação da renda, é uma das 
dimensões para a redução da pobreza e das vulnerabilidades. Os procedimentos buscam 
verificar a influência destes capitais, considerados como variáveis independentes, na 
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formação da renda agrícola e da renda total (variável dependente), através da análise de 
regressão multivariada. Os modelos foram apresentados nos procedimentos metodológicos. 
Este sub-item, relaciona exclusivamente a explicação da renda agrícola (Ra) por 
meio dos capitais, um segundo sub-item desenvolvido na seqüência, objetiva a mesma 
análise, mas relacionado os capitais com a renda total (Rt). Os dados amostrais foram 
testados, conforme descritos na metodologia, quanto a verificação de valores tendenciosos, as 
observações atípicas foram excluídas. 
Os testes de distribuição normal, indicaram aceitação de H0 para as variáveis CNAT, 
CFIN, assim considera-se que estas variáveis possuem distribuição normal, aceitação parcial 
de H0 para Ra, CFIS e CSOC, indicando que em alguns dos parâmetros a distribuição dos 
valores não foi normal, e rejeição de H0 para CHUM, o que equivale a afirmar que o capital 
humano não apresenta distribuição normal de seus valores, conforme descrito nos 
procedimentos metodológicos. 
A partir das análises das premissas, foi gerada a análise de regressão multivariada, 
entre a renda agrícola, variável endógena, e os capitais, variáveis exógenas. Anterior a análise 
da regressão, se faz necessário conhecer os dados, para tanto a Tabela 16 apresenta os valores 
verificados com cada variável. 
 
Tabela 16 – Estatística descritiva para as variáveis renda agrícola e capitais de acesso 
entre os cooperados amostrados da Cresol/Prudentópolis – Safra 2011/2012 
Variáveis N Mínimo Máximo 				   s 
RA 107 -28435,27 73382,64 13303,14 17152,31 
CNAT 107 -5,5 16,0 8,196 3,82 
CFIS 107 27,93 28685,87 7481,56 5593,19 
CHUM 107 0,00 154,80 40,01 29,65 
CFIN 107 -6,61 100 52,07 28,74 
CSOC 107 2,0 10,0 5,257 1,9418 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
 
A média para a renda agrícola foi de R$ 13.303,14, tanto a renda agrícola como 
alguns dos capitais apresentam valores negativos, a variável Ra já foi detalhada nas seções 
anteriores deste estudo. Os valores negativos, apresentados por alguns dos capitais, estão 
ligados ao fato de alguns estabelecimentos, na mensuração do capital, ter apresentado maior 
pontuação negativa em vários dos quesitos. 
Os itens perguntados na mensuração dos capitais estão relacionados no questionário 
do anexo III, no tópico análise de sustentabilidade. Os valores da Tabela 16 devem ser 
convertidos em uma escala única que permita a sua comparação, bem como, permita verificar 
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o percentual médio de cada capital para os estabelecimentos amostrados. As observações 
foram convertidas em uma escala de 0 a 10, e podem ser observadas no Gráfico 41. 
 
 
Gráfico 41 – Índice de sustentabilidade dos meios de vida para cada capital mensurado – 
Ano agrícola 2011/2012 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
A apreciação dos dados de cada variável independente, apresentada no Gráfico 41, 
permite verificar que o capital social apresentou a maior pontuação em comparação aos 
demais, corresponde a 52,57% em uma escala de 0 a 10. O percentual apresentado identifica o 
envolvimento dos agricultores nos mais variados órgãos e instituições. 
O capital social do grupo amostrado, refletiu o envolvimento significativo em 
associações e cooperativas, uma explicação, esta na especificidade da amostra formada 
unicamente por cooperados da Cresol. Esta especificidade já garante uma fração de pontos a 
mais caso os agricultores amostrados fossem comparados com outros agricultores do 
município que não são cooperados, pressupõem-se que o espírito cooperativista, dos 
entrevistados, reflita em maior envolvimento nos mais diversos órgãos e instituições. 
Seguido do capital social, o financeiro apresentou o segundo maior percentual, 
indicando que entre o grupo amostrado, o capital corresponde a 52,07% na escala de 0 a 10. O 
capital financeiro pode ser relacionado com as vulnerabilidade, uma vez que além da renda 
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por integrante do estabelecimento familiar, estão mensuradas pontuações com seguro 
agrícola, poupança e disponibilidade de bens que podem ser vendidos em caso de dificuldade. 
O valor obtido com o capital financeiro indica as estratégias que fazem frente as 
oscilações dos mercados e os problemas climáticos que afetam a agricultura, maior capital 
financeiro possibilita maior segurança ao agricultor frente as adversidades. Em relação ao 
capital natural o percentual verificado foi de 51,22%, reflete além das questões ambientais, o 
correto uso dos fatores de produção. 
Para o capital físico, o percentual observado foi de 26,1%, valores mais elevados 
deste capital estão relacionados ao uso eficiente de máquinas, equipamentos e benfeitorias, 
em relação a área disponível. O capital físico também expressa as estratégias dos agricultores, 
excesso de capital físico, representado por um índice menor, em relação ao tamanho do 
estabelecimento gera a inviabilidade do bem, além de elevar as despesas com depreciação e 
manutenção. 
O capital com o menor percentual apresentado foi o humano, com 25,84%, muito 
embora existam pessoas com ensino superior completo e que elevam a escolaridade, são casos 
isolados uma vez que a grande maioria se quer possui o ensino fundamental. Os valores com o 
capital humano não apresentaram distribuição normal, este fator está ligado as grandes 
disparidades na formação dos agricultores. 
Outro fator que reduz o percentual do capital humano, é o êxodo dos filhos dos 
agricultores aos centros urbanos, não mensurados no capital humano do estabelecimento. Os 
valores indicam as possibilidades do agricultor em obter rendas de outras fontes, uma vez que, 
por exemplo, rendas não agrícolas demandam certo nível de formação. 
O baixo capital humano, está ligado as questões apresentadas por Sen (2000), em 
privar o agricultor de acessar rendas de determinadas fontes do trabalho. Após a descrição dos 
capitais, uma etapa que precede a análise de regressão é a verificação da correlação das 
variáveis independentes para com a variável dependente, os procedimentos devem verificar a 
existência de correlação da variável endógena (renda agrícola) com cada uma das variáveis 
exógenas (capitais), ver Tabela 17. 
A correlação entre as variáveis indicou, conforme exposto na Tabela 17 abaixo, a 
existência de correlação ao nível de significância de 5% para a variável CSOC, e de 1%, ou 
seja, altamente significativa, para as variáveis CFIN e CHUM, já para as variáveis CNAT e 
CFIS os testes não verificaram correlação ao nível de significância de 5%. 
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Tabela 17 – Correlação entre a variável dependente (renda agrícola) e as variáveis 
independentes (capitais de acesso) – Safra 2011/2012 
Correlação para uma amostra de 107 casos 
  Ra CNAT CFIS CHUM CFIN CSOC 
Ra 
Correlação de Pearson 1 ,135 ,137 ,323** ,498** ,212* 
Sig. (2 extremidades)  ,167 ,159 ,001 ,000 ,029 
N 107 107 107 107 107 107 
**. A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). 
*. A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades). 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
O modelo de regressão, montado a partir da Tabela 17, considera a inserção 
primeiramente das variáveis mais correlacionadas, seguidas das variáveis com menor 
correlação, em relação à variável dependente, o modelo fica apresentado da seguinte forma: 
 
Ra = a + b1*CFIN+b2*CHUM+b3*CSOC+b4*CFIS+b5*CNAT+e              (09) 
Onde:  
Ra = renda agrícola; a = constante; CFIN = capital financeiro; CHUM = capital humano; 
CSOC = capital social; CFIS = capital físico e CNAT = capital natural; e = erro padrão. 
 
À análise de regressão linear multivariada para o modelo gerada através do Software 
SPSS@, incluiu como variável independente da variável dependente apenas o capital 
financeiro. As demais variáveis foram excluídas do modelo pelo Software, por não 
apresentarem significância mínima ao nível de 5%, o modelo de regressão ficou caracterizado 
da seguinte maneira: 
 
                                               Ra = a + b1*FIN+e                                                  (10) 
 
As variáveis CNAT, CHUM, CFIS, CSOC, foram excluídas pelo Software por não 
apresentarem explicação, ao nível de significância estatística de 5%, em relação a renda. Os 
resultados do teste de regressão para o modelo expresso na equação 10 podem ser verificados 
por meio da Tabela 18. 
Os coeficiente de determinação R2 e de correlação R, apresentados na Tabela 18, 
ajudam a entender o quanto as variáveis independentes explicam da variância da variável 
dependente em torno de sua média. O coeficiente de determinação verificou que o efeito do 
capital financeiro sobre a renda agrícola foi de 49,8%, mas, o mais importante é a verificação 
do coeficiente de determinação, representado no coeficiente ajustado. 
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Tabela 18 – Coeficientes estatísticos para as variáveis independentes (capitais de acesso) 
em relação a variável dependente (renda agrícola) 
Coeficientes calculados 
ANOVAa RESUMO DO MODELO 
Modelo Média dos Quadrados F p R R
2
 
R2 
ajustado 
Erro padrão 
estimativa 
1 Regressão 7719605859,18 34,54 ,000b ,498b 0,248 0,240 14949,38 
Residual 223483914,61 
a. Variável dependente: RA 
b. Previsores: (Constante), CFIN 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
O coeficiente de determinação ajustado, indicou que a proporção da variância da 
variável dependente em torno de sua média é explicada em 24% pela variável preditora. O 
percentual do ponto de vista da grandeza numérica pode ser considerado pequeno, no entanto 
estes percentuais quando relacionados aos estudos em ciências sociais, ou sobre populações, 
podem indicar grandeza diferente. Hair et al (2009, pag. 311) aponta que, “o pesquisador deve 
examinar as diferenças para significância prática, além de significância estatística”.  
A explicação da variável endógena Ra por meio da variável exógena capital 
financeiro, demonstra que o fortalecimento do capital financeiro apresenta influência sobre a 
renda agrícola. As variáveis para o cálculo do CFIN representam segurança financeira ao 
agricultor, contribuindo para a minimização dos riscos e dos efeitos das sazonalidades, 
conforme apresentado em Ellis (2000) e Friedmann (1978). 
O capital financeiro ainda, conforme apresentado por Scoones (1998) e Perondi e 
Schneider (2012) é importante para que a família coloque em prática as estratégias, 
permitindo avançar no processo de diversificação das fontes de renda. Os capitais estão 
ligados aos meios de vida dos estabelecimentos, muitos parâmetros mensurados não estão 
ligados propriamente para a formação direta da renda. Desta forma é natural que nem todos os 
capitais apresentem relação com a explicação da renda agrícola, mas mesmo assim influem 
direta ou indiretamente em sua formação. 
O parâmetro encontrado que reflete a proporção da renda agrícola sendo explicada 
por meio do capital financeiro, indicou que a variável explicativa é altamente significativa, ao 
nível de 1%, o que equivale a afirmar que a variável exerce influência sobre a variável 
explicada, assim o próximo passo é a determinação do modelo de regressão com os valores da 
variável. O modelo foi elaborado com referência as Tabelas 18 e 19. 
No modelo em questão, o coeficiente utilizado será o padronizado, representado no 
coeficiente Beta, o qual indica a significância existente entre a variável explicada e a variável 
explicativa, o modelo é estruturado a partir da relação das variáveis e do erro. Um ponto 
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importante é com relação ao erro, ao qual para algumas variáveis pode expressar grandeza 
numérica elevada, mas este fator decorre em virtude dos valores expressarem unidades 
monetárias. 
 
Tabela 19 – Coeficientes do modelo de regressão entre a renda agrícola (variável 
explicada) e o capital financeiro (variável explicativa) 
Coeficientes para variável independente 
Coeficientesa 
Modelo 
Coeficientes não 
padronizados 
Coeficientes 
padronizados T P 
Estatísticas de 
colinearidade 
B Erro padrão Beta Tolerância VIF 
1 (Constante) -2156,30 3001,26  -,718 ,474   CFIN 296,84 50,5 ,498 5,877 ,000 1,00 1,00 
a. Variável dependente: RA 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Substituindo os valores dos parâmetros das Tabelas 18 e 19 do modelo apresentado 
na equação 10 anterior, o modelo fica expresso da seguinte maneira: 
 
RA = -2156,3 + 0,498 FIN + 14949,38                                   (11) 
 
O modelo da equação 11, demonstra a influência da variável independente em 
relação a variável dependente. Uma relação entre os resultados do modelo de regressão pode 
ser estabelecida em relação a pontuação dos capitais, demonstrada no Gráfico 41, e em 
relação as médias dos cinco capitais.  
Os dados demonstram que as variáveis capital social e natural apresentavam valores 
percentuais significativos de verificação dentro dos estabelecimentos, mas não atingiram ao 
nível de significância estatística explicação da renda agrícola. Os capitais são índices dos 
recursos dos meios de vida, e não propriamente, formadores, em sua grande maioria, da renda. 
O conjunto dos capitais, conforme apresentados no referencial teórico, contribui para 
o acesso a recursos que levam a formação da renda, este fator está relacionado a explicação da 
variável renda agrícola por meio do capital financeiro. O capital financeiro, é apresentado em 
Perondi e Schneider (2012), conforme já destacado, como mecanismo para que sejam 
colocadas em prática as estratégias do agricultor, maior capital financeiro, além de representar 
segurança, permite ao agricultor investir nas atividades do estabelecimento, e desta forma, 
justifica a explicação da variância de 24% da renda agrícola em torno de sua média por este 
capital. 
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Um ponto a ser destacado é com relação ao capital físico, ligado diretamente aos 
processos de formação da renda agrícola, e em certo sentido tenderia a influenciar na sua 
explicação, mas para o modelo a variável CFIS não se mostrou determinante na explicação da 
Ra. Esta observação está ligada ao uso ineficiente dos fatores de produção mensurados com o 
capital físico, e que ao invés de gerar receitas, geram quantidades de despesas em proporção 
mais elevada que as receitas. 
As variáveis excluídas poderão apresentar significância elevada em outros modelos 
que medem acesso aos recursos, uma vez que são importantes indicadores dos meios de vida 
das populações rurais, estas foram excluídas por não apresentarem nível de significância 
estatística mínima de 5%. 
Foram verificados níveis de significância estatística de p = 0,703 para o capital 
natural, p = 0,454 para o capital físico, p = 0,960 para o capital social e p = 0,051 para o 
humano. Indicando que não são verificados níveis de significância destas variáveis, a exceção 
fica por conta da variável CHUM que apresenta proximidade do nível de significância de 5%, 
a inclusão desta no modelo elevaria a proporção da explicação da Ra. 
A partir do modelo da equação 11, conclui-se que o capital financeiro explica 24% 
da variância da renda agrícola em torno de sua média, ao nível de significância estatística de 
1%. Os valores obtidos levam a concluir sobre a existência de outras variáveis, além do 
capital financeiro, e dos capitais propriamente, que explicam a renda agrícola. Os testes 
apresentados nos procedimentos metodológicos, indicaram não ocorrer anormalidade em 
relação à linearidade, homocedasticidade e multicoliaridade do modelo. 
Os capitais disponíveis devem ser entendidos como facilitadores de acesso as 
diferentes oportunidades apresentadas às famílias, pelo contexto em que estão inseridas, cada 
capital proporciona a família um acesso diferenciado aos meios de vida, seja este na elevação 
da renda ou no acesso as diferentes oportunidades. Não devem ser entendidos como 
formadores diretos da renda. 
A explicação da renda agrícola por meio do capital financeiro reflete tanto a redução 
das vulnerabilidades, como também as possibilidades do agricultor colocar em prática suas 
estratégias, o que acaba refletindo na renda agrícola. O modelo apresentou a importância da 
correlação dos capitais em relação a renda agrícola, permitiu verificar quais estratégias, dentre 
o grupo amostrado, contribuem para a formação da Ra, e aponta a necessidade de avançar a 
investigação, relacionando os mesmos capitais, agora com a renda total. 
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6.2 – CONDICIONANTES DE ACESSO DOS RECURSOS DOS MEIOS DE VIDA NA 
FORMAÇÃO DA RENDA TOTAL 
 
A análise de regressão desenvolvida no tópico anterior permitiu verificar a influência 
da variável explicativa, capital financeiro, em relação a variável explicada. No entanto uma 
das discussões centrais, deste estudo, é a verificação da explicação pelos capitais da variável 
endógena, renda total. 
A formação da renda total está condicionada a diferentes fatores que envolvem as 
mais diversas relações estabelecidas no contexto familiar. O acesso a determinados tipos de 
receitas ou a determinados trabalhos, somente é possível à medida que a família detém alguns 
condicionantes ou algumas capacidades para tal.  
O modelo descrito por meio dos procedimentos metodológicos considerou a renda 
total da amostra investigada, como variável dependente e as variáveis independentes estão 
expressas pelos cinco capitais. A partir dos 114 casos, as variáveis foram testadas e todas as 
observações atípicas foram excluídas, a análise de regressão foi realizada para um total de 108 
casos. 
Os testes de distribuição normal, realizados nos procedimentos metodológicos, 
indicaram aceitação de H0 para a variável CNAT, demonstrando que o capital natural 
apresenta distribuição normal dos valores; rejeição de H0 para a variável CHUM, onde não foi 
verificado distribuição normal dos valores com capital humano e aceitação parcial de H0 para 
as variáveis CFIS, CFIN, CSOC e Rt, o que significa que em algum dos parâmetros a 
distribuição dos valores apresentou não normalidade. As variáveis estão descritas na Tabela 
20. 
 
Tabela 20 – Estatística descritiva para as variáveis independentes (capitais de acesso) e 
para a variável dependente (renda total) – Ano agrícola 2011/2012 
Variáveis N Mínimo Máximo Soma 	 S 
RT 108 -19349,28 80143,32 2677115,85 24788,11 17474,77 
CNAT 108 -5,5 16 890 8,2 3,8 
CFIS 108 27,93 28685,87 809125,03 7491,90 5568,03 
CHUM 108 0 154,8 4315,2 40 29,5 
CFIN 108 -7 100,0 5633 52,2 28,6 
CSOC 108 2 10,5 573 5,3 2 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
  
Os valores individuais de cada variável, expressos na Tabela 21, indicam que alguns 
estabelecimentos apresentam valores negativos em algumas variáveis, mas os valores são 
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considerados normais com os testes estatísticos de detecção de observações atípicas. O 
detalhamento das variáveis já foi realizado nas seções anteriores deste estudo. 
A partir da identificação dos valores é necessário testar a correlação entre as 
variáveis independentes e a variável dependente, as variáveis com maior correlação ao nível 
de significativa de 5% serão as primeiras a serem inseridas no modelo. A Tabela 21 
estabelece a correlação entre a renda total e os capitais. 
 
Tabela 21 – Correlação entre a variável explicada (renda total) e as variáveis 
explicativas (capitais de acesso) 
CORRELAÇÃO 108 CASOS  
 RT CNAT CFIS CHUM CFIN CSOC 
RT 
Correlação de Pearson 1 ,180 ,145 ,382** ,561** ,366** 
Sig. (2 extremidades)  ,062 ,134 ,000 ,000 ,000 
N 108 108 108 108 108 108 
Legenda:  *. A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades). 
                 **. A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
A existência de correlação ao nível de significância estatística de 1% é verificada 
somente para as variáveis CFIN, CHUM e CSOC, conforme apresentado na Tabela 21, as 
demais apresentam significância estatística acima de 5%. A variável CFIN é a mais 
correlacionada com a variável explicada, bem como é altamente significativa 
Os capitais natural e físico não apresentam correlação ao nível de significância 
estatística, dentro dos padrões aceitáveis. O estudo considerou como padrão 95% de 
confiabilidade e admitiu um erro de 5%, o modelo é estruturado a partir das correlações 
existentes entres as variáveis explicativas e a variável explicada, é representado por: 
 
RT = a + b1*CFIN+b2*CHUM+b3*CSOC+b4*CNAT+ b5*CFIS+e           (12) 
 
Onde: 
RT= renda total; a = constante; CFIN = capital financeiro; CHUM = capital humano; CSOC = 
capital social; CNAT = capital natural; CFIS = capital físico e, e = erro padrão. 
 
Os resultados obtidos por meio do Software SPSS@, para os testes de regressão por 
meio dos procedimentos de inserção por etapa, considerando os 5 capitais, incluíram no 
modelo como variáveis independentes apenas as variáveis CFIN, CHUM, e CSOC, para a 
amostra de 108 casos. A inclusão se dá a partir dos níveis de correlação entre a variável 
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endógena, e cada uma das variáveis exógenas, ao nível de significância estatística verificada 
por meio dos testes. 
Os resultados chamaram a atenção para um novo modelo de regressão que incluísse 
apenas as variáveis CHUM, CSOC e CNAT, identificando a relação da renda total com as 
variáveis que medem escolaridade, envolvimento na comunidade e questões relacionadas a 
recursos naturais, e excluísse as variáveis CFIN e CFIS, que estão diretamente ligadas ao 
processo econômico para sua formação. 
O estudo gerou duas análises de regressão, uma primeira considerando os 5 capitais 
na relação de explicação da renda total (modelo 01), e uma segunda considerando somente os 
três capitais descritos, e a sua relação com a renda total (modelo 02). Os modelos ficaram 
caracterizados pelas expressões: 
 
Modelo 01:                   RA = a + b1*FIN+b2*CHUM+b3*CSOC+e                                     (13) 
Modelo 02:                   RA = a + b1*CHUM+b2*CSOC+e                                                  (14) 
 
Com o modelo 01, expresso na equação 13, é possível verificar que o Software 
excluiu as variáveis CFIS e CNAT, mesmo estas apresentando correlação, embora pequena, 
mas a exclusão se da fundamentalmente em decorrência da correlação apresentar nível de 
significância superior a 5% de erro.  
O modelo 02, representado na equação 19, constata a exclusão pelo software da 
variável CNAT, por apresentar nível de significância superior aos padrões admitidos. O 
modelo 02 considera apenas os capitais que não estão diretamente ligados ao processo 
econômico para a sua formação, os resultados são apresentados por meio da Tabela 22. 
O modelo 01 que considera os cinco capitais na explicação da renda total, apresentou 
conforme demonstrado na Tabela 22 abaixo, coeficiente de correlação R de 56,1% entre a 
variável preditora CFIN e a variável dependente Rt, a medida da inserção da variável 
preditora CHUM ambas elevam a correlação para 59,7%. 
O coeficiente de determinação R2, demonstra que somente a variável CFIN atinge 
uma explicação de 31% da variância da variável dependente em trono de sua média, mas que 
se somada à variável CHUM, o modelo 01 explica 34% da formação da variável renda total.  
Um segundo modelo que exclui as variáveis CFIN e CFIS, objetivou explicar a renda 
total sem considerar as variáveis que seriam resultantes do processo econômico, o modelo 2 
identificou alterações na explicação da variável endógena. Os resultados indicam existência 
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de correlação de 38,2% entre a variável Rt e a variável CHUM, com a inserção da variável 
CSOC a correlação se eleva para 45,7%. 
 
Tabela 22 – Coeficientes estatísticos para as variáveis independentes (capitais de acesso) 
em relação a variável dependente (renda total) 
COEFICIENTES VARIÁVEIS INDEPENDENTES 5 CAPITAIS 
ANOVAa RESUMO DO MODELO 
Modelo Média Quadrados F P R R
2
 
R2 
ajustado 
Erro padrão 
estimativa 
1 Regressão 10268696295,11 48,58 ,000b ,561b 0,31 0,31 14538,70 Residual 211373747,70 
2 Regressão 5821381270,32 29,06 ,000c ,597c 0,36 0,34 14152,76 Residual 200300485,82 
a. Variável dependente: RT 
b. Previsores: (Constante), CFIN 
c. Previsores: (Constante), CFIN, CHUM 
COEFICIENTES VARIÁVEIS INDEPENDENTES 3 CAPITAIS 
ANOVAa RESUMO DO MODELO 
Modelo Média Quadrados F P R R
2
 
R2 
ajustado 
Erro padrão 
estimativa 
1 Regressão 10268696295,11 18,13 ,000b ,382b 0,15 0,14 16224,01 Residual 211373747,7 
2 Regressão 5821381270,32 13,84 ,000c ,457c 0,21 0,19 15692,78 Residual 200300485,82 
a. Variável dependente: RT 
b. Previsores: (Constante), CHUM 
c. Previsores: (Constante), CHUM, CSOC 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Os parâmetros medidos com o coeficiente de determinação R2 ajustado, indicam que 
a variável CHUM atinge um percentual de 14% na explicação da variância da renda total em 
torno de sua média. Com a inserção da variável CSOC, a explicação da variável endógena, 
por parte dos capitais social e financeiro se eleva para 19%. 
As constatações tanto do modelo completo, com os 5 capitais, bem como por parte 
do modelo que exclui dois deles, apresentaram percentuais de explicação com grandezas 
numéricas baixas, mas, como já mencionado anteriormente, e em Hair et al (2009),  o 
pesquisador deve avaliar a significância prática. Os resultados indicam também a existência 
de outras variáveis exógenas na explicação da renda total. 
A explicação da renda total por alguns dos capitais leva a importantes constatações, 
uma vez que estes são considerados como parâmetros para medir acesso aos recursos dos 
meios de vida. O modelo 01, que considera todos os capitais, demonstra que o capital 
financeiro é importante na formação da renda, ao proporcionar ao estabelecimento meios que 
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facilitam os investimentos, conforme apresentado em Scoones (1998), Perondi e Schneider 
(2012), além de outros teóricos apresentados no referencial. 
A característica do capital financeiro em estar relacionado também aos seguros, 
poupanças e bens com fácil liquidez, reduz as vulnerabilidades enfrentadas nos 
estabelecimentos. Vulnerabilidades estas apontadas por Friedmann (1978) em relação as 
oscilações nos preços, bem como as vulnerabilidades apontadas por Ellis (2000) em relação as 
condições climáticas adversas.  
Já o capital humano é de grande relevância, o referencial teórico desenvolvido aponta 
este como mecanismo de acesso as oportunidades que se apresentam ao agricultor, e 
permitem, em uma das muitas dimensões apresentadas por Sen (2000), aos agricultores 
superarem as privações de acesso as rendas que exigem maior capacitação. O acesso a rendas 
mais elevadas é um dos fatores que leva a superação da pobreza e redução das 
vulnerabilidades. 
As capacidades, mensuradas com o capital humano ampliam as possibilidades dos 
agricultores em desenvolver novas atividades no contexto do estabelecimento rural, e 
reafirmam a importância de se repensar políticas de incentivo a educação e a capacitação das 
populações rurais. 
O modelo 02, apresenta novamente a importância de fortalecer as capacidades dos 
indivíduos, investindo em escolaridade e formação. Por fim o capital social, ao expressar as 
relações existentes entre os membros do estabelecimento com a comunidade, demonstra a 
importância de incentivos a participação, envolvimento e ampliação das instituições. 
A maior participação dos agricultores nas instituições cria condições que diferenciam 
este dos demais, e de certa forma abre portas para a expansão e elevação da renda total, os 
resultados remetem ao repensar das políticas de desenvolvimento rural. 
A explicação da variável endógena por meio das variáveis exógenas, em ambos os 
modelos de regressão, demanda a avaliação da significância estatística, os valores indicam 
que ambos os modelos são altamente significativos ao nível de 1%, admite-se que as variáveis 
independentes são altamente explicativas em relação a renda total. A etapa seguinte é a 
elaboração dos modelos estruturados a partir da Tabela 23. 
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Tabela 23 – Coeficientes estatísticos  para as variáveis explicativas em relação à renda 
total – Ano agrícola 2011/2012 
Coeficientesa – Considerando os 5 capitais de acesso 
Modelo 
Coeficientes não 
padronizados 
Coeficientes 
padronizados 
t P 
Estatísticas de 
colinearidade 
B 
Erro 
padrão Beta Tolerância VIF 
 
1 
(Constante) 4108,46 3038,77  1,352 ,179   
CFIN 297,71 50,83 ,487 5,856 ,000 ,886 1,12 
CHUM 128,93 49,22 ,218 2,619 ,010 ,886 1,12 
    
Coeficientesa – Considerando somente 3 capitais de acesso 
Modelo 
Coeficientes não 
padronizados 
Coeficientes 
padronizados 
t P 
Estatísticas de 
colinearidade 
B 
Erro 
padrão Beta Tolerância VIF 
 
1 
(Constante) 5549,99 4362,62  1,272 ,206   
CHUM 172,31 54,68 ,291 3,151 ,002 ,883 1,13 
CSOC 2328,38 808,28 ,266 2,881 ,005 ,883 1,13 
a. Variável dependente: RT 
Fonte: Elaborado pelo autor 
  
Os valores indicados através do coeficiente BETA, conforme apresentado na Tabela 
23, demonstram a influência das variáveis independentes em relação a cada um dos modelos, 
desta forma, o modelo que leva em conta os 5 capitais, e está expresso na equação 13 anterior, 
fica resumido: 
 
                    RT = 4108,46+ 0,487CFIN+0,218CHUM+14152,76                         (15) 
  
O modelo, com os valores do coeficiente BETA, expresso na equação 15, apresenta a 
influência de cada variável explicativa em relação a renda total, considerando um modelo com 
05 capitais. A variável mais influente é o capital financeiro seguido pelo capital humano, os 
demais capitais foram excluídos por apresentaram níveis de significância de: p = 0,463 para o 
capital natural, 0,418 para o capital físico e 0,214 para o capital social, valores superiores ao 
nível aceitável de significância de 5%. 
No que se refere aos valores do coeficiente BETA para o segundo modelo, 
considerando apenas 03 capitais, a partir da equação 14 anterior, e dos valores apresentados 
na Tabela 23, o modelo se resume pela equação 16 abaixo. 
 
                                  RT = 5549,99+ 0,291CHUM+0,266CSOC+15692,78                       (16) 
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O modelo, da equação 16, apresenta a influência de cada variável, permitindo concluir 
que para este modelo a variável CHUM é a mais influente, sendo seguida pela variável 
CSOC. A variável CNAT foi excluída por apresentar p = 0,324.  
Os testes apresentados nos procedimentos metodológicos, indicaram não ocorrer 
anormalidade em relação à linearidade, homocedasticidade e multicoliaridade. Conclui-se que 
os resultados indicam um valor de explicação por parte das variáveis CFIN, CHUM de 34% 
para o primeiro modelo e de 19% para às variáveis CHUM e CSOC do segundo modelo, em 
relação a variável explicada (renda total), para uma amostra de 108. 
Com relação aos resultados, é possível avançar em alguns outros pontos, além dos 
resultados do modelo propriamente. As observações chamam atenção para o capital humano, 
representativo tanto no modelo 01 como no modelo 02 na explicação da renda total, mas os 
resultados devem ser entendidos com certa cautela, uma vez dos testes de distribuição normal 
indicarem rejeição de H0, ou seja, os valores com capital humano não apresentam distribuição 
normal. 
A representatividade do capital humano na explicação da renda total, leva a concluir 
que este é um importante determinante da renda, indica a necessidade de fortalecimento deste 
por parte do poder público. No que se refere ao capital físico surge uma segunda constatação, 
a que indica que a quantidade de máquinas e equipamentos não é determinante, conforme o 
modelo 01 evidenciou, para a formação da renda total. 
Os resultados levam a percepções importantes e até mesmo indagações de políticas 
públicas, no sentido de tentar entender a importância das políticas de desenvolvimento rural, 
levantam a questão do que seria mais importante para um estabelecimento rural, se os 
investimentos em educação, ou os investimentos em linhas de crédito para compra de 
maquinários? 
Uma terceira constatação, que foi verificada somente para o segundo modelo, e a 
respeito do envolvimento dos indivíduos em instituições, deste sua participação até mesmo 
sua inclusão de forma mais ativa, como membro da diretoria das associações, cooperativas ou 
qualquer outra formas de organização social. 
O maior envolvimento é apontado como uma forma de potencializar os efeitos sobre 
a renda total, uma vez da constatação da explicação da variável dependente por meio da 
variável CSOC. As averiguações levam a repensar algumas políticas direcionadas ao 
desenvolvimento rural. 
Os capitais são, conforme apontado no referencial teórico, indicadores de 
sustentabilidade dos meios de vida, e não formadores diretos da renda, contribuem para a 
159 
 
redução das privações, privações estas em uma das muitas esferas trabalhadas por Sen (2000). 
O conjunto de capitais permite ao estabelecimento acessar diferentes oportunidades, não 
ligadas somente a renda, que reduzem as vulnerabilidades, e condicionam o modo de vida do 
agricultor. 
Um ponto que deve ser esclarecido, é que famílias com maior acesso não 
necessariamente apresentam maiores níveis de renda, os modelos estatísticos demonstraram 
que existe correlação, mas o que deve ficar claro é que os capitais, reduzem, conforme 
apresentado por Ellis (2000), as vulnerabilidades e condicionam as estratégias de reprodução 
social, os efeitos sobre a renda são uma conseqüência das estratégias adotadas a partir da 
expansão dos capitais. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A classificação de regiões em mais ou menos desenvolvidas deve ser elaborada com 
bastante critério, simplesmente medir renda e relacionar com desenvolvimento gera resultados 
inadequados e que não refletem a real realidade das populações, a superação da pobreza está 
fortemente ligada às liberdades de acesso defendidas por Sen (2000). 
As liberdades de acesso são uma das muitas esferas para a superação da pobreza e 
redução das vulnerabilidades, estão condicionadas a inúmeros fatores, tangíveis e intangíveis, 
ligados as potencialidades da família. São responsáveis por determinar os meios de vida 
sustentável do estabelecimento rural. 
As vulnerabilidades no contexto deste estudo devem ser entendidas como aquelas 
situações, ou um conjunto de situações, que expõem um individuo, ou neste caso os 
estabelecimentos amostrados, as mais diferentes condições de risco, ou até mesmo a privação 
de algumas oportunidades. As vulnerabilidades ao expor o estabelecimento a determinadas 
condições fazem com que estes não consigam atingir ou viver com o mínimo possível 
considerável para a dignidade humana, o acesso aos recursos vai desde as mais variadas 
esferas como saúde, educação, níveis de renda, envolvimento no meio social, etc. 
Os capitais disponíveis, que para este estudo foram considerados em um conjunto de 
indicadores, e a partir dos apontamentos teóricos, são um dos muitos condicionantes para 
facilitar o acesso, não devem ser entendidos como formadores diretos da renda, mas como 
facilitadores de acesso aos meios de vida sustentável. A renda seria uma das muitas 
conseqüências da elevação das potencialidades.  
As potencialidades da família, expressas nos capitais, permitem o acesso às 
diferentes oportunidades que se apresentam no contexto em que estão inseridas, cada capital 
proporciona a família um acesso diferenciado. Possuir capitais para acessar determinadas 
oportunidades que se apresentam, é avançar na melhoria dos níveis de renda e na redução das 
vulnerabilidades, permitindo assim que as famílias adotem estratégias mais diversificadas dos 
meios de vida. 
Sistemas diversificados, tanto do ponto de vista da diversificação dos meios de vida 
como também em relação a concentração da renda, possibilitam aos estabelecimentos à 
redução das vulnerabilidades frente às incertezas do mercado, uma vez que o maior grau de 
especialização gera maiores riscos ao agricultor. 
A diversificação das estratégias dos meios de vida contribui para a melhoria da renda 
e redução dos riscos. Já uma menor concentração de renda espalha as fontes de receitas por 
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uma carteira de renda diversificada, as quedas de rendimento de uma atividade seriam 
minimizadas decorrentes das rendas de outras atividades, ambas as formas de diversificação 
permitem a estabilização da renda dos estabelecimentos rurais.  
Foi objeto da investigação a identificação das estratégias de melhoria da renda entre 
os cooperados da Cresol Prudentópolis, os resultados permitiram que os objetivos propostos 
fossem cumpridos. As análises teóricas e empíricas comprovaram e também rejeitaram 
determinadas hipóteses apresentadas a priori. 
Os resultados a respeito da diversificação foram analisados na formação da renda em 
dois contextos; um na relação com a diversificação dos meios de vida, e outro em relação a 
concentração de renda. A análise sobre o contexto da diversificação da renda, mensurada com 
o índice de diversificação, demonstrou parâmetros iguais entre os grupos com maior e menor 
índice, relacionado com a renda, a renda não é explicada por meio do índice de diversificação. 
Um nível menos concentrado de renda, ou seja, um índice de diversificação mais 
elevado, não condiciona maiores níveis de renda, mas estaria relacionado à redução das 
vulnerabilidades enfrentadas pelos agricultores, ao espalhar as receitas sobre várias fontes de 
renda. Sendo assim, a hipótese 01 que afirmou que agricultores com renda mais concentrada 
apresentam menor renda total, foi refutada. 
As averiguações permitiram concluir que não existe diferença entre os valores com a 
renda total para a população amostrada em relação ao nível de concentração de renda, ou seja, 
tanto estabelecimentos com rendas mais concentradas como aqueles com rendas menos 
concentradas, apresentaram o mesmo nível de renda. Estes resultados levam a refutação da 
hipótese 01 e cumprem o objetivo específico 05, mas abrem um campo para futuras 
investigações, conforme apontado no decorrer do estudo, principalmente na relação do índice 
a grupos específicos de agricultores. 
A explicação pode ser encontrada na teoria que trabalha a divisão do trabalho, e as 
sazonalidades da agricultura, já discutidas. A agricultura gera picos de trabalho, demanda a 
maior dedicação do agricultor a determinada atividade. Os efeitos sobre a renda seriam 
sentidos com a qualidade da diversificação, relacionada à diversificação dos meios de vida, e 
não com a concentração da renda, mas ambas reduzem as vulnerabilidades enfrentadas pelas 
famílias. 
Em relação aos resultados dos níveis de renda, relacionados a diversificação dos 
meios de vida, entre pluriativos e monoativos, estes permitiram comprovar a hipótese 02. A 
hipótese 2 afirmou que os agricultores pluriativos possuem renda mais elevada que os 
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monoativos, as averiguações permitiram identificar níveis de renda mais elevada entre o 
grupo de pluriativos. 
A diversificação das fontes de renda eleva o número de atividades desenvolvidas, 
refletindo na melhoria da renda total e redução das vulnerabilidades e riscos dos mercados. Os 
estabelecimentos que adotam estratégias pluriativas apresentam maiores níveis de renda, 
comprovando assim a hipótese 02 e atendendo ao objetivo específico 04. 
Do ponto de vista da expansão do acesso aos recursos dos meios de vida, foi possível 
concluiu que existe relação da renda com alguns dos indicadores de acesso, e não com todos 
os cinco capitais. A relação renda e acesso confirmou parcialmente a hipótese 03, os 
resultados demonstraram que existe explicação do capital financeiro, humano e social em 
relação às análises específicas sobre a renda agrícola e renda total. 
A hipótese 03 afirmou que o agricultor com melhor acesso aos recursos dos meios de 
vida apresenta maior renda total, os resultados demonstraram que nem todos os capitais 
apresentam relação de explicação da renda total. O capital físico e o natural não apresentaram 
relação na explicação da renda, desta forma a hipótese 03 é confirmada parcialmente, uma vez 
que a renda não é explicada por todos os recursos de acesso aos meios de vida. A relação 
renda e capitais atende aos objetivos específicos 02 e 06. 
O conjunto de indicadores de meios de vida tem relação com às estratégias de 
reprodução social, determinam quais estratégias podem ser adotadas, não estão estritamente 
relacionados com a formação da renda, portanto, é natural que nem todos apresentem relação 
direta para a explicação, mas condicionam os meios que levam as oportunidades de expansão 
da renda. 
A representatividade do capital humano indica a necessidade de investir na 
capacitação das pessoas, e permite o acesso a determinadas fontes de renda que exigem uma 
qualificação mais elevada. O envolvimento dos indivíduos em instituições, também é 
importante para colocar em prática algumas estratégias de melhoria da renda, já o capital 
financeiro dá condições ao agricultor para levar adiante seus projetos, bem como garante 
segurança frente às adversidades do meio. 
A constatação sobre a não relação do capital natural, não significa que este também 
não seja um meio que leva a renda, pois reflete além das questões ambientais o uso dos 
fatores de produção, pode não ter apresentado relação na explicação da renda mais 
indiretamente contribui. O capital físico indicou que a quantidade de máquinas e 
equipamentos não é determinante, para a formação da renda. 
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Em resumo os resultados levaram a rejeição da hipótese 01, uma vez que não foram 
encontradas diferenças nos níveis de renda em relação a uma maior ou menor concentração de 
renda. Aceitação da hipótese 02, onde foram verificados níveis de renda mais elevada entre o 
grupo de estabelecimentos pluriativos, e por fim a hipótese 3 foi parcialmente aceita, 
decorrente dos resultados indicarem que nem todos os capitais explicam um maior nível de 
renda 
O diagnóstico a respeito da composição da renda total identificou uma renda de R$ 
2.842.550,02, entre os estabelecimentos amostrados, a qual é constituída por 49% de renda 
agrícola, 24% com Rtrs, 14% proveniente de rendas não agrícolas, 9% de Ragf e os outros 4% 
formada por outras fontes de rendas. Atendeu ao objetivo especifico 01 e 03, e permitiu a 
análise das hipóteses. 
Quanto à proposição sobre o autoconsumo, o estudo possibilitou verificar o montante 
gerado e a sua relevância dentro dos estabelecimentos rurais, o autoconsumo somou o valor 
de R$ 533.524,29, e corresponde a um item fundamental na garantia da segurança alimentar e 
para a minimização das adversidades e redução das vulnerabilidades sentidas pelas famílias. 
Atendeu ao objetivo específico 03. 
As conclusões geram um repensar para as políticas de desenvolvimento regional, 
principalmente direcionadas as regiões agrícolas, questionam a eficiência de políticas voltadas 
a fortalecer alguns capitais. O estudo comprovou a necessidade de investimentos que 
fortaleçam também outros capitais que muitas vezes não são considerados como relevantes, 
mas que permitem a melhoria das capacidades para que as famílias diversifiquem os seus 
meios de vida. 
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9. ANEXOS 
9.1 – ANEXO I – CÁLCULO DO MÍNIMO AMOSTRAL 
 
A partir da equação: 
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Para uma população de 1036 produtores rurais pessoa física, com uma margem de 
erro equivalente a 9% e coeficiente de confiança de 95%, obtém-se: 
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Porém, quando é conhecido o tamanho da população (n), aplica-se a equação: 
 
N
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Como o tamanho da população é conhecido (1036 produtores rurais pessoa física) a 
amostra representativa será: 
 
N
n
n
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'
−
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036.1
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−
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=n 4838,106'=n
 
O número mínimo para que a amostra seja representativa é de aproximadamente 107 
produtores rurais pessoa física, com uma margem de erro de 9% e coeficiente de confiança de 
95%. 
170 
 
9.2 – ANEXO II – FORMULÁRIO PARA LEVANTAMENTO DE DADOS JUNTO A CRESOL – PRUDENTÓPOLIS 
 
DADOS 
AGÊNCIA DADOS DO ASSOCIADO 
VALOR EM LINHAS DE CREDITO 
RECURSO PRÓPRIO DA CRESOL 
VALOR UTILIZADO DE 
RECURSOS DE REPASSE 
Ag Cidade Nome Bairro Tipo Sócio Conta Renda 
Data 
Nasc. Sexo Capital Pessoal 
Custeio 
Investimento 
e Micro 
Crédito 
Sóciais e 
Convênios Refin. Total 
Cust. 
BB 
Cust. 
BNDS 
Cust. 
Demais 
Total 
Cust. Invest. 
                                        
                                        
                                        
                                        
                                        
                                        
                                        
                                        
                                        
                                        
                                        
                                        
                                        
                                        
                                        
                                        
  
9.3 – ANEXO III – QUESTIONÁRIO DE CAMPO 
 
Ministério da Educação 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Câmpus Pato Branco 
 
   
 
DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE PRODUÇÃO 
Pesquisa de Mestrado do Programa de Pós Graduação em Desenvolvimento Regional da 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR 
 
Entrevistador: Simão Ternoski         Agricultor:.................................................................................................. 
Data:____/____/2012                       Telefone: 
 
FICHA DE CAMPO E EDIÇÃO NO TRACKMAKER 
Anotações de Campo 
Nº. do GPS Observação a campo (registrar o que o ponto se refere) Nº.  Foto 
   
   Município Localidade Nº Questionário 
   
 
ESTRUTURA FUNDIÁRIA, CAPITAL E PRODUÇÃO 
 
1) Estrutura Fundiária 
Área Total (ha) Área (ha) 
 Própria Em Parceria Arrendamento Outra forma 
De Terceiro Para 
Terceiro 
De 
Terceiro 
Para 
Terceiro 
 
       
 
1.1) Quanto paga pelo arrendamento [informar em dinheiro ou produto]? ........................................................ 
1.2) Quanto ganha com arrendamento [informar em dinheiro ou produto]? ...................................................... 
1.3) Quanto paga na parceria [informar em dinheiro ou produto]? ..................................................................... 
1.4) Quanto ganha na parceria [informar em dinheiro ou produto]? ................................................................... 
 
2) Atividades de produção vegetal – roça [Ano agrícola de Setembro 2011 a Julho de 2012] 
Especificação Superfície 
plantada 
(ha) 
Quantidade 
Total 
Colhida 
Destino da Produção (quantidades e preço obtido) 
Venda e/ou Comércio Para o Consumo 
Familiar 
Para o Consumo 
Animal Quantidade Valor/Unidade (R$) 
Batata – Doce       
Cana Açúcar       
Feijão       
Tabaco       
Mandioca       
Milho       
Milho safrinha       
Soja       
Soja safrinha       
Trigo       
Triticalhe       
       
Legumes e Verduras [Somente especificar se houver venda. Se forem produtos para autoconsumo registrar em horta] 
 
   
 
       
       
       
Na sua avaliação quanto valem os produtos que são retirados da HORTA, para o CONSUMO FAMILIAR em R$/ano? 
   
 
Frutas [Somente especificar se houver venda. Se forem produtos para autoconsumo registrar em pomar] 
Uva       
Pêssego       
       
       
 
      
Na sua avaliação quanto valem os produtos que são retirados do POMAR, para CONSUMO FAMILIAR em R$/ano? 
Pastagem Plantada      
Milho silagem       
Milheto       
Aveia       
Azevém       
 
      
Pastagem Permanente      
Grama Jesuíta       
Pasto melhorado       
 
      
 
Qual a intensidade de pastejo? 
1(   ) Sobrando Sempre   5(    ) faltando no inverno 
2(   ) Suficiente    6(    ) faltando no verão 
3(   ) Esporadicamente sobrando  7(    ) sempre faltando 
4(   ) Esporadicamente faltando    
 
Qual o acesso de água dos animais? 
1(   ) Cursos de água 2(   ) Bebedouros 3(   ) Açude 
    
Reflorestamento e extração de madeira 
Eucalipto       
Uva Japão       
Pinus       
Araucária       
       
       
S A U Total       
Matas e Florestas 
Naturais 
 OBS. I – CUIDADO! Quando duas ou mais culturas anuais ocupam a mesma 
superfície cultivada ou são plantadas em consórcio, esta área deverá ser 
contada apenas uma única vez. OBS. II – Solicite PRIMEIRO a informação 
sobre a área em terras inaproveitáveis (banhados, penhascos, etc.), DEPOIS 
sobre benfeitorias e o restante da área incluir em matas e florestas. 
OBS. III – Investigar se há terras que foram definitivamente deixadas de 
cultivar nos últimos 5 anos e os motivos (falta de mão-de-obra, 
pedregosidade, baixa fertilidade, etc.). 
 
Benfeitorias casa, 
estábulo, etc) 
 
Terras 
inaproveitadas 
 
Área Total  
 
Já fez alguma extração nas florestas naturais? 
 
1(  ) SIM     2(  ) NÃO 
Se SIM,        1(  ) Total ou    2(  ) Parcial 
 Se NÃO, há quanto tempo fez a ultima extração? 
 
1(  ) faz 1 ano     2(  ) fazem 5 anos    3(  ) fazem 10 anos    4(  ) fazem mais de 10 anos 5(  ) nunca fez 
   
 
3) Aquisição de insumos para produção vegetal [Ano agrícola de Setembro 2011 a Julho de 2012] 
Especificação Quantidade/unidade Valor Pago por Unidade 
Sementes   
   
   
   
   
Mudas   
   
Adubos (NPK, Uréia, Esterco e Calcáreo)   
   
   
   
   
   
Realiza a adubação e calagem em base de análise? 
1(   ) SIM     2(   ) NÃO 
 
Combustíveis   
Óleo diesel na unidade de produção   
Gasolina para interesses de produção   
Gasolina para motoserra   
Agrotóxicos 
 
Dessecar   
Fungicida   
Herbicida   
Inseticida   
Formicida   
   
(* Gastos em serviços externos irão p/item a seguir ) TOTAL =  
 
4) Efetivos animais disponíveis [Ano agrícola de Setembro 2011 a Julho de 2012] 
Inventário das Criações 
Raças – categorias 
Efetivo Valor/ 
Unidade 
Animais Vendidos 
nº 
Preço Animais 
Vendidos 
Consumo 
Familiar 
Bovinos de Leite      
 Touros      
 Vacas      
 Novilhos      
 Terneiros      
Bovinos de corte      
 Touros      
 Vacas      
 Novilhos      
 Terneiros      
Bois para trabalho      
Aves      
           Frango de corte      
           Galinha caipira      
           Marrecos e/ou Patos      
Suínos      
Suínos (ciclo completo)      
Matrizes (ciclo completo)      
Suínos (produtor de leitão)      
Matrizes (produtor de leitão)      
Ovinos/Caprino      
Eqüinos      
Abelhas      
   
 
 
 
5) Produção animal (Ano agrícola de Set/2011 a Jul/2012)[Produção por dia, semana, mês ou ano] 
Especificação Unid. Quant. Prod. Quant. Vend. Preço de Venda Consumo Familiar 
Leite      
Ovos      
Mel      
Peixes      
      
 
6) Insumos das atividades de produção animal [Ano agrícola de Setembro 2011 a Julho de 2012] 
Especificação Unidade Quantidade Valor Pago por Unidade 
Sal mineral    
Sal comum    
Rações    
Gado    
Frango    
Suíno    
Peixe    
Componentes para rações    
Milho/Sorgo    
Farelos    
Vitaminas    
Produtos veterinários     
Antibióticos    
Vacinas    
Carrapaticidas    
Vermífugo    
Desinfetante    
Outros insumos animais (___________________)    
TOTAL =  
 
7) Listar produtos processados ou beneficiados [Ano agrícola de Setembro 2011 a Julho de 2012] 
Produto produzido Quantidade 
Produzida 
Unidade Preço Médio de 
Venda por Unidade 
Quantidad
e Vendida 
Quantidade 
Consumida p/Família 
Queijo      
Salame      
Vinho      
Banha      
Schmier      
Conservas      
Derivado da Cana (________)      
Manteiga      
Massa caseira      
Pão      
Sabão      
 
8) Listar toda a matéria-prima utilizada para a transformação da produção caseira (Somente o que 
for comprado) Ano agrícola de Setembro 2011 a Julho de 2012 
Especificação  Quantidade Unidade Valor Pago por Unidade Observações sobre quantidades, etc 
Açúcar     
Coalho     
Tripas     
Soda     
Lenha     
Embalagem     
Farinha de trigo     
 
 
 
   
 
9) Benfeitorias e instalações (levantar todas disponíveis no estabelecimento) 
Especificação Quantidade  
    (1) alvenaria 
(2) madeira  
(3) mista* 
Idade do bem ou 
ano de construção Área construída em m
2 
Açudes     
(Onde está construída?)  1(   ) Curso d’água 2(   ) Banhado 3(   ) Desvio 4(   ) Lago Natural 
Aviários     
Casas de empregados     
Estábulo     
Estufa plástica     
Estufa tabaco     
Galinheiro     
Galpões/armazéns/paiol     
Pocilgas/chiqueiro     
Poços artesianos     
Secadores leito fixo     
Silo     
Outros (especificar)     
     
* Para efeito de depreciação 
considerar: 
Alvenaria com  menos de 50 anos – 1960;  
Madeira com menos de 30 anos – 1980 
Mista com menos de 40 anos – 1970 
 
10) Máquinas e equipamentos [Ano agrícola de Setembro 2011 a Julho de 2012] 
(levantar informação sobre o modelo do veículo/trator) 
Especificação Quantidade (*) Vida útil restante Valor atual 
Caminhão/Veículo utilitário (com menos de 20 anos-
1992) 
   
Mercedes 608    
Caminhonete Ford F1000 até F4000    
    
Tração Animal em Juntas (Bois, Cavalos e Mulas)    
    
Trator (com menos de 20 anos-1992) [indicar a marca 
e a potência em HP] 
   
Trator > 80 Hp    
Trator < 80 Hp    
Microtrator    
    
Equipamentos (com menos de 15 anos-1997)    
Arado de tração animal    
Arado de tração mecânica    
Capinadeira de tração animal    
Grade aradora de tração animal    
Grade de tração mecânica    
Semeadora de tração mecânica    
Plantadeira de tração mecânica para o plantio direto    
Semeadora de tração animal    
Ensiladeira    
Roçadeira    
Carreta agrícola    
Pulverizador tracionado    
   
 
 
Pulverizador costal motorizado 
   
Pulverizador costal manual    
Ordenhadeira    
Resfriador de leite    
Motor elétrico    
Bomba de água    
Engenho de cana    
Triturador de cereais    
Carroça    
Picador de pasto (forrageiras)    
Máquina de costurar tabaco    
Outros (especificar)**    
    
    
    
    
    
    
    
    
(*) Quando houver algum sócio: Divida o número de máquinas pelo número de sócios.  
(**) Saber quantidade e valor de: ancinhos, caixas para colheita, enxadas, enxadões, foices, machados, 
pás, picaretas, saraquá. 
 
DESPESAS 
11) O senhor teve despesa com mão-de-obra contratada no último ano agrícola? [set/2011 a jul/2012] 
 1 (   ) Sim 2 (   ) Não 3 (   ) Não sabe 
Formas de contratação Nº. de pessoas ou 
máquinas 
Número de dias 
trabalhados no ano ou mês 
Valor total 
pago (R$) (*) 
01 Assalariado permanente agrícola (**)    
02 Trabalho agrícola temporário (**)    
03 Empreitada agrícola (**)    
04   Contratação de Serviços de Plantio     
05   Contratação de Serviços de Cultivo e 
Pulverizações 
   
06   Contratação de Serviços de Colheita    
    
(*) Incluir as despesas com transporte e alimentação, quando houver. 
(**) Atividades Agrícolas: considera-se todas aquelas que envolvem a participação direta na produção 
animal e vegetal. 
 
12) Outros gastos (valores anuais) [Ano agrícola de Setembro 2011 a Julho de 2012] 
Discriminação Valor R$ (indicar se é por mês ou por ano) 
ITR – Imposto da Terra  
Contribuição Sindical (mensalidade/anuidade)  
Luz elétrica  
Gás (GLP) somente para propriedade  
Água encanada (taxa, etc)  
Telefone para fins produtivos  
Oleo diesel p/prestar serviço externo (não contido no item 6)  
Gasolina p/prestar serviço externo (não contido no item 6)  
Consertos de equipamentos em serviço externo  
  
  
   
 
FAMÍLIA E TRABALHO 
13) Composição da família (Informar todosos componentes da família que estão na propriedade) 
Nome 
Sexo 
(M/F) 
Relação com o 
chefe (A) Idade 
Tempo de 
Trabalho  (B) 
Estado civil 
(C) 
Escolaridade 
(D) 
       
       
       
       
       
       
       
       
       
 
1 Tempo integral na UP (*) 
2 Tempo-parcial: trabalha fora e dentro 
da UP 
3 Tempo-parcial na UP + Trab. 
Doméstico 
4 Tempo-parcial na UP + Estuda 
5 Tempo integral fora UP (*)  
6 Somente trabalho doméstico 
7 Somente estuda 
8 Criança menor de 7 anos 
9 Idoso: apenas tempo-parcial na UP 
10 Desempregado 
11 Não trabalha porque é deficiente ou 
inválido 
12 Outro (qual ... ) 
 
 
(*) Considerar tempo integral de trabalho igual a 300 dias/ano 
 
14) Há aposentados e/ou pensionistas na sua família?   
1 Sim (    ) 2 Não (    )   3 Não sabe (   ) 
 
14.1) Em caso afirmativo,informar o tipo de benefício e o valor recebido durante o último ano 
agrícola (Agosto de 2011 até jul 2012)? 
Primeiro nome da pessoa que recebeu o 
benefício Tipo de benefício (A) 
Número de meses em 
que recebeu o benefício 
Valor mensal recebido 
(R$) (*) 
    
    
    
    
Códigos 
(A) 
1 Aposentadoria 2 Pensão 3 Ambos 
 
 
( B) ( C) 
1  Casado  
2  Solteiro 
3  Viúvo 
4  Divorciado 
5  Outros 
( A) 
1  
Resp/Chefe 
2 Cônjuge 
3 Filho 
4 Filha 
5 Genro 
6 Nora 
7  Netos 
8 Pai 
9 Mãe 
10 Avô 
11 Avó 
12 Irmão 
13 Irmã 
14 Outros 
(D) 
0 Não alfabetizado 
1 Primeira série – 1º Grau 
2 Segunda série – 1º Grau 
3 Terceira série – 1º Grau 
4 Quarta série – 1º Grau 
5 Quinta série – 1º Grau 
6 Sexta série – 1º Grau 
7 Sétima série – 1º Grau 
8 Oitava série – 1 º Grau 
9 – Primeira série – 2º Grau 
10 – Segunda série – 2º Grau 
11 – Terceira série – 2º Grau 
12 – Universidade incompleta 
13 – Universidade 
14 – Pós-graduação 
ATENÇÃO:Entrevistador, quando a legenda B não tiver as 
alternativas informadas pelo agricultor VOCÊ deve fazer anotações 
paralelas. 
  
ATIVIDADES NÃO-AGRÍCOLAS E PLURIATIVIDADE 
15) Localização e número de dias trabalhados em atividades não-agrícolas e em atividades fora da UP [Ano agrícola set/2011 a jul/2012] 
 
 (B)   (C)   (D) 
Có
d. 
Local de exercício das atividades para- 
agrícolas 
 Cod
. 
Localização das atividades não-
agrícolas 
 Cod. Posição na ocupação 
1 No domicílio  1 No domicílio ou na UP  1 Empregador 
2 No domicílio de vizinhos  2 Na localidade/comunidade onde 
reside 
 2 Empregado 
3 Na própria unidade de processamento  3 No centro urbano do próprio  
município 
 3 Ocupação p/conta 
própria 
4 Na unidade de processamento coletiva  4 Em outro município  4 Outra ocupação 
5 Na unidade de processamento de 3ºs   (*) Atividades Para-Agrícolas: envolvem a transformação, 
beneficiamento e processa- 
mento de produtos de origem animal ou vegetal, visando a agregação de 
valor. 
6 Outro local 
(**) Atividades Agrícolas: envolvem a participação direta na produção animal e vegetal.  
(***) As demais atividades são consideradas Atividades Não-Agrícolas. 
Nome do 
indivíduo 
Relação 
com o chefe 
(A) 
Em atividades PARA-
AGRÍCOLAS (*) 
Em atividades agrícolas 
FORA da UP (**) 
Nas demais atividades 
(***) 
Posiçã
o (D) 
Remuneração 
em R$ [indicar 
p/mês] 
  
Nº dias Localização 
 (B) Nº dias 
Localização  
(C) Nº dias 
Localizaç
ão (C) 
Setor 
(Tab.
3) 
           
           
           
           
           
           
           
  
 
RENDAS 
16) Quais outras fontes de renda a família contou no último ano agrícola [set/2011 a jul/2012] 
  Tipos de rendas   (Não = 0 e Sim = 1) Valor (R$) total recebido  
(    ) Aluguéis recebidos de imóveis residenciais/comerciais  
(    ) Aluguéis recebidos de máquinas e equipamentos  
(    ) Remessas em dinheiro recebido de familiares de forma periódica  
(    ) Pensões judiciais  
(    ) Juros recebidos de empréstimos para terceiros  
(    ) Juros de aplicações financeiras ou poupança  
(    ) Outras rendas (especificar)  
 
17) Assinalar quais investimentos foram feitos no último ano agrícola?[ set/2011 a jul/2012] 
Tipos de investimentos  (Não = 0, Sim = 1 e Não sabe = 3) Valor total gasto em R$ OBS (detalhe a mais) 
(   ) Aquisição de terras   
(   ) Aquisição de veículos (utilitários)   
(   ) Aquisição de equipamentos ou máquinas   
(   ) Aquisição de terreno na cidade   
(   ) Construção e reforma da casa   
(   ) Construção e reforma das benfeitorias da propriedade   
(   ) Investimentos na área ambiental (SISLEG, conservação, etc)   
(   ) Outros investimentos (especificar)   
 
POLÍTICAS PÚBLICAS E ESTADO 
18) Obteve financiamentos no último ano agrícola (set/2011 a jul/2012? 
1 Sim (    )  2 Não (    )  3 (   ) Não sabe/não respondeu 
20.1) Em caso afirmativo, informar (responder utilizando códigos): 
Finalidade 
(A) 
Fonte 
 (B) 
Indicar produto ou finalidade 
do financiamento 
Valor financiado 
(R$) 
Taxa de juros 
(mês/ano) 
Valor da prestação (R$) 
[Indicar se por mês/ano] 
      
      
      
      
      
 
 
 
19) 
Recebeu assistência técnica ? [Set/2011 a jul/2012] 
1 Sim (   ) 2 Não (   ) 
  
Se SIM, 
1(  ) apenas para a compra 
de insumos 
2(  ) apenas para laudos de 
financiamento 
3(  ) durante toda a 
safra 
 
19.1) Qual ?[set/2011 a jul/2012] (Não = 0 e Sim = 1) 
  (     ) ONGs (_____________) 
(     ) Cooperativa (____________) (     ) Empresa integradora (__________) 
(     ) Sindicato (___________) (     ) Assistência técnica particular (__________) 
(     ) Secretaria Estadual de Agricultura (     ) EMATER 
(     ) Secretaria Municipal de Agricultura (     ) Empresa de semente (__________) 
 (B) 
1 Bancos 4 Emp. Integradora/Agroind. 7. Pronaf 
2 Cooperativas 5 Vizinhos 8. Programa do estado 
3 Fundo Municipal 6 Parentes 9 Outros 
 (A) 
1 Custeio 
2 Comercialização 
3 Investimento 
  
 
20) Práticas de conservação de solo praticadas na propriedade  
20.1 ) Realiza alguma prática conservacionista ? 
1 Sim (  ) 0 Não (  ) 
 
20.2 ) Se sim: [Set/2011 a jul/2012]  (Não = 0 e Sim = 1) 
(   ) rotação de culturas 
(   ) consorciamento de culturas 
(   ) adubação orgânica com esterco e outros materiais orgânicos 
(   ) reflorestamento de áreas degradadas 
(   ) controle alternativo (sem veneno) de pragas e doenças 
(   ) adubação verde 
                       1(    ) anualmente                     2(    ) esporadicamente 
(   ) Terraceamento (curvas de nível) 
Tipo do relevo: 1(   ) forte ondulado    2(    ) ondulado    3(   )levemente ondulado    4(   ) plano 
(   ) plantio direto 
21) Já teve problemas com erosão?        1(   ) SIM     2(    ) NÃO 
22) Utiliza grade, arado ou escarificador? 
1(   ) nunca    2(   ) mensalmente    3(   ) semestralmente   4(   ) anualmente   5(   ) menos de uma vez por ano 
INFRAESTRUTURA BÁSICA 
23) Abastecimento de água  24) Destino dos dejetos humanos 
(Assinalar uma opção)                       (Assinalar uma opção) 
 
25) Bens de Consumo que existem no domicílio[assinalar a quantidade] 
Especificação Quantidade Especificação Quantidade 
01 Aparelho de som    
02 Automóvel  12 Máquina de lavar roupa  
03 Batedeira  13 Moto  
04 Bicicleta  14 Parabólica  
05 Ferro elétrico  15 Rádio  
06 Fogão a gás  16 Televisor  
07 Fogão à lenha  17 Vídeo cassete  
08 Forno elétrico/microondas  18 Linha de Telefone fixo  
09 Freezer  19 Celular  
10 Geladeira  20 Computador  
11 Liquidificador  21 Acesso à internet  
Fossa simples (seca) 1 (    ) 
Fossa séptica/poço absorvente 2 (    ) 
Direto no solo 3 (    ) 
Direto nos cursos d’água 4 (    ) 
Não tem 5 (    ) 
Outro destino 6 (    ) 
Lixo doméstico é recolhido 7 (    ) 
Embalagens de agrotóxico são recolhidas 8 (    ) 
Poço artesiano 1 (    ) 
Córrego/Açude 2 (    ) 
Nascente/poço protegida 3 (    ) 
Nascente/poço desprotegida 4 (    ) 
Cacimba 5 (    ) 
Água do vizinho 6 (    ) 
Rede geral 7 (    ) 
Outro tipo 8 (    ) 
  
ANALISE DE SUSTENTABILIDADE 
 
Capital Natural 
Cada “sim” conta pontos positivos 
Rotação de culturas:        (   ) Sim   (   ) Não P1 
Consorcio de culturas:       ______ (   ) Sim   (   ) Não P1 
Adubação orgânica:        (   ) Sim   (   ) Não P1 
Controle alternativo de insetos e doenças:   _____ (   )Sempre  (  )As vezes  (   )Nunca P1 
Adubação/cobertura verde:    _____(   )Sempre  (  )As vezes  (   )Nunca P1 
Plantio direto:        (   ) Sim   (   ) Não P1 
Terraceamento/curva de nível nas áreas não planas:     (   ) Sim   (   ) Não P1 
Embalagens dos produtos são recolhidas:     (   ) Sim   (   ) Não P1 
Acesso de água para os animais em bebedouros ou deposito de água:  (   ) Sim   (   ) Não P1 
Intensidade de pastejo esporadicamente sobrando ou melhor:   (   ) Sim   (   ) Não P1 
Reflorestamento para preservação:      (   ) Sim   (   ) Não P1 
Área de mata igual ou superior a 20% da propriedade:   (   ) Sim   (   ) Não P1 
Nascente/poço protegida (o):       (   ) Sim   (   ) Não P1 
Lixo doméstico é recolhido:       (   ) Sim   (   ) Não P1 
Fossa séptica:         (   ) Sim   (   ) Não P1 
 Se não, a fossa simples é coberta:    (   ) Sim   (   ) Não P0,5 
 
Cada “sim” conta pontos negativos 
No ultimo ano agrícola, cultivou a mesma cultura consecutivamente:   (   ) Sim   (   ) Não P1 
Utiliza grade, arado ou escarificador:     (   ) Sim   (   ) Não P0,5 
Teve problemas com erosão no ultimo ano:      (   ) Sim   (   ) Não P1 
Açude sobre curso d'água ou banhado:      (   ) Sim   (   ) Não P1 
Fez extração recente nas florestas naturais que não pra autoconsumo: (   ) Sim   (   ) Não P1 
Resíduos de saneamento direto no ambiente:     (   ) Sim   (   ) Não P1 
 
Capital Físico 
O “valor da resposta” soma como pontos positivos 
Hectares de SAU disponível:          
Capital de benfeitorias máquinas e equipamentos em R$ por ha da SAU:      
 
Capital Humano (saúde, habilidades, educação) 
O “valor da resposta” soma como pontos positivos 
UTH disponível por ha da SAU:         
Média de anos de estudo, das pessoas com mais de 14 anos:       
Porcentagem de pessoas com mais de 18 anos que terminaram o segundo grau:   
Porcentagem de pessoas que praticam algum esporte ou atividade física regularmente:  
 
O “valor da resposta” soma como pontos negativos 
Porcentagem de pessoas com menos de 16 anos que não estudam:     
Porcentagem de pessoas sedentárias (não praticam nenhuma atividade física):   
Quantas pessoas da família tomam medicação de uso continuo:     
Quantas pessoas da família são fumantes:        
 
Cada “sim” conta pontos positivos 
Possui plano de saúde:        (   ) Sim   (   ) Não P1 
Acompanhamento médico regular:       (   ) Sim   (   ) Não P1 
 
 
Capital Financeiro (dinheiro guardado, jóias): 
O “valor da resposta” soma como pontos positivos 
Renda total dividido pela UTH total disponível:       
  
 
Renda agrícola dividido pela UTH agrícola total:        
 
Cada “sim” conta pontos positivos 
Possui poupança/outro tipo de aplicação:      (   ) Sim   (   ) Não P1 
Possui algum bem que possa ser vendido em alguma dificuldade financeira:  (   ) Sim   (   ) Não P1 
Possui seguro agrícola:        (   ) Sim   (   ) Não P1 
 
Capital Social (associações): 
Cada “sim” conta pontos positivos 
Participa da Igreja:         (   ) Sim   (   ) Não P1 
  Faz parte da diretoria/conselhos:    (  ) Sim   (  ) Não P0,5 
Participa do Clube de mães na comunidade:     (   ) Sim   (   ) Não P1 
  Faz parte da diretoria:       (  ) Sim   (  ) Não P0,5 
Participa de Festas na comunidade:      (   ) Sim   (   ) Não P1 
  Faz parte da diretoria/conselhos:    (  ) Sim   (  ) Não P0,5 
Participa da Associação de agricultores:     (   ) Sim   (   ) Não P1 
  Faz parte da diretoria:       (  ) Sim   (  ) Não P0,5 
É sócio do Sindicato Rural/dos Trabalhadores Rurais:    (   ) Sim   (   ) Não P1 
  Faz parte da diretoria:       (  ) Sim   (  ) Não P0,5 
Participa de Conselhos na comunidade, bairro ou município:   (   ) Sim   (   ) Não P1 
Participa de Cooperativas:       (   ) Sim   (   ) Não P1 
  Faz parte da diretoria/conselhos:    (  ) Sim   (  ) Não P0,5 
Participa de ONGs:        (   ) Sim   (   ) Não P1 
  Faz parte da diretoria:       (  ) Sim   (  ) Não P0,5 
É filiado em Partidos políticos:      (   ) Sim   (   ) Não P1 
  Faz parte da diretoria/conselhos:    (  ) Sim   (  ) Não P0,5 
Participa de Atividades de lazer, clubes de esporte:    (   ) Sim   (   ) Não P1 
  Faz parte da diretoria:       (  ) Sim   (  ) Não P0,5 
Outra atividade:        (   ) Sim   (   ) Não P1  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
